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LEI DE 0055/2017 

INSTITUI a • lEI ORGÂNICA 

DO MUNICPIO DE LAGOA 

DO PIAUÍ e dá outras 

providencias. 

O PREFEITO MUNIClPAl. DE LAGOA DO PIAUI-PI., no uso de 

su.as atribuições legais e em llarmonla com as rearas e prinolpios 

estabelecidos na Constltulçlo Federal, Const.ltulçlo Estadual e a Lei 

Orginlca do Município de !Agoa do Plaul-PI, faz saber que o Poder 

leJjslatlvo Mun,lclpal aprovou e eu sanciona• promulga a segi.ilnte le_i: 

LEI QRGÃN!ÇA. DO MUNICIPIO DE LAGOA QQ PIAUI 

PIIEAMaULO 

Nós, representantes do Povo La&<>piense, reunidos em sass=io especial, 

rara instituir a assea.urar 06 direitos sociais e lndMduals,, a llber"dade, o 
bem-estar e o desenvolvimento, com objetivo de organizar uma sociedade 

Oemoc.nttlca , Justa e aberta, e so.b a proteção de Deus, promulpmos a lei 

Oralnle3 do m_unlápio de La90a do PiauL 

SUMÁIUO 

PRBÃMBULO 

TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINAlU!S (,Ana. t • a 49). 

TmJLOII 
DIREITOS E GARANTIAS FUNDA.MENI' AIS (Arta. 5"). 

Captulo 1- Dol ~ lndiYiduai• e Coldiva■ ( Am. fl' a ·8'"). 
Capitulo D- 0.- Dini1- Sociais (Arta. 9" a lCJI"). 

rtruLOm 
DO MUN'IciPIO. 

CçltQ1o I - I>A OR.OANJ:ZAÇÃOMUNICD'AL 
Seçlol-~ Omai■ (Art. llºa 16"'). 
Seçloil-0.,C:,,._,Fstl •e.&oMualdpo(Art.16"'a20"'}, 
So\:lo<m -Da ialcnODÇfllo ~ (Art. 21). 
8eç:,lo rv- o.. ...... <~ 22). 
~ V· Dol S- do MWllcfpio (Art. 23 a 32). 
Seçlo VI- Dae Olins e s.niç,os Mvn4cipel■ {Ada. 31- a 3:19) 

Cçltulo II- DA ADMINISl'llA.ÇÃO l'ÚBUCA MUNICIPAL 
~ [-IX1p1•i-;&a Gcnb (Ana. lr a 42). 
~ ll -O.~·do ~ cio V'-1'aa&ilo.tVweedol(/U'IA3) 
Soç.1o m-Doe s.-ridolw P6bücoa (Art.44 a-49) 
~ IV - Doe~flia A ... i lim-çloNWb 

Ttn.lLoIV 

~ 1- Da 1\ ; ~. PlnNkiW. v\l1S- ,e,). 
SubNçao li-Do -----·(Alt. 51). 
s~ m. o. F-(Art. S2). 
~1V- Da■ c.tidaea (Art. 53). 
~ V- O.. Pmal90. (Aio. $4 a S5). 

DA OROANlZAÇÃO DOS PODERES 
Capicwo 1- DO PODER.1.BOl&LATIVO 
~ 1 - O.·CAmara Mamlcqial (,.,.._ S6 a 59). 
~1-DaeR.-miOe■ (Am.60aM}. 

S~ ll· Dll~ (Art. 67). 
s~ UI,. Da Elmçao· daW- (Ara. 61 a 71). 
S...._... IV-0..A~ • W-t"-'-- na 73). 
S~ V- O. Owel-nee (Ana. 74 a 7W). 
Subaa;loVI-0...~daa.-.-tt lnfr,IC,'\ns.79all). 

Saç;lluO:•Ou.V•cedt.iiW 
Subloçlo I· De IDviolabi.lídade {Ã11L 12 a 13). 

ubseção ([. Dos lmpedàncmos ( M 14). 
Substçlo 11.1- Da Pmll do Mandato (Arts. IS a 17). 
Subseção IV• Da Coo,'OQÇão dos Suplernes (An. IB). 

~ lll- Do Prcx:nso Lcgislati, ·o 
Subseção 1- Das Oisposiç6es Onais ( M 89}. 
Subsoçlo 11- Ou Ermida í Lei Orpnia (Art. 90). 

ubseçJo Ili• Das Lris (Arts. 91 a 91). 
Subseçjo IV- Da Fiscaliaçio Combil. F~ ~ ()rçlmcn1iria (An. 99 a 
100). 

Capitulo li • DO PODER EXECUTIVO 
ScçJ.o 1- Do PrcfcilO e Vicc-P!tftílO (Arl.1. 101 a 109) 
Seçio 11- Das AllibuiçOes do Pmeilo do Mlllicipio (Art. 110) 
Scçio UI - DII RnpomabíUdldc do Prefc:bo M111icipll (Ans. 1111 1 U) 
Scçlo IV - Dos Sccrewios Municipais (Arts. l 16 a 120) 

TinJtoV 
DA EG RANÇA PÚBLICA (Art. 121) 

TITULO VI 
DOS TRIBUTOS E 00 ORÇAMENTO (.w. li a 92) 

Capírulo 1-00 l'RlBUTOS MUNICIPAL(Arts. 122) 
Seçlo 1- Do Orçamrnlo(Am.lll a 127) 
SeçJo li - Do~ 111,iositivo (121 a 129) 
Seç1o IIJ - Ou~ do Poder de Tribullr (Ans. U0) 

Capilulo O - DAS FINANÇAS PÚBLICAS (Ans. 93 1 99) 
Scçlo 1-Nomm Gmis (Ans. 91 a 94) 
Seçio 11 - Dos <>rç.cmos (Ais. 9S a 99 

rin.tLOVll 
DA ORDEM ECONÓMICA 

Caplllllo 1- DOS PRINCÍPIOS OEkAlS (Ans. 131 a 137) 
Caplll&lo ll ..1)() DESENVOLVIMENTO MIOOClPAL 

Scçlo J. Da Política de Octclmtkiimelllo (mu. 131) 
St96o ll· O. Polillii;a 1k DaaM>J\1inemo Urt.o (1111. 1391142} 
ScçloTII- DaPolílíc:a Habàcioaal (MS. 143 a 144) 
SCçloJV- Do Daca\-oMlllCSIORllrll ( Ans. l4S 1147) 
Scç1u V- Da deíaa do Comuaúdor (A.ns. l4S a 147) 

TiTuLO 111 
DA POLiTICA ECO tQMlA 

Capitulo 1-0ESENVOLVIMENTO SOClAL (Ans. JSOa lS2) 
Capitulo U- DASAÚDE (Azu. IS)a 1'4) 
C.apl!ulo 111- DA EDUCAÇÃO, CULTIJRA. DESPOSTO E TURJSM0 

SeçioI-O.F.ducaçlo(Ana. lSSa l51) 
Seç1o a. o. Cwtura (Arta. 159 a 161 > 
Soçlo W• Do Deepolto (M 162) 
SeçloIV• Do 1).-itmo (Arb.163 a 167) 

CapJtulo v. DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, DA ClblCIA B TECNOLOOIA 
Seç1o l- Da ComllÚalÇIO Soc:ial (M 170) 
SeçloO-CmiaeT~(M 171) 

Caphulo VI- DA ASSISrêNcIA SOCIAL, DA FA.Ml!JA. DA CRIANÇA E 00 
ADOLP.SCFNl'E. DO IDOSO E DAS PP.&10AS PORTADOIAS DE 
DEFICltNCIA. 

Seçlo J. Da Alsitlencl1 Social (Art. 177 a 179) 
Seçlo ll• DI Familia (Art. 180) 
Seçlo m. Da Cmnça e do Ado&elcae: (Arl ltl a l 12) 
S., IV• Do Icao (Alt 1131114) 
Soçlo V- Da haoaPonadorade n-tWhale (Ait. 185 a 116) 

TITULO IX- DAS DlSPOSIÇÕf.S OBRAIS (M 117 a 191} 

TITULO DAS DISPOSI~ TRANSITÓRIAS (Art. 1921 191) 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

247Ano XVII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 19 de Setembro de 2019 • Edição MMMCMXI

(Continua na próxima página)

-."~ººs~ e} ,,_; ~ 

Q { J ô 
Cl:: - ~ - -=============================================== ·i i!:t:- rf 

_...-&, &tado do PlauL -. Pll9lfflltA ~AI. li& LAGOA DO w.ul . . z.alll.-s ... ,,,_,) C.lll'-1. M.t11.W1•?• · 
~ F ....................... c.....LIIIIN• · ...... " . 

- C.U.14.-...'-e ..... UII-HIZ 

ffl'VLOI 
~çl)a. --.r1ND1im 

Art. t• • O M1mic:fpio de ~ do Piad. pe-.juridk& &, direi.ló pllblk:o, m119a. 
OOai lWIDDOll:lia poHlico, admmutnd,,. e n-in, os-do do Piam: e a~ Fedenl 
dó&ni.il. 

An. T • Todo podef· - do povo, Cl'IO o - por IDliO •- AiR-.!1■-
c:.lc:ima •~ --dooC.-Min•lç,IM Eaadlal.Pedà:aledeMaLail ·Qralnic&. 

f 1• ·A~ poplllw.., ~ q._io a,lódoe -~ o I SL,._ ~ 
dlpMci,.•,p;~,vMn~ 

1 • pelo~~ e palo-dinllo .. -, 
II· pelo plabucito a~; 
m - pela iakiativa popu&ar., pr--, JiQaialatiw. 
IV - pcli ~ popalar W dlloi.o. do Mllllicfplo e DD ..,..re~menl:0 

danocdti0D ele - lmlbcm na ta.ma de Lei; 
V. peJ■ ~ 8-alizwton, IOlln a~ pllblim. 

f ;z-. 0r:pni 70 V n,p-NO M.lmldpiopor-Leíl ~•J'IIM .... cps 
__., ~IIPdo 07 prioc:lplov ~• P-.u • ~ . 
ntaduaisArt. ...!: .o o .,::'!'pi!~ do.":..:::.::...-u-::.: J';.;; :-:=.: 
pwww.,.mdooafl.1114•c :UOO.quo.,....ol!.-doDmxilldilka dvdlnilr>vo....,.s,o: 

l • • tobcrania nacloml; 
U' ••-ia ......i o lllllllioápal; m . , ci....., .. , 
IV-• dipi,Wv dia,----.; 
V •- ,,___....,....dollllbollhoc dali""'-...t..._ 
VI · .opl..U- pol{tioo. 

Art. •• - o Muaâdpio ...._... - ~ - --- ... ...--a· ..... -
aqlla,vlsmdoao~iwpw:lo•a~• ............. -.i • il• 
sociais. 

ttnn.on 
DDmlTOSEGARANDASPUNDAMl:l'rr.US 

Art. Sº • O M1lllicfplo wpnr6, DO - 8nil6rio e - 1imi.J de- 0011111 Cêleill,, 
os~• - ■ ·,... Hl6dW no P8'-.• ...._ piaa .viiicMdado doe...._ o 
ulmdiailldivl.doala•~ · t .... e 1 1i,a,.--.i.-..._ 
c:oo,:no daquolc,a e • •"°'a-...• - ;r,.. li! • · ·~ am.ao. pela lblpQ!bltm 
Fodeni!MI dn Rno,,i1 , 

cAPh"uLo1 
DOS DIRltlTOS INDIVIDUAIS & COLETJV08 

Arr. 6• • t -aurado I todos os habi- do Mmiicfpio, DM tamol da 
Constituições Fcdenl. EMadüa1 e dcsla Lel Oralnica. o dlrei1D • aducaçao, à IWl\de, ao 
1rabalho, ao i-. ao \ISllfflllO dos i.na cultmúa, • ~ l pro1aÇAo, ~ cà 
lnflncia, à usía.lncia aos dic:lmnpa,:adm. ., ~ à babiiaçao • ao meio l&:llbicme 
eqwli.brado. 

An. 7" • NiQ&u&n acd. dicríminldo O\I pri~ em ndo de naeimano, ewe. 
- oor. ,cxo, ~ fttu:aou IDl!lltal, idade._.., civil.~ --2. ~ 
tcligiou.. pollbCII ou flla.ófica, tnbalho nanl ou ....._, comfiçao 90CW. ou PJII' ter 
cwnpddopepa.. 

An. •• Slo UMpndos a lodof illikpa..tana...m., &- p1prnemo de-= 

J. O diteiu> de 101D1t c:orlMC!menco de~ qu; 111CV rwpeilo oo.--. .x,s 
n,gi,t,w ou~ de lX1II<- mamâçipaq; 

f t• - Ninp6m -6 diacrimmado ou do qu6)qmr forma p,dudicado pelo filro die, 

lhip com o óralo póblico mllllicipal, idminisaum! oujlldicialmeDle 

§ r- Nos~ admiaialnltivos. qualqla' que tll!ia o olljdo • o ,..,...,immto, 
o'-:rvar-,,e,,Ao, C11b1: 0'Ulroe -iuiai- d,, validado, • publ:ic::idade. o eouaidn61io. • -.,la. 
~resa e a moti~ de~ ou doclllo, ,ob pem de lllllidade. 

§ 3° - Todos r.em direito da,.._. e obte:r, - pwm.,.. ~ • q.- e c:iQço, 
dias, informaç(les ..... projeto, do poder p6Mico 111Ullic:ipal!. ~ 07 - cqjo, 
s.igilo leja impre•cindhlel. à NIJURDÇ& e • a:anquilidiade ela ~ o • ~ do
Mw:1.iclpio. do &lado ou da Ullilo. 

§ 4•. Jm:orre.,. pt,Qalidlde *dc:lti~ de~~ oudv ~ ou. 
• funçAo de ~. em ~ da ~ ~ ou iDdima, inclUSM', #om_...._., o
•- piUllíoo que, damo de - dáas, deixai', íqitmlfli"...., -. de - oml.Mlo, 
inviabilizadora do exaddo do din:lto CODMl'IUC:iomlmade .........,, - pnjlllzo da 
n:sponubilidadc civil ou .,._i ~do_, oauaho. 

cAriTuLon 
DOS ouur.rros SOC'IAIS 

AK. 90 • O Município uaepnri. em coopençlo oam a Usdlo e o Estado, 07 diRi1os 
fundameatais do cididlo, obKrvando: 

1 - protcçlo à familia. à Dllllcrllidfldc. à inftncie, à ado~a, • velhice e ao 
defü:ienie·; 

li • • promoçlo e ince~ no merado de 1nlblilbo; 
Ili • a babilitaçlo e &abiliiaç9D da~ portadons de defieiflncla • • ~ à 

vida comwulária. 
IV - A ipdad,e abaohM enue OIS cidadlos, coibindo a~ por modvo de 

orip:m, raça. cor, -. Idade. c:mdo civil. anmça ~ ori-.ç:lo .-uai. -vioçlo 
polití.ca e filo36fa ou outnis ~ fonnas. 

Al1.. 1 O" • O MWlicfpio lllUlrt em ·coopcnçlo com a Uailo • o e.e.do, vi--.lo ooibir a 
exig&lci.a de deitado de~ e de - de pavidez CIJIIIO CODdiçlo pan .lldmlalo 
ou pumaAlncl• no trabalho. 

TtroLom 
DOMUNICÚ'IO 

CA.PltULol 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

S.-1 
Dbt a ■ I .. • Gania 

Art. 1 Jº • Slo podirel do Mumc:Jpio. iadcpendo •• e ~ C111.n 11. o 
• ..cgialalivo e o Excicimvo • 

Art. 1 'Z" • Sla stmbol01 do Mllllic(pio • bandllin e o bino. 

M. 13° • A ,ode do Munictplo i a Qdlode do X..,,.. do Pilul, com limites COllbllddoa. 
e defwdos. 

Art. 14" • O Mi:micfpào de~ do Pw!I'. - i-i,ajinlll;a de dlnltD pabli
ime:mo, eom .ucoaomia polftlea, ~ e ~ ...,--,. por eaa Lei 
Oratnica. quc ,e subordiaa u Comdtoiçõea do Eàdo do Pia:al e da R..,ol,lica Feda:ati.
do Bruil. 

An. 15" • O Território do Munidpio coaqnmde o eapl,90 Saico-posr'6co ~ 
INlllmenle se encomn. mb seu dommio e jurudiçao. 

§ 1º-A!laledoMunidpjo~o-•-•e:11119(1rladacidada. 

§ 2º • A llltcraçio do nome do Maaic:lpjo. bem como a mudaaç:a da - ..._ depend,,; 
de Lei. vo1ada pela C1mam Muaic:IJ:-J. ._.-11apJ,,,bb,,i1'ria 

Art. U,,. • O Mmdcipio do Laao• do Pwd podcri parlicipvr da ~. do 
plancjammto e da exocuçlo de funç6es pública de iDlaaac rqíuml, &ú:dian1e - 4aç&s 
e convenios com o. demail municipios limltrofes, dado que em de{- de mi
comuns.. 

Art. J 7 - O Munldpio exm:ai vs ~iu qllC: Dlo IJIC ~ wdadM pelM 
Comtitu:iç&. Fmc:nl e Estad..t. 

Art. 18 - Compete privllli.vamcnte ao Mllllic:fpio: 

1 - legislar $Obre IIU\IDlo de mi.- llWIÚCÍplll local; 

li - suplemen!ar a lqisl.açlo Fedlnl e EscaduaL no que ODUbr. 

IU-elabom .. i.i,~iares 

IV - - • Q()l'II ~~e 8--ira da Unllo e do Eirado, propus 
de educaçAo ~ e de ensino llmdaDMDllll; 

VI inlâtuir e ~ os aiburos de - 01w14aft- ia bem camo aplicar w 
readas, sem prcjulm da obriplDri,ed■de de pmllar - e~ bel- - ..
fixados em lei; 

VII- rix.-, fiacaliz.m'e cobnrmrilu ou pn,çov pQbllcos 

vm. dispoT IObR: orpníz.açio, adminulnçlo e aoaiç1o dos 9SYiçoa ~ 

IX- dilpOI' aobre admiDistnçlo, lllilizaflo e alicuçlo doa baia~ 

X- organí2a o quadro e GMabeloccro re&imeJuncüco ODico dos ,emdota )'6blicoa; 

XI - orpnizar e patar, db..- GU. .,1, rqime f1- ___,. ou permlaalo, os 
saviços púbU- de IDtaelae local. incluldo o de~ qm 1em _...-W; 

XII• orpnizlr e~ di----. ou .,be ffpa,e de~ - )llnllialo, os 
serviços publicoll locait; 

xm- p•~- o - • a .__.. do o,olo - .... ~ -.pec:i••- ... -
:.una urbana; 

XIV- plvncjVI" o ...., e • ocupaçao do IOlo em - IWrilllrio, Mpel'IN- - -
IJOll&urbana; 
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xv. ce,tabclccc::r nonnu e c:diflc~ de lo-10, de arnw:ncmto e de :ronc:amcnto 
wbátlO e Nl'lll. bem co mo. u limitaç&cs - convc:nkmes • o.....,.:i::açJlo da ,eu 
1e:« ltôrio, ob.scn adas a lc:ii federal: 

XVl• c;0nc.:da e renovar \iomça pano localil'IÇik> e fi:aoci.oname:n10 de 
estabcl.ccimen1os índustri,..., commciai~ ~ de xrvi90S e qll&Íoqu« ouuo.,; 

XVII• cassar a li~ q.-e bou~ ç.onc,,,dWo "'° -bclecimcn10 que Mo comar 
p,cjlJdí<:ial • -úde. • bia,lene. • ,e~ ou m>S bons coAumcs &z.endo cessar ati~ ou 
de-terminando o fechamento do cstabelceimeo10: 

x v m . csubeleeer certid&es admini~.,.., --... a -~ ele aewo 
~·NiÇO.!I. Lnclusive • dos :1CW1 ~ollMlrios:;. 

XJX- adquirir bem, inel.usivc mcdiamc desapropriaçlo; 

XX- R.egullllDCDtar • dispos;ç.o, o ~ e .. demaia condiç&a - bens públicos 
d e U.50 c:omum~ 

XXI• rc~ • ~ de lop,,dolffl)S públi<:0$, ~ialuv::nm. no pàÚílétró 
urbano. dt1ei:m.icar o ítlnerir:io e o, pontos de pareda de.. IIIUilflO"D coletivoe; 

XXII - tornar obrip{6rio a lllíU_.., da caaaça., rodoviiria. q.....dó houver: 

XX.Ili• sinalizat as vi.as urblOas e as ostnodas m\lfflCiP'IQ bem C01D1D reaulamc:ntar e 
li :,ç;aiizar s ua ucil i:zaçlo: 

XXIV- provv sobre • limpeza d.u viu e loandourm, públi.cos.. ~ e destino do 
ll ,co domiciliar e de oumn n:aíduo1- de qualquer m.tmeza: 

XXV• ordenar as ativuladi:a um--. fiJUIDdo coadàç6es e horirioe para 
funC'ionamuwto de calabclccimcmo lnd~. __.ci~ e d,o _.vi- _...... u 
nonnas fedem• pertmenles; 

XXV I- di.$J,or sobre os ~ fimeririos e de ~-os. 

XXYII- rc~w. liccocw, permitir. "'-'IOliDl' e fitealizar a fi_., de -. 
e 1UJúncios, bem como a ..u~ de quaisquer outros meios de publk:w.de e propeaanda. 

-nos locais sujeíto:1 "° pode,- de policia munic,pal; 

xxvm- prcst:at -.Slfoe._ ,_ __ ,.,.,._,. IDCdico hospitalues de ,:,,onto _,.,, 

por ~ próprios acrviço• ou mcdi . .aore ~~o c:.anstl.tuiçaia- upectelizade· 

XXIX· u,ipnlza:r ~ man- oa ~ de ww...l~, - .., cxcn:icio do 
seu poder de poUeia adminislnôva: 

,ooc,. n-uzar, DOII loall" ck --. p.o, o,edkia e ~ -- doo, 
&f nctOS All mentlcios; 

X'X'X I- di~• ~ ~ !lln>. vsinaçAQ e c::aq>IIIPI ~ animai• c:om a liaalldade 
pr,,ci?U& de ,enwiícar u moléfli"" dr que _.., liff porta,dona ou -1-; 

•>-- mcn:ados. fc:,_ e~ 
b)- c<>nflrUÇlc, e ~-.çao da .........., e c:ami,._ lmlfticipau. 
C>• inm,porics coktivo~ calri- ffllillic~: 
d>- ;i.....,i_.., P"bl í-
cJlim~ púbJiea. 

XXXIV • as,cgurar a ~pedíç-lo de certidOts ttQUeridM. à mpúii,QOel adminiiú_. 
n,.unldpai&. pua de- - diR'.i.- e adarcc:1-oil de li!UaçOn, -.belet,mdio os,--. 
d e .-;_,,,_ 

An. 19 t da ~ia comum d<> muníclpío. da Uníao e. do BIiado, o.,_._. a, 
k i c~ plm:wmu federal. o cxcn:kio das qllll-mecüdu: 

1· ;ca:hú pela auard:I da C;,n,ü~. das Lria e: ct-~ ~ ., 
..:.,nsc,,.·ar o património púl,1ico; 

li• cuidar da oaúde e ll8IIUlmCia publia da ,..,...;ao • ..,- da . .--. 
p<'ortadon$ d~ deticimâa; 

UI· PJ"~ m ~-- u obns e - bens de va&or. lü.....,. art&doo.., 
..... 1nma1. mooummlo$. N ~ ftMlinia ~ e os Ilidos aquecJklsicaa; 

IV- imp,odi,' • ~. a -.uiçao e ~-61> ela ._ m - e de -
bens de "el<N' .hi:Jli>rico. artlsdco ou c:ulàlnl: 

• pr'OpO~ionu' M meios ele ~ 6 CWllln. • __... ". dlaci&. 

Vl- proce11er,;, lll'l!ÍO..........., e-bala'•~-~·-~ 
V IU• f-a ~~o:Of:pairMo ~.U-: 

O(. Pro.-Véi' - m cOD9QUÇ8o de mondiu e • mcn-ia du ec.MIIÇ,llcl, 
habitaeionairs e de~ b6ÂOO: 

X- i'é&I- • .......,pana- e f.-lizar • ~ ~ de pnquiM e 
c,cplonçao ele ,ecw,os hidruoml "mi-ais em wus tcrri~ 

s.,-om 
Dal■~ M-■lapal 

An. 21 - A Clnwa Mlmklpel. por dclibcnçlo de 213 (doil la'ÇOI) dos 1eUS 

Membros, ou Tribuial de COllla& do Ellallo, podcri. ~ ao Oovmiacior do E.atado 
1101.icil&ndo illtCr'VfflÇlo DO muaiçípio, quando; 

( - $cm motÍVO de f~ imior, dciur de !ICI' pep a dfvida fimdeda DO deoomr de 02 
(doi.5) IIIIOS Qon8ielCWVOS; 

11 - Nlo forcmprestadq u cootal previ-.u.taleie dcmail ~ pertinm-, 

m - Nlo for çlieado o aúAimo aiplo da rcodta do IINlliclpio na 1MDIJbmçlo -= 
desenvotvi-.o do-.ino; 

[V - O Tn"bunal de Justiça do Estado dor povimcalo a. 1+w C>il? para--.-
a obsetvlooia de priDcfpíoa iDd:ícadol u Coalli1Uiçlo Ealada1, ou para provs • ~ da,~. de~ 011 docillo judic:ial lliDc:a(e. ldminiJlnlÇlo ~ia. 

V -deilW de~ OI-~°' 110 filnd~ do Podtt ~ 
na forma desta Lei; 

Lei. 

Art. 22 • Ao Municlpio 6 wdado: 

1 - esiabclecar culto. ~ ou iP.iN, ~ ~ o 
funcionemeoto ou - com ela ou - .epewwwlliDIUi, ~ de dcpcader,d■ ou 
ai~ ressa1 .. ac1a, na fomia. m, • colabonlçlo 0c IDlelaN p(lbllco; 

u • recusar roe-~~; 

m -criar clisánç6es eaae ~ ou ~ - ai; 

IV • subveneionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recunos pertencenla -
cofia públicos. quer pela imJ)fUII& escrita, Ndio, tclevillo. ~ de auto-falante ou 
qualquer outro meio de comuoi~ ~ polki.~ ou 11m ~ l 
.dmini~; 

V • manter publicidade de acos. propapadas, obras, ~ e cempenbe• de~ 
públieos que alo laihem ~ ~vo. infonnadvo 011 de onomaçlo 90dll. ou da Qllal 
CODS1Cm DO- súnbolos OU~ QllC ~ pramoçA0 i-ao-1 de aumridadea OU 

$él'Vidotes públieo&. 
VI - olllOrpl' ~ ., aniaba &caia, 011 pamitl.- a icminlo de dJcida -

inlC'tUSC pliblico justificadoa, IIOb pena de nulidade do aro; 

VII• cxip ou -uibulo tcm k:í C111C csiabcl~ 

VIII- instilUÍJ' tra1a1nmto desipal e111n 00Dlribuinla que • cncoatn. em illtuaçlo 
equivalente. ;m,ibiâ qualqUQ' dbtiaçlo. em razio de ~ profi.uional ou funçao por 
c,lcs exercida, lndependmwmc:ut.. da ~ juridic:a dol ~ 1ffilloe ou 
dircltos: 

IX- C$Cabcl_. ~ tri:bldria - bem e NrVi;oa. de qualqw amrm. -
rw.lo de - p,ocedbcia ou daâno; 

X- cobrv tribulos: 

a)- cm ~ a ÍalD sendorcs ocorridOI - do inlaio de ....... da lei que o 
houver instituldo ou --.lo: 

b)- no mesmo excrclçio fiDuiceiro cm que hlv• sickJ publicada • lei que oa imlhuiu ou 
auinarmu: 

XI· utilizar 1rit,uros, çom efeito, de coimKOI 

Xlll- instilllÜ' lmpom) IObre: 

a)- patrim6nio. Tenda ou .rviç,o da Un.ilc>, do &lado e doa Muaictpio; 

b) - templos de qu■lqlle1' culto; 
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-."~ººs~ e} ,,_; ~ 

Q { J ô 
~ - ~___;====================================== -~ i!:t:- ~ 

_...-&, &tado do PlauL -
z.a111.-s· ... ,,_,) ~ -~~=-~DOw.ul .. 
~ F ....................... c.....LIIIIN• · ...... " .. 

- C.U.14.-...'-e ..... UII-HIZ 

§ 1°- A vcdaç.lo do inciso Xlil t ~v• • ~ ia.rituldu e DWDlidM ~Jo 
poder p(al>lico,. DO que - RÍcn, - ~O; à n:nda e - ...,;ç.:,. vlncu1eclN U ~ 
finalídades eSKl'ICUIU ou N ~- doc:c:.-n:nia. 

§ 2"- A vcdaç.lo do inçiso XUI. e • do ~ amerior. ~ • aplk:am ao 
paUim6nj ,;,. .i nmda. r: - SC1'Viços rdaci-to. como expkaçlo de .IIIMllailla ecoDGmicu 
rqida pdas 1>0IJDaS aplicáveis a anpnmdimmlm pivadol, O\l em que mija 
conlrapreSlaçlo on papmento de ~ QU lllrifM pelo ~. - - o promi
compndor ci. obripç.10 de pap impoao rewivamenle ao bem im6vd. 

§ 3º· As~ ex~ oo incbo XJI, "I," e ~cw, campnmdem - o 
pammõnio. '"" rendas e os ..-vlç,os n,laciona,doa com • fmalldada -• dai cntidadmo 
nel.u mencioriad:as. 

§ -4º- As v~ .,,.,._ .- íaoo~ vo e vm _., -=•= rrtee rm lei 
complementar feclaaJ_ 

s..v 
O.. .... do Miaaldpla 

Art. 23 - Slo bem do Munic:lpio dei...,. do Piaul.. os qu,, cwmenre lhe perta,crm 
e os que forem adqwridos. na íonna da ~ _, vip,r. 

Art. 14 - Comú-... bens municipais IOdu u eoiaa m6wás e lm6vds, dinli&os e 
aç&s quc. a qmlqUCI' dt\llo, ~ ao Munlclpio. 

Putpfo Úaico - Aláu do$ bem adquiridos, JICI-.., Mllllidpio a viait. pniças. 
jwdi1>11, paucioa, -iwioa. illlas 011 q~oull:"Ga los,adomoa p6bl~~ao 
,eu Terrilóri<i, alvo aqmlea de dominio da Uai.lo. do EICado ou de partku1a:es. 

Art.2S - Os bem lm6ms do Mlllli<:lpio D1o podem _. O.- de doaça. w de 
ulilizaçlo puiia por lim:CÍrc., ~ - - 1k •- • · -o t\e tlDS IOCiaill ou • o 
beneficwio ÍOl' ~juridicade direilo p6blk:o, .mm awdi.-~ ~ 

§1° -A ll1lenlçlo, • tf.tulo-, de bclD ~ do Muaidpio, d9F 1eri eempe 
de p,évia aulOrizaçillo lqpalal:iva e ela eflldvldade de pn,c t ~hl I a: lldW6ric>, ~ 
esle quando o adqwrem& for~- desla ..,..,. 

§2" - e proibida• allierlaçllo c1e tNis>s per-... ao palrimllaio Muaicipll e do --. 
entidada de lidb'llni.maçl,o dinta. _..._ • fuadr;.....i. '"° -- de - e OÍll:IIOa dlM. 
qwc pl'OOCda a poMC do Prd'êiSo Milmcipal. 

An.U - Cat,,,anPodwE>oeeudvo-.,.,.. • ~---paú, .....,.._ .. 
eompedneladaaa-aq- ......... ~--~ 

An. 27 - Todoa oa beta mumciplíl ~_.~com ldnwficaçalo 
respeetiva. n~ os moveis ..,..-so o que mr .ubeJeciclo - r.a,>1-, ...,. 
quau li_,., ..,b n:aponahilid.k do chcf'e • -.. "" din:torill a que foRm 
d isiribuldol. 

An. 2S - ~bem~ do mlQÜcfpio ~ _. çtu.ific..:los! 

1- Pela. $\Ili naturqa; 

li• Em telaçlo • eada xrviiço; 

ParqnL!'o Qnlco. Deveri ..- fdta. an-ia-1e. • coatereacia d.a ~ 
pMrimonw, com OI bem exi-.... e, - ~ de - di, ,=ada exon:k:io. ... 
inclwdo o inv-o de todoa os bm,a municipais. 

Art. lt · A alicnaçlo da bem municipais, _,bonlimda li exbdnri• d■ 1-
publico devidamcme juldfkado, acd acaipn, ~ de SV'ltiaçlo e ot.deca:6 b 
~ nonnu, lob pena de nulidade: 

1 - quanto• im6vau, dcpmdam de~.,...__., 1~ ,_ moclielidadc ck 
co~ia,,di..,....._noa__..;--, 

•.>- ~. penn.ldda ex.clual- para - 6qlo ou mDdade • wtm!ntwtraçao 
p,U,Uca, de qualquer~ de aoven,o; 

b)- permu&a, por outro im6vcl que anmda - reqwai- - do mc:iao X, do .IIR. 
2-4 d.a Lei n• 1.666193; 

c)- daaçlo - Jnl -•o; 
d)- mYCStidudl; 
e)- venda a outro dqlo ou entidade d■~ de q~ -.&nde .,vemo, 
f)- ali~. ~ de clim10 real de mo., loct-lÇlo ou pannialo de uo de bem 

m6veis C>Omlnlldos C' de--■dol ou deli- uttu.do. ao lmbito de ~ 
habillciOOllis de --· soçiaJ. por 6qJloos ou Cllldd■des d■ ~ pQbUoa, 
espcc:Waimca~ çriad09 pua- llm. 

1l - quamo a móveis. depcmdicd da aval~ .,.evia e de ticita,çao. d..,.... - -
KguÍn1ca_,.: 

■). doooçlo. p,rmitida c,,dui- - 6- • - ... ~ .............. 
avua.ç.o de - op:,ffllllidade e~~ e · -.,,w, ~•.......a.- de 
outraformade.i~; 

b)- venda de ~ que podatlo _. aqoçi.s. cm bola de vtdor, ~ ._ 
lc~ ai-me■: 

e)- permma, permitida acluai- - •~ ou ~ d■ ,.&nlnlecreçA<,, 
pública; 

d)- veod■ detltulo..nafom>11d■ ••aW~ ~ 
e)- venda de bona produzidoa ou ~ par «aam ou e1lddadel à 

adminl.-çao publica, em virtude de w 11.,.,ld.,_. 
ft). wnda de mau:riaia e o,quí1•• • · p■ra - ....,. ou ~ d& 

admlaíRn!Çlo póbllca, ami llllJbaçao previshel por q1mn delies dlapllan. 

t 1° - O MwúclP'(I, pceferentemmle Ili veada ou dolç.lo d,, ICIIS bens lm6veis, 
ouiorpri c:onccsslo d.e dimto real de mo. medialJ1e .-,,ia ~ ~va e 
lícilaÇAD na modalid■de ck 00l:l00ffblc:ia 

12• • A venda aos propriet6rioa de imó~s limkrofel de 4fe. mbmal ._._ 
e inaprovei1'veis para edifi.caçAo. ·••sullanre de obra p6blica, dependenl apeau de pd"ia 
ª"aliaçlo e~ lesWaliva. As irea rauhaDla de~ de ali~ 
serio alíenadas nu - coodições. que sejam apvvei1'.veis ou nlo. 

Art. 30 •· O uao de bem municiptis pot lefOCiros J)Oda'i ,er foilO ll)OdianMI ~. 
~ 011 ~ {conf'ormr: o cao). a titulo pndrio e pol' tampo .s-minado, 
q_wmdo houver lll1EraX ]ll1blico dcvidamcme justificado, IOb peoa de mitldade dou. 

1 1.• - A CCIDCndo admín.lslntiva de bens p@ÜCOI de IIIICI ~ e domiui. 
dependeni de lei e liâUIÇlo na ID(>dali,;lade de ooncorreacia e,_,__. i:nedmd8 coanto. 

f 2"' - A liciuiç:lo podert ,_ dilp r e 1 :': na forma da lei,, quwlo o 1111C1 ., daMUar • 
en.tl.d■des pll.blicu, mi~ai1 e comw:iililriu ov qlllllldo llo\lvc:r iW ~ 
relevan~. ~ j-1Rcado. 

Art. 31 • A IHilizaçlo e ~ dos bem p1b1icna de ia> apeciat, coma 
mercados, mamdouros, estaçlles. racinlDs de~• e~ de eapone, .to fei1ae 
na fOffM. da lei e replameatos iapeaivos. 

A.r1. 3l - Poded - permitido • particlllar, • 1'1Ulo - ou plllWIO ooafoc1IIC o 
CNO. O "'° do MitOlo C do 8'pllQO aáeo de ~ p6bticoa ~ cuamuçlo de 
passapm deRinada • -aurmça ou COILforto dos~ e_._ ou.,... - fim 
de intaeue urbarilmco. 

~VJ 
DuOl,rue .~M .... 

An. 33. Nenhum ~ de obra e ~ do QIIIOic(pio, ..tvo - de 
exuema urgfnci.a. poda1l ta imcio 1C111 dabot;eçlo do ~ ~-- no qual,. 
obriploriiur,ent11o, conat.t:: 

)- a vi.&ilici.de do~ - cocmmilDl:ia CI aplll1Umdlldc,.. O~ 

commn; 

u- projetns. ~ ~ e - mpectivaj\lldficllliv■; 

UI- os~ p■ra o ~ dN ~-~ 

lV- os prama pu11 - inlc:io e~ 

P.,.rfo ú.....,... A.oi.o- pod..Ao- ,.__..po,&. prdo,1-, por-~ 
•danai.a ~da~dinlla, .. por-----,..._~ 

Art. 34- A pcnniaAo do xrviço público, a tirulo pn,c6rio, _. 0.-pda por docreu> 
do prefeito. após edilal do C'h■me-!O de i--■d.oa p■n. • e.colha «> melbOI' 
pR!tcmdc,te, acndo qw, • _.... ..s pcdeti -- feila n:iedi.ie -. pna,dido dor 
conç~a publica. 

f 1° • Serio nulu de pleno dudro .. pcrquuflea, N conccnlles, bem camo qualqlm' 
Ouln)$ 8JlíSU:S feims em de:Mmrdo com O eaabel.ecimento - aniao. 

f 2° - Os ~ pemúlidos ou coocedldoa flcalo ~ IUjeit.OI • '"'S™ffl'l'DIIÇAo 
e t"~allzaçlo do munidpio, Incumbido, - que as aecutan, - pa-.. atualizaçac, e 
edequaçlo U MCessidades do■ USUÚ'ÍOS. 

f 3• • Os munieípiOI poderio momar, ,cm indeamiç:lo, oa .erv1çol pc:naitidos ou 
onçcbidos, desde que ncecmadM, em daconfonnidade com o â> ou-• bem como 

11queles qiae • revelarem """ inPlffcienla p■ra " .....0-ro doa --"rioa. 

f 4" - As COOCCMtenda:i p■ra ■ COIMlCSlio de_.,,. pOblioo dewdo a«~ d,e 
:unpla publicidade. c:rnjomais e ddJm locais OU rqiamãa. ~ edital 00' OCMDIPlicaçk 
resumido. 

Art. 35- As tarifa dos serviÇIOI p(lb!ÍCOII deverlo _. fiudOI pelo C!MCO\llivo, ~ 
em";.. a juaca n:DIUllllnÇlo. 

Art. 36- Nos ~ços. obrú e conecaee. do mumc::lpio., baD - JIU compru e 
alienações, sera adotada a licitaçlo doa lamDI da lei. 

Art. 37- O munidpí,o poclcd ,_Jizar obl:u clie ~ C1111111111, .-iliame ~ 
com o E'.slado, a Umlo ou enddiid. panic:u1arw. bem~ .,.,,_ de eoal6l,:io C101D -

mwüclpios. 

c.utTul.on 
DA ADMINISTRAÇÃO l'WIUCA MIJNICIPAL 

~J 
DllpN~O....... 

An.31 - O Moníclpi,o IJOIZll de -DOmia poUiic:a. ~va e &minadn,, -
termos aueguradm pela CODllituiçlo Fedenl. pela ~ ~ e JIOt -. Lei 
,Orsinic:a. 

M.39 - Roa- o Mwucq,ío POI' Clla Lei ~ pela c--!hriolo l'c&:.al,. 
&ladual, eº* ~ proceim11: 

1 - ell!içao do Pn,ío:i.to. do Vica-Práí:llo D doa Vanadian:a. i;,-a ,---.. de qulllll:ru 
anos. mediante plei10 dimo e ÂIDuldneO ~ - todo pú; 

li - dc:íçao do Pnifillito e dD Vice-lft&ito, IM ..,...,.. dia - do ....._, do 
mandato daqueles• quem eles devem suceder, 
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,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t r!. =================================-- ~ - ~ ·i l:t:- ~ 

UI -~ do P?,,feíto " do Vic,e.PrcC-àto no dia 1° die jllneÍto do aao IUbNq.- ao 
daclciçao; 

rv - .ru:in-o de Venwloira pro_..,;ona1 • pnpil.,- -io Município,. ~ o que 
determ.ina lcaj&l~ fcdcnl, 

V - iovioi.t>U~ do,. v.,.-... poc - opmilles. .-laVTU e v- no acrdcio 
d ,;, mandato e na"~ do Mumclpio; 

Vl - proibi~ e íncompMíbilidade, no exercfcio da~ simil-, QO que 
wber, ao dà,-u> na Con.sti'IWÇló Feden.l e Eaadu&I e nesta l..tli. Oqlaica. 

VII - ju.ipm,:nlo do Pn,mio. do Vice-PrefeilO e do VeRadol' perMlle o Tribunal de 
Jmtiça. 

Vlll - Ol'pmzaçlo --~ ~-" B-i•-daC-.M>miclpol. 

[X - inu:iaaiv■ p:,p1ilá- de proj...o de lei de ~ eapedfk:o do Mmuc:lpio, da 
.,;d.de ou de baifTOil. -~ de ~ de. pelo -, cinco por - do 
elehorado, noa leffDOS da lei, 

X - i-da do maodúo do Pldelto, - ~ do ..U., pmqnf"o l'mko. da 
Cons1ituiçlo F.s.nl, 

Art. • • A Admlnistnçlo Nblica Mum.cipal ~ formada doa ór8b ~ na. 
eanJIW'& admillJ.Slnliva da Prefeia.a e de awdades dCl'ladas ele peo,oeel'dllde Juridica. 
prõpri.a. COll'lpreenda:ldo 

l - oa~daAdminialnçAI> Dbeta; 

li - • coUdadiN ·~~ .... de~·juriclicaJril,ria; 
a) autarquias; 
b) RlpnMI p!!bl!cu; 
e) sociedlildeade _,;.mia■ e-~ 
d)~ 

§ 1 • - A au1arquia_ com palnm6nio e l"CICl'ila pr6s,ria, 1JQ1Ao ~ ... e 
financeira ~ oraamar---' pua 0 óelempe,nbo de mvidldea ...... da. 
adn>lnl~ pllbllca que ,-i- de IDIÚ aailldllde e in6opM Me ;i• oia ~ de 
~ • comunidi..se .. 

6 z• - A cmpaa púWka. ...-itulda com ecm - - do .,..,.._ii do Muaidpio,. 
orpi,1.zar • ..,_. para o ~bo de ativi.dadiP ocoe/lmicu ou • praQIÇ6o· diC NrYiços. 
públkos que. pc..- Co.ça de ~ ou ...... - admlalauatlv-. -,Jlil O MumolP'o, 
levaaoaexmcu. 

§ )• - A .ociedade ... _. .-~ IIOb fmma à IIOCicldadlc 
an&n1ma. pM'a o deampenho c1e at1vtdolok ncoa11mk:a -• Jll-.çlode ~ .,...u-.a 
inte:Ntt~ do MUNc:ípio1 o ,q~-~ -o conisol• aeion6rio .. 

.i• • A fímd&,;,10 orpnizar•oc-â pa= o dacmpcnho de llliridlildcs que nló exijam a 
""""uçao por ó~ público. " q...! Mri ;....,..;u. nó teaimo civil de i-- jundio;a para 
aquisição formal de p,:rMNlll! iduk de ditei"' 

§ S • - A crinçlo de autarquia. <:mutiluiçao de emi-- púbüca. de aodedllde de 
economia mi.u e 5UU subsic11....._ ■ ln hu.lçao de flandaçOcs públicas. bem OClfflO ■ 
un.,fDnN1Çlo. fudo, ci-. ex~ dusoluçlo, lr■mlcrfnda do -~ e pri~ dr 
qua.i"lucr d:u entidade,, mcncl......,_ ,_., pane,iw;,, dcpcndn,I, de lei especifica. 

An. 41 - Os ôr&IDs e entidades mencionados no artia,D ..-ia.- aílboidilwn-te -
pr'.nc{pi"" de , ·lsiblll~ e -partncla d9 ~ pública ÍIIKlllpida no AR. ,O, --'o 
obripdos AO cun:q,rimenlo do, mc,mos pól' ÍOIÇa dai& lei orpaica. da ~ 
~uai. do _,..;,..;çio fcderaJ e da~· ordinária q111: dlldpüaa a madriL 

AR. 4.2 A ad~&> NibliQo d.11'91& ou mdln;ia. de ~ do. podaa do 
mwticipio obedcc,erâ .,.. ..,incipi.os d.a lepl,..,.. l'"'f'"_.ld-• ........ii.dadc. pübllcidade 

" Lambé:m - oeauu,c,e: 

1- ,;,s caq;o,.. em~ c fiilnçllcs pu.blkas 5Ao ■cc:af\lels - bruilfflW qu,o 
~ , o requui- c.-aMi.ttidaa cm &c:i; 

li- a in"àtidura cm e..rp ou C'flll'l'C1P> pilbili,c,O d■peode de ..-o•~ pffVia em 
.-.cuno ptlblk:o de pn,w,s e 1í1wos. l'C:Nlllvado - no.._,ila .,_.. cup - comia1c, 
dcclllddo poc le.i de thTC ~e-~; 

llJ- 0 prazo de wlidade do """""°° p)büoo ICri de 2 (dois) - jA.Oh pd. uu,a. ,·= poc ÍjJU,111 perlodo~ 

IV· dunnlc o puo im~ l'""MalO oo ..siuJ de -~ ..,.ie. 
aprov.SO cm concuno f'IÍblia> • - - coa-■dó _, priaridade· 9Dble --. 
e<;>n~•pua~CIIJ'llOou~. na-....n; 

V • O P'lefci,10 Municq,al, ao ~ os caram e,:n ~ ■ • ~ ele 
confiança. de'\'ffi rue..10 de fanna a -s- que pdo ~ 50% (~ por-) 
desses cara,os e fu;nçOes ICjam ocllplllllM por liGVidoml de carnila ll6oaica.,.. ~ lkl 
pmprio Munielpõo; 

VI- e, ,-rido ao servidor pi>bl.,., civil o dinciw à livrr -~ IIÍlldiCal; 

vu- o dlttilO de ~-e _,.. exacido - - e - lim.ild de4...to. - ln 
eomp~ fedc,ral ; 

VIII- a lei ,-,v-~ .i- -... e ..,.....os ~ ,-.. i--a 
portadoru .i.. def'icimcia e ddinid, os cri.tbl.oa de - ■--lado; 

IX- a ki CMabel«:a"i os cuos de-~ - -- .-a ,.imdl:r a .,..._.i_ ~ de ac«peiOIIIIII .-público: 

X- a ievislo gaal da ranunmaçAD doa MmdDra públkioa far--'1 RmpR na -

XJ. a lei ~ a rem.wiençlo dos NfVidofa públic:o9,, o~ llOIDO lilllirc 
máximo. os va.lon,s ~idos como remunençlo, em esp6de, pelo pnnito; 

Xll- QS vcoçilncluos do cario do poda lqjslaliyo nlD podato - ~ 110 
pagos pelo poder c:xecuôvo; 

XIII- ~ vedada a vincu1açlo ou ~ do vcadmeolo Jl'P =to de 
rcmuncnç&o de pcuoal do _...1ço pObl.ko, resalvado 011 c:a.,s 11Dpi1 ~em.lei. 

xrv. 011 ~- ~oe pcrce'Wdot por ,eni&nes pat,Uooe n1o _., 
computados, nem .c,lll11Ulados, par11 fina de conc ■■do tio ■icr61cimo ~ IOb o mcaDO 

liUilo ou idf:ndco ~: 

XV- os vmcimcntos dos savidola públicos, do imllufveis e • ~ 
otm,rvari, o que displle 011 arúp 37, Xl, Xll, ISO, II e padanfo 2•, 1, da Ccmatituiçao 
Federal. 

XVI- é vedada a~ rem--ia do CUSo9 pGbücos, - qlalldo bouwr 
compltibíl~ de bonrios: 

a) de dois caraos da pm{,euor; 
b) de um. carF de profeuoroam DUDo mcnico ou cimlffico; 
e) de dois cwgos privativo de m6dlco. 

xvn- a proib~ de IOUID\llar eslaMler--te a emprep e ~ e llllnDac 
awwquiu, emprna p6bw:u,. sociedada de cccarmia =- e ~ manlida fdo 
poda'püblico. 

XVIII-a~ fazieocWri.a e -- _,,jclora, fbcal.s lcrlo dmlro cte---. 
de co:JIJNdnc:ia e juriadiçao, pneodiDl:ia aotn oa dmiais - UuiallUáhOI, Da.._ 
da lei : 

XIX- remah-lllllo9 oa - apoçi.&ad,a9 m leai,ailçlo, • obru,. asviç,oa. IXllllpPIII e, 
-1ienaç6es $alo ~ mcdilnte o pn,c:eao de licllllÇlo pOblica ~ ....... 
lflualdllde de QCIAdiçOa • todos 01 mrra:dCI, com clrmlM qur ~ ~ 
de papmcnto mantidas • cond.iç&I, ~ da~ - 1mDo■ da lei. fflri&inck,,ee, 
- qualificações IQicas " econilmicas ~ • pnada do coaipiW -
obrlpç&a. 

§ 1 º • A public:idacle dos alOS,. proanmu, obru,. NrVip e c:ampubll -b ..... 
19Übl.icos devedo ter c:adler oducali.vo, lntomalivo ou ele 01iaD;lo 9IMIW. det,a ...,. 
podendo ÇOQMr-. ~ou ..... que__,__..-- .--1. 
àlkmd■dc ou ICl'Vidoms plblkloa. 

§ 2º • A n1o obterv6ncía do dispos1o DOS iDcbos ll e 1D imp)icarl a nulidade do ato e 
e pUIÜ.çlo da autoridade responável, DCM 1em1i0t1 da lei. 

§ 3° - .As n,c!amações relativas • piataçlo de ~ ~ sedio diaciplinadas 
em lei. 

§ 4º - 0s Mel de impobidade adminulnliva importado Da ~ dos d.imtm 
polllicos. a pada da fill)Çlo p6blic9. • disponibílidlldc doa beu e o ~ 110 mrio, 
na forma e padaçlo ~ cm lei. - ~ufm da IÇlo pena c:ablvel . 

§ Sº - A lei foderal CMbeleccri. o prazo da prcxriçlo paa llici- palicadm por 
qualquer qcnie, servidor ov lllo, que GalKID prejuizos IIO cririo, -1.,,....,. • reapec:d.vas 
lilÇba de ~irnen10. 

§ 6• • .u pat08I jwfdicu de ~ro pU,llco e II dB dlnho prmdo ............ de 
senriços público• mp,ndcdo pelo9 danoa que - ..-, - quali4lodle, - • 
terceiros~ o direito de rear- Cl0IIUa v ,C8pC)lllbel w c:amM de dolo e culpa. 

~D 
Da Rc•~ 11a prefeita• de V._....,.. e V ...... 

An. 43 - A rftnU.-.çlo do ~feico, do Viee-l'Rmlo e dos VcradorN fixada pela 
Clmar-9 Muníeip■l, em cada legislawn. pma • aubloqueatc, oblmvado o que displle a 
Constitv.içAo Federal. aru-37, XI. 150, 11 e IS3 f :20, I, bam oomo, a Comdtwçlo Baudual, 
artigo 31. 

§ 1• -~ para a lasislaíun IUbeoqlleD.lc os crilil:im de ...,.--.ç1o do 
Prefeito. Vice-Prelcito e Vcremkna. Vi&tate CIID 4-lbto do 'l1Jlàm> a.dcio, 
devidamcnk, ~d.seque• <:Amam Mlm.icipal lllo .-cltit _ _,.,...,.,,.iL 

t 2• - o pedodo pma 6~ da rem--.Ao do Pndeilo, Vice>-Preftllto e V......_ 
se eoccnan quinze diaa ante:s das raipectiva el~ aumicipús. 

~ .m 
O..S..villoraNlllkN 

Art. 44 - • O Munlcfpio lmtinaml comelho de poUlica ele ~ e, 
remuneraçlo de peaoaJ. iDtep"ado por lff'+'idorca ck1i&OHC4 pelos iapecd-Pudlnl.. 

1 - plano de Clllfflra volUodo l profl.ssionalb;açl. 

§ 1° - É -aarwla a imnomia de vmcimeocot, - ~ da ■dminulnçlD dinD 
.e indima, pua carp de llll'ibuiçOcl ipais ou -u.i. do - Poder ou oalie as 
KfVidores dos Poderes Exead:lvo e Lqi.i.-• .-lvadu ■a v--... de ~ 
iodirid,.... e as xtailva l - ou 110 loeal de tnoblillho. 

§ 2° • Para aplicaçlo dio di.-, no pmpfo lllfmllr, lei compl__,., .-bel-6 
c,a c:arcoa de lllribuiçiCla; l&mb º"' nwmr1bedM 
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-."~ººs~ e} ,,_; ~ 

Q { J ô 
-~· - ~ - =========================================== 
~ i!:t=- ~ 

.,4 &tado do PlauL -. Pll9lfflltA ~AI. li& LAGOA DO w.ul . . z.alll.-s ... ,,,_,) C.lll'-1. M.t11.W1•?• · 
~ F ....................... c.....LIIIIN• · ...... " . 

- C.U.14.-...'-e ..... UII-HIZ 

§ 3• • 09 pi.nos de .......,.,_ e: - m<><lmc~ - .,ovados pela ctmma 
Mun.ie,ipe. 

Arl. •s -sao dlm- dos .-vido.- pQblima alán de: 01111V11 ....w.ai.clclioa em lei; 
1 - píso de veaei-o..., ÍIIHnOr - ..wrio miDimo -locNII IMIUIRldo; 
11 - piso de vEDCÍmcnlo proporcional • ex1emllo e • ~ do trllláll,o, 

~,ic,1urada - 1110rVidores oc..,....,.. doo ~ °"' ~ de nl11d m6dio e mi-ior, 
AlArio nao inrcrior "° Ml#io ininlmo .-.,r-.- c:aabelecldo em lei; 

m • d,6çimo ten:ciro vmci-,ocom bue na ran~ ~ 6-- pua o..,.., 
de ~bro do mesmo ano 011 DO valor dos pro..-; 

IV • ~ do trabalbó - saperim ao díumo; 
V • rem.-eç&o do tiiwar qWldo mn ~ ou dedll,IMIÇlo.,.. l-.,aadar pelo 

cx.pc:díomte; 
VI - salú'io-ÍND!lia para aeua dependmtcs; 
V[I -~ do lnbalbo~..., _..,.-aojtohonadiáiaeq--:1, 

fa,cukada a e:«npemaçto de t-trioa 11 ■ ~ dcjomada.-tenDoa da lei; 
VIII - eepou;90 -1 n:ammcr■do, ~-domincoa: 
DC - remlilltl'açlo do smviço cx1ntordimrio su,peri«, DO minimo. em dJiq.- por 

ccruc a do nonnal; 
X .• IOZO ele rtn.u UlllmS rermmeradM com. pelo --, 1/J a mau do que ■ 

rcm...-..çlo ootmal; 
XI . llcooça n,m---. 6 ...--. - dunçac> de - e viale· di■s; 
xn . licença paemi.._ - --. da lei, 
xm -~do~ .S. ~ da mulher,~ iDcealiva 111111clftoo, -

trnnos d■ lci; 
X1V • roe!U9lc) do, l'UCO$ iaaasr- IIO lnlballio, por meào de -- ele N6de, hipeDII 

""°pança; 
XV· adiclomJ de rcm~ i-r- u atividadicil ~~ou .,.i.,...

fonn■ d■ lei; 
XV1 • F0™9Cl■a de: ~ de -'-• ele ftmç,Du e cmmo. de .......,, 

bem eou>o em i...,- e &eque..cia em curMM de ~ e P1·08I- ck 
trcinamcnlO. por motiw, de......,, idlMSe, OOC OU .-.k, çj~ 

XVII - liVff ■-.:iaçllo lindlcal; 
XVID . ■ -•.,... _,.,.,. c-limlw deftnldoaem LIii e nr■m== Fcid.nl; 
xtX - partl,ci_., nos colca;ladoa dos óqioa. pObllC09 em q,. acua ....-

pro6uioam º" ~os lle];am. ob}etos de decnlo ou c1e ci.i;1-açao; 
XX - p■rticipa,;a«> oa cbbo~ e 111.tm:açlo dos planos de~ 

§ 1• - -' .u■egm■da a partiàpaçSo cle 1epW dM widadaa de, uabalhadorcsm~-..meemi--~·•~~ . .-. 
12"-o■ plawci.........-•w~-.,....,-paC..... 

MUDicipal. 

An. 46 - Slo dln:I- ~s- doa -a.- do ~ plll,lk,o. - doo -
-próprio: 

1 - r«lct•a,em e an.ializaçlo permaneme com afasumcn10 dai atividades - perda de 
l'\.'ffluncra~. ,_ 1ennu da l.<:i: 

li - pro~ fiwltional confOl'fflC Plmo de Cam:ir&; 
Ili • ccmpuao pua 1....im os cfcik>, lc.,;,;aí,._ i,,çl.,id,, • .- de a,didoo■I e lkeaça,

prcmio. do 1empo de ICl'Vi90 p,atado· i imdtuiçao cdu.caci.onal pri.....r. ln,;o,q,o,n,d■ pelo 
Podrr P.::.bUco. 

An. •P • sao C'Slã,..,i:s.. apO,s IRS ..,_ de cféllvo cxcrc:Ocio. oa _,,ido.a --io. cm 
,•inwe de c1>nc:uno público. 

. 1• - O servidor público ~ ,ô perdcrl, o ._ cm ,,;,- • ~ . judlcútl 
, ...,..._ cm jvl.-,0: mediamc ~ .-:lmini.>.uád...., an q111: aja ___..... ampla 
dd'o!Sa. º"' m,odiamc procedimento de avalilçlo pen6dka ele ~"""- - tánaa de l<'i 
compl.cmentv, lfunda unpa defesa. 

:?• • hwalídlda pot _,....,_ j"'li<:i.111 a dcm;.lo do aavidcK -'.vel, xri ck 
rcim~ . ~ o eve,u...i oc_,,c da "«4P- se-""'- rccooduzido., c,ap, * aripffl. ICffl 
dird10 i indcnízaçAo. ■p,ouc-llado cm º""° carao ov ~- em d..-,lbllidi■dc com 
m'l'lu.-tlÇlo p.ropoc'e'ioaal ., ~ de ,onviço. 

•• )• - Ex.timo o .,....., ou do:l:a..ada a ~dade. o ~ _..,.. fico■r6 -
d~bilidadc. com l'Cfflur,cnçl,o _..,i-.1 - lanpo de ~ - - o ,cu .■do,qua,do 
apro,~ilam .cn10 ao o.\llrO çsso. 

Art. 48 • 0 Xf\";dor- .Kft apo,eniadc, 

1 • por invalidez -- 9eftdo os peo•'CIMOS ~~..,__de 
..,,d.mlr em -=<Viço, mol&úa pron.ional ou doalÇ& -. ...........,_ N ~ 
o,ipcçi.fi~ cm lei. e~ 11M danaia ..-; 

li - complll~ •. - - anos de idade,. .,_ ~ P"'F . . •ai• _, 
mpo de con.n~; 

Ili • "olumanmnnnr: 
"' ao• J S ....., de ,i,ervlço. • boalan. e aos 30 -, 11e lbulllic,,, -. ,..,.,_ 

inLq.ní.Í. ~ 
b) aos 30 ■nos de efetivo cxcn:icio cm fimçG,N de ~ . • prodNa,ar. • :u, oc 

J1'0 cssora. eom pro,,cni05 inr.qp'ais: 
e) - 30 - de IC'Nlço, te boman., e .,., 2$, • mun.■r. - --. 

~IUii•-----pD• 
d)ilo9 65 - de .-, .., ...,_ ,e aot 60. • mulliff, com ~ p.opcliciot.ais 

:ro tempo de 5CMç<>. 

~ 1• • Poderi ~ c,cceçlk,. ao disi-o no iacuo JJJ . .... -. ~.,,. e -..-. "° 
e, .. , i:1c10 d.te "tlvidaoda "°""idcndu peoMU, insaJubl:a. OU pai-. 

f 2" • ~-V- Qe ..,.._..-.. C pc<D0cs - ~ - - ~ e, 
na mi:sma data. llefflptt q.,. N modw.car • rcm:unocraç,lo - teniclorcs em Mividaode. Nado, 
uunbtm ntmdidos ..,. ~- .. ,,__; ___ q~ bouelldaa ou V-..-. 
postériormeuté conccdicku - ~ ..,. atividade. ím:hdi,.,.,_ quandO· diloornllaa. de: 

D'Wformaç&, ou m:lusifi~ do e.ao ou funçlo an que• deu l ..,,.....,...,..._ ou q111: 
serviu de ...CCltncia par a c:oocealo da pcmio, n■ ror- da lei. 

§ J•. O benefmo da peeslO pot moru conapondcri l tolalidadt: dos provemos ou 
\leDCÍfflffltol do xrvidor lah:ddo, ~ o limite estabelecido cm lei. o'b,e:rYando o dlspmlo no 
parágrafo anlcrior. 

J 4• • Além do disposto - artia9, o repnc: de prmdencla dos .~ pi\bU(,ot 
tiwlauu de ~ .ceõvo obaavmi, no que eou'ber, os n,quhi.los e crilmioa ftudol para o 
rtsJmc, pai de prcvldenc'ia -~-

§ 5" • Ao rcr.1dor oc;upu1e. ,::oa:lusi--, ele carao em comiAlo docl■ndo em lei 
de livre ~ e goacnçlo, bem como de ouuo carp -..poe6rlo ou de emprego 
pilblico, ;q,li.ca..1e o ;qimc .seral de pnMd&,cia soc:ial. 

An. 49- Ao 3Cl'Vid0I' P6blieo rm ~ de maci.ro ~ ~ u 
SCf\lUI~ dilpláç.Oa: 

1- ~,e de maondMD eletivo fedmd ou .-duel,, ftcá afastado do carao, 
~80 ou !\mçl,o; 

TI· investido no ~ de )IRffl10 -' ar.i..u,do do -.o, empresa ou Íllllçl0 

sendo-lhe facultado opiar - pd■ -~; 

lll- ínvcsudo DO madalo de ~. ba...acio compa«il,ilw■ck -te hlrirloa, 
~eberi as vamqcu ele xu cario, cmpqo ou filnçlo. ,em prejulm da~ do 
cargo eletivo. e, nlo havendo compalibilidade, -' ;iplicada a --do bw.i.to ..-ruir. 

IV- para efeilol de bcneflcimi ~ DO çUO de~ OS valora 
letfoo ~ oo.mo • no exadcic> ad-. 

~IV 
0..Agada~N.llllca ~ · Da T,......,.... cPll.....,._ 

Art. 5t - Os atos dos poderes Ell.CCUlivo e ~YO municipal Ndo publicadoe DO 

O,âru• Oli~ial <k-s MWlit.ipios e ,omanc produmto - cfcilQ;;, apm a devída pdllicaçlo. 

§ 1 • - Serio publieldot dcdb'O de 10 dias, a panir da ultimaçlo do 111c, at4)9CIIYO. 
1 - AI Leis. os Decretoa e U POl1aria$; 
[( - O. avi-. licit■ç,llm,. editai, cio _..,..._ piU,Ua,. - - os - ,..,,,..,1h•

r■sv1-; 

m - o. aioa c1e ~. aoclmiado. deam■lo. rleeipeç.1<,, ~ ~ 
~~ • ■pa ...... de - ~ w ~de~ .1Cib iaa dll nu1ldlde 
làohll:a; 

§ 2" • Serio publicados ■ti! trinta dias do prazo cscabclec:ido para r, elabonlçlo do 
docwnento respectivo: 

1 • As prestaç&s de oonw mensais a ICtCffl envlllda.l ao Tribunal de e- do 
Estiido, inelusi"e aqucl ... n:lativu aos ftmdos esp,cim; 

li - ê><tRlo de atas das ,c.N&-5 legi slativas" as - das aud.itnciu pübliea:a; 
Ili - O Plano Plurianual, a Lei Orçamcm:6ria Anual e a Lei do Dimrizc3. 

Orç.amentárias, acompanhados de seus rcspcctivos anexos; 

§ J• • Serio :linda publicados: 

1 - M.cnsalmcntc: 
a) • O mon.iante de caoda um dos 1ribwos ar.cadaclos e os reaanos mccbidos; 
b) - B■luiccte resumido da receita e da despesa e u movimentaQ,!les diúi.u de caixa,. 

lati vM 80 me.,; antcrior; 

li - Anualmatte, lllt 15 de março, pelo ólllo ofici41 dos llWDic(piot. as comas da. 
administn,çao, conmwidu do balanço financeiro, do balanço pammonial, do balanço 
orçamcnlirio e ~0$tn!Ç&s das vari~ patrimoniais, r,con,p■nhedu do■ -
respectivos. 

§ 4° - O disposto neste aruao a.cnclc ao previsto na Lei Federal l .66&193 e se aplica ai 

ambos os poderes, compreendendo ftmdos de previdencla e ó:r&IOS da lldminlltrllÇIO dlma e, 

indireta oom autonomia f!.nanceira própria. inclusive aqucl.es que reocbam. fwMlo9 ~• 
~ apUeaçie em '1cu espocffica.,, -.SO que. -. rar., as - pub~ do (onm, 
incli vid.wüi:zada, com dcmonsarati-.o dos rcc\lnO• reocbido!I e du dapNa efewadaa,, 
sa.1isfat.e11do. para todo$ os ru., o cstabelocido na Comci1uí.çlo FedeRJ. aa ComCituiçlo, 
'Estadual e na Lei Compl.cmcntar 10112.000 (LRF), naquilo que diz rcspGtlO - priDcfpios de 
~eia e publicidade da geslão pública l11Ullicip.!, implicando o seu daicumprimcmo 
cm crime de responsabilidade: por pane do cai.ar rapomávcL 

s.~.o 
Doa..--

An. SI · O Municlpio terá os liVn>S que forem JleOCSS6rios aos XWI x:rviços e. 
obrip10.riamen1e, os de: 

1 •· lermo de ccmpromino e posse: 
li . d«.laraç.lo de bem; 
Ili · alaS dm xaões da CAman.; 
fV • reamros de leis, decretos. ~ .luções, reaulamenco, inslnaç(les e porwiu; 
V - cópía ele conespoadéncia ofidal ; 
VI • p.vtóQOIO, tndiçc de ~ e ll:VJO& llrqllÍYlidos; 
VII • lic:itaçõcs e COll- para obras e lefViços; 
VIII • çon-do-; 
lX • conlnllol em pnl; 
X · 00nlabilid■dc: 11: fm.nçu: 
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,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t rl. =================================-- ~ - ~ -~ ",.,,,_ ,§ 

Xl • conces.sôe.s •C' p,c,nnissõcs de bcn.s imõvei s e de ,cr"\·iços~ 
XII - 1.omb:uneiuo de bcn.s im6,~~i f. ; 
• Ili - -r11:gl s:1ros de lo1em11cmo~ i:ipro , ·ndos 

~ l • .. o, livm:s fer.\o aberto~ -,:11;,ric;.1,h>-s e: encerrados pelo Pn:fcho e pelo Pn:~idcnt~ 
d;J. C Smilrn. con.r,ci,rn1e Q cmso. QU por ('11,.1:m;io n~U'io,s dcsiç.1u1dos p.1m w.l fim . 

§ 2 11o .. Os lh~ro5 rer~ridos neste Artigo podcrti.Q ~ !i11bs1.iluídos por 6c::ha5 ou outra 
s.iste-r,'\ilt. eo.n,;~·niçn-u:metne a:mcn1i,;ad.o s. 

§ J • • O ~ lh·rQ,, fi<i:m• º" º"Iro $h:u~m" e'"'1rli<> ,.1,,mº" a çoosullas de qunlquer 
cid:id.ftio. b:.u1ando. para tanto. $f1tt',sen.t.Br ttqUiériMr;n,-o. 

Sub~lo Ili 
D111 For,ma 

Are .. 52 .. Os atos odm1nis1ra1,vo:i de: cnm~1ênci.n do Ptcfe-h:o dc'\"Cm sc:r C'Xpedido:5-
com u. ob~c:r,.rám;·iu dil.S scgu in'tC: :!,: n.orm.as~ 

1. Oççrç 10. nu.mcr-:1do cm onJc;m cronolóiti.C'a;. nos scguinlcs caws~ 
3) n:gularnenlà('<lo de lei : 
b) inslhu!ç4o. nwd.ifieaçao ,e exlinçâio de o.1ribuiçõ= nllo e:x.igidú.s cm lei ; 
e) 3benuru de crl!dhM c-&pecí"ís e suplcmcnu,res" o.t~ o llml!c pr<wi,no ~m lei; 
d) dcclomçno de Utilida,k ou n.cccssidade públie3. ou de intcn>5"c: soc:ial, pam efeito 

de dc,npropri ru;ilo ou de sen•idilo ad m ínlstroih,a: 
e) apro,·açlio de regubum:nto ou ae r.:gimento para funcionameJ1t<-' do, 6~• "' 

1-er-·iço:; Qid.rnin.i:str.:111iv-rn1-; 
1) pcnni$$l!O de usn de bcn,- i: serviço• muni.:ipai,$; 
11> norn1u:1 de cf'citoJ cxtcmo•~. nao pr!v•tivos de lei: 
h) fí ~açllo de preços na forrru1 da lei: 
i) fücaçao e ahcri;,;uo de Ulril"11$ nao pri" 1lvas de lei. 

1 J - P-on:t\tin, nos SCQ,1.1ín1.c:s. ,easos; 
a} r,.ro,·imcnw, e ""ac!ncia. dos curgos. pübJ[c-.os e demo.i:s D.tos de efeitos individuais; 
b > 101:,ç:1<> no•$ quadros de pessoal: 
e) abecn,am de sindicli!>cia, e processos !>dminis1r.:uivos. 1>plicação ,te pcnalid.at;le e 

di::m:llifl- otos individu[li s de cíc-itos int~mo; 
d) O\ttro:& ll:Cli50'S delc:'T'mift.,d(J;r; etn tl!':i ou dcCTCtO. 

Pnrá.graío Ú n ico • O, ooos eQnstantc,, do inciso li d.-sle artii<>, podc'l'ão scr drlcgacio,; , 

S11bs~ilo tV 
DH C•rtid6H 

Ar1. 5.l - A P,cfeih•rn e " Cám""' Municip:il são obrigadas o. fomc.:cr a qu•:lquc,r 
cidad!o e gra1uitamcn1~. 30$ ,ecoohccidnm-,n,o pob,..,s. no pram m:l'C!mo de ! 5 d.ias. 

inform~ca. ccrtidbr.s~ eon.trn1os t!! dec:·ís6cs sobre u sunto.s. n:fc.-c:ntcs ao Municipio, sob 
pena de responsabilido.de do n.uoridadc que negar ou retudar sua expecllçlo. 

Par~aío ÚniOQ - As ccrti,;l,Oc,;, ,..,l~(ivas ao exerc,icio do ewgo de PrcfcilO scrlla 
fornecidas pelá Cúman. Mwtieipal, armv~ do. sua Presidl:ncja_ 

Sub,~.,v 
Du PJ'OlblçOes 

Ar\. ~4- O Prefeito, o Vicc:0 Prefeito, os Vereador@$ e Servidore$ muni.cipeis, bem 
como .u pc::5s:oa.s: ligadas a qualquer um deles pot mauimonio ou pà.relltcSCO, afim -ou 
c-0nllbnguínco, ,ué o 1crc.,iro 111110. ou por ad~ nl'o podcrllo con1rata, com o municlpio, 
subsistindo a proíbiçllo e.1~ 06 (seis) me:.cs apô, finda,; as =pcctivas funç~s. 

Parâpfo Únieo- Nlo se in<alucm nesta proibiçlo os contratos euju cl•usulu e 
,;ondiçõ= sc:j 1m1 uni.fom,.c:, para todo• os interessados. 

Art. SS- A pessoa juridíeà cm débito oom o sistema de sei\'ridaóe soei~. oorna 
estabelecido em lei fe.denl, nlo pOdcní conb"atar com. o poder púl:,liOQ municipel nem dele 
receber bcncficio!I ou i;nCl!:nlivos fiseaJs ou ereditloíos. 

TiTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAP1TtlLOI 
DO PODER LEC1$LA TIVO 

~oi 
D■ C.âm.ara Mu•-i.p•I 

Art. 56 - O Poder Legislativo é """'reido pela C..,_. M11nkipal, 00fl51.itulda dCI 
representántcs do pOvo, eleito,s. pc:l.o volO di.reto e secrc1o, em si:stcma propon,ional, dentre 
brasileiros rruuores de 18 ano• de i~e. 11o1endidu u demais oondíções da lesi,s.laç&o 

· c leitoml . 

Par grafo Único - Cada lqpslatura !erll. a duraçllo de quauo anos. 

Art. 57 - O Podc·r Lcgis.lativo se,-11. representado judieial e ~ud:icialmcme por seu 
Presidente ou atn1vés de procuradores J'."U"8. Lal fim constitui dos. 

An. 58 • Fica fi><Ado cm 09 (nove) o número de Vereadores do Municlpio de L.llgoa 
do Piaul, eonforme eS1abelece o arrJgo 29, IV da Consti tuição Federal. 

Ar1. . .59- $&> c.ondlifiõOC:i do Oltig.ibiliid.ad.ó p11n1 Q rn.andato de Va,eàdo,r, na ronnb de 
loci Fed.eta.J : 

I- a nacionalidade; 
U- o p,eno cxe.rcfcio do:t di.rcito:s pc>U1.loos: 

111- o al istamento elciloral; 
IV- o domicilio e.lei torai ou ci.n:unscriç.'lo 
V · a filiaçao pàt!ld6ria; 
VI- a idade mínima de 18 anos. e 
VII- ser alfabeti7..ado. 

Suh~lo 1 
DllS R.nniClea 

..... """'-- -, 

Ar1. 60 A Cimara Municipal rcun.ir-$C•d átlunl.mente, em sua sede, de 15 de fevereiro 
"30 de junho e de 1 • de 11gosto a IS óe-d=mbro e, cm perlodo extraordin6rio, sempre qllé 
convocada na fol't?la da Lei. 

§ 1•- A Câmara não pOdení rc;aliur, mensalmcn1e, menos de 03 reuniõc,, ordináriu. 

§ 2º· As: reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro di.a útíl 
s:uMcqucntc, quando réealrem em sábados, domingos ou feriados. 

§ 3° A sessão legislativa não seri. intcm0mpida sem a aprovação do pr·oje1o de, lei 
orçamenlã:ria anual. 

Art. 61 - A Cim!lfll ML11Ucipal rcalimnl reuniões ordlnAriM, extraordlniriM, 
espc:ciais, solenes e comemorativas, conforme dispuser o seu Regimento Interno. 

P3l'à$1"Úo Único- O Regimento lutemo dísponl sobre a cesslo da palavra aos. 
munlclpes m, Tribuna da Clmara. 

Art. 6.2 • As n:uniões ordirnirias da Câmara MWlicipal deverão ser realizadas em 
reçinlo destinado ao seu fimciooamcnlo. consi~rando•:re nulas as que se reali~ fora 
dele. 

§ 1 • - Comprovada a imposslbU!dadc ele acesso Mfuele recinto ou outra causa que 
impeça a sua utili:zaçclo, poderão ser realizadas reuniões em outro local. 

i 2º - A:1 reuniõc.s ~b"a.Or-d,inária:.s, e.spcci.cü, ~lcne:111 O\I ,çom-cr:no~Livas poderio M:r 
realizadas cm outr0 load, na fomt11 oomo dispuser o Regimento Interno. 

An. 63 - As =ões :somente J)()dfflO ser 11bcnas com a pre,cnça de, no minimo, um 
IIHÇO dos membros da Cãmàra. 

Piani_gnúo Únl.co- Comldcrar-.se,.á presente a sesslo o vereador qllé assinar o livro de 
presenç<1 até o inicio da ()roem do di.a., participar do$ trabalhos do plenário e ~ volllÇÕCS. 

Arl, 6-4 • A Cãmara Municipal sC!'li convocada cxtrar,,rdinariamcntc: 
l - pelo Presidente da Cinun 
11 - a rc,querim.ento de 213 d.e seus membros;: 
a) cm casos de ~• O\I in-se publieo relevante; 
b) par;, rcali:z;açi!o de reuni lo cm bairros da cidade. 

Panigrafo único- No caso do ínci.so I e 11, a C4mara somenle di,lil;,cn,n!. sobn:, matéria 
para a q uai foi 001wQCada, vedado o pagamcn10 de parcela indenizatória ou equivalente. 

An. 65 - As del iberações da Cflmara serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
presen1e II mllioria de seus me,mbros, salvo disposição em contrário vi11ente na ConstilUÍçi.o 
Fcdcritl e neslà Lei Orpnico.. 

Art.66 - As sessões serão públicas, salvo deliber&Ç4o de dois ·IUÇO$ dos Vereadores, 
adotada em ra7..IO de motivo relevante. 

Subseção li 
Da posse 

Art.6.7 - A Câmara reunir•$C-â em sessões preparali>rias, a partir de 1º de janeiro, no 
· primeiro lltLO da legislatura. para a pos:...-c de seus membros e eleição da mesa. 

§ 1 • - A posse oconeri em sessão solene, que 3Ç i:t:Ni:tarA independente. de número, 
sob a Presidência do Vereador mais idoso entre os presentes. 

§ '29 • O Vereador que não tomar possc na sessão prevista no paréQafo anterior 
deverá fazê- lo dentro de IS dias, sob pena de perda de mandato, salvo motivo ju$1o, aceito 
pel.a maioria absoluia d<» membros da Cunara. 

§ 3• - No aio da posse, os Veread.orcs: deveria dcsincompatibfüur, k: e fazer 
dcclaraç.ã.o de seus bens, repelida quando do ti!nnino do man.dato, 5Cn<lo àmba.$, transcriw. 
em livro próprio, resumidos em ata e divulgad.s para o wnhecimento píiblico no Portal da. 
Transpan,"ncia ,; oo Dimío Oficial dos Municipios. 

§ 4º • Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-lo :sob a Presid!ncia do 
mais idoso entre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros, escolher-ão os 
componentes da Mesa, sendo automalicamente c-mpo$$àd.os. 

§ ,. • Inexistindo número legal, o Vereador mais idoso entre os prc,c.nrcs 
penna.necerá na Presidênci.a e convc,cari. .se$$15es diirias, aU que seja elei!.11 11 Mesa. 

Subseçao III 
Da Eleição da Mesa 

An. 68 - A eleição para a m:iovação da Mesa será n:alizada dW'tllltC o ~$ de Junho 
do ano imediatamente anterio1 ao biênio de iexierclcio de mandato da mesa. sendo empossada 
aúlomo.ticmncntc em 1 • de J1111eiro do ano cor.respondente, independente d.e ""Uia.çlo de 
sessão; pa.m esu1 eleição. 

A.tt. 69" O intcrcuado cm participv da elei.çlo. como candidato, dcvcri manifeslal: 
interesse com no mí:nimo l S dias d.e anteetdencta do dia. determinado para a realizaçlo dro 
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c lciçãa. de vendo estar iru,çrito em chap., correspondente, vedada a mudança pos!Crior para 
chapa d íver~. 

Art. 70- O Mand.ato da Meu, se~ de 02 (dois) ""ºs, com dlttlto a reeleiç.Do para o 
mesmo cargo na clciçlo ,ubscqucntc. por igual pcriodo. n5o oe consideni.ndo rCQOJ1dtaç;ao • 
clei,;ão para o mesmo éllego de legislaturas diferentes, ainda que suoessi~ .. 

Art. 71 - A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, Primeiro Vícc-Presidcntc. do 
$tsundo Vi= Presidcmlt, do Primeiro Secretário e do Segundo Sécretmo. os qual& &e 

sub,:tiluirl·o :r.tt?"$$8 ordem. 

Pnmgrafo Único • Qualquer compone:n.tc da Mesa só scr6. dc:stituldo da mc$rDa,. pelo 
voto d.à maioria dos membros da Ctmara, quando faltoso, omisso, ou ineficiente no 
desempenho de suas ouibu~ n,gjmenlais, elcg.cndo-sc: outro Vc:zmodor pan, a 
complcmcntaçllo do mandato . 

SubsoçàolV 
DM atribuiçl!cs da Mesa 

Art. 72 - A mesa, dentre ou.tl'u atribu.i~. compele; 

1 - tomu rodas u medidas ne<:cssárias à m&Ularidadc dos -balbos lcsislativo•; 
II - propor projetos que eriem ou e,ctit1suern cargos nos servi90$ da Climara e fixem 

os respectivos vencimenlos; 

Ili - promulgar " Lei Org,inica e suas emendas; 

IV - apresentar junto ao Executivo,- .50bre noçcsaidadc de ocono:mia ·ínt~ 

V - contratar na fonna da lei, por tempo dclcnninado. pera atender a neocssidad 
1emporãria de cxocpcional inlcrcssc público . 

Art. 73 - DcnlrC outns atribui,;6es., cGmpeta ao Presidente da C6mara: 

l - representar a C6mara cm jwzo º" ÍOR liele: 
li - dirigir, ,:xecutar c dbciplinar o• u.balhos leglslali110 e administrativo .i. C6nwa;. 
111 - int,:rprer..r e fll=r cumpril' o Reaimento lntemo, 
IV - pto.mulgar as resoluções e os dea-etos legislativos, 
V - promulgar a,, leis eom san$lo tkila. e eujo veto tenha sido rejeitado polo 

Pknllrio. dc::Klc que n!IO •ccitc oMla liecisao, em tempo hábil, pelo Pn,fe.ito; 
VI - fiUCr publlear os lllOS da Mesa, as resoluções, decretos lesislativos e u leis que 

vLc=r à promul~ 
VII - àutori:Uf' as ~P"""" da Cllm""'· 
V 111 - rcprei,en1:11r por decisao da Câmara, sobre a in.consti rucionalidadc de lei ou aio 

Munieip"J, 
IX - :r'n.artlCt' a o.rdcm no rc:eüuo da ca.n..,..,, pa,Lmdo soliàitar • ro~ neGesd:riá patai 

esse fim . 

X - encaminhar, poro parecer p,révio. a prestaçlo de contas do Munie!pio ao Tribunal 
de Contas do Estado ou órgão que for alribuído tal com petllncia; 

:XJ - cx-erc.er, em sub.stiruiçlo, a. chefia do-MWUcípio, nos casos prevt:nos em lel.. 

P3"lgrafo Único• Cabe, ainda, ao Presidente do Legislativo a AdminiSlnlção do 
pessoa l da Cfunarn, fa2Cndo lavrar e ossinM os a.tos de nomeação. pmm~. reçl..ssilicaylo. 
c:,concraçlo, aposentadoria. concessão de férias e de lieenç• e praticar os dc:ma.is •tos 
;,1inen1es 1> essa 11:rea de sua iie:,~. 

Subseç3o V 
D,uComi~$ 

Art, 74• A Cm:nm-a terá. ComisSõcs Permanente$ e Especiais. 

Par!grafo Único-- Em cada Comi5'5ão •cnl =c:gumdn, lanto quanto pos,dvcl, a 
reprcsC'.nl.aÇilo proporcional do$ partidos ou dos blocoo pàrlmm:nlàré:$ que partleípàm d.à 
Câmara. 

Art. 7 5 • A maioria, a minoria e as rcpresen1J1çõcs parti dAn.as com nwneros de 
m~mbros i8uàll- ou superiores II d.ojs~ 1e.rão Udc.:r e viçc...lide.r. 

§ Iº• A in,diea~ dos lideres ~•:i feita em documentos su.b$Critos pelo5 ,nembt0s dá 
n::presenu,.çAo ,n;;.joritárias ou rcpr~nta~es panidárias à mesa, nas vinte e quatro horas que 
se seguirem il insu.laçao do primeiro perlodo leaisla.tivo an.ual. 

Art. i6- As Comi$sões Pennanentcs em l'à2Ji.o da matéria de sua c:ompet~cia, cabe: 

). Dlsculir e votar projeto de lei que dispc=, na forma do rtjpmcnto interno. a. 
competência do plenário, salvo se houver recurso de 1/3 dos membros da Casa: 

li• Realizar audillm:ias pública$ com entidades da $0Ciedadc civil; 
I II• Convocar os $CCrctârlos municipais ou diretores equivàlmtes para prestar 

informa,çõcs :iobrc assunto$ iner,::nt~ a ~"li 11tribui9ÕCS, 
rv. Rec,eber pcliç:õts, rcc:lamaçõcs, reprcscn1e9ÕCS ou queiicas de qualquer pc,.soL 

contm ato:!! ou orni~ da., 11utoridàdes p·õbUeas: 
V. Solicitar depoimenl0 de qualquer e.ul.ori<lade ou cldadlo: 
VI. Ex.,r<!tt, no imbho de sua compct&lci■, • fi•...Jizaç8o dos tllOS do e,o;ec;,utivo <1111 

"dmi ni$lro.ç6o indirci.. 

Par.lgrofo Único- As comiss&is especiais, criadas por de.libcraçio do Plenário, scrloo 
dcstinndM ao estudo de u.suntos e,pocífkos e à rcpre,;,,ntaçao da Cimara em oongTCHO•. 

,:solcnid,,d<!$ ou ou1ros atos públicos. 

An. 77- As Comissões Espec:i11is de !nqutrito, que tetio ~ de invcsti11ação 
próprios: das auto"ridfldes_ j,ud.ieiais. alll!:m de. outros pirevi:J•c;,• no Re,glmen10 Interno. ãér'lo 
cri11dá!i pcJ..a cam.ar.a. mediliLl'lte Rq1,i"1n'U!1i\\.O de 113 de se·us membros, p.,.. ãp~ de fato 
dctc:nnin:ado e por prazo certo, ~o pelas ooncl~ se for o euo, encaminhas aa 
Minisrêrio PUblieo par-tl que este promova .., J"éSJ)Ol'l$AbiUdade c.ivil ou m .minal dos: 
in fruton:s. 

An. 78- Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar 1!10 Presidcotc da 
Câmara que lhe pcnnita emitir concci1os ou oplniões, junto à$ Comi$$õe$, $Obre projt:1M que 
nel;is se encontKm pll.rtl C$t\ldO. 

Panl.grafo Único- O Presidente da. Cirn11n1 enviará o pedido ao Presídc,ntc respcc:t1vo 
da Comissão. a quem caber.! deferir ou indeferi,- o requerimento. 

S\lbseçio VI 
Das Alrihulç6es da Clmara MualclpaJ 

Art, 79 - Compete a Cámllf\\ Mw,ícipal, cem sansJ.o do Prefe.ito, dispor sobre todas 
as matérias de competência do Município, especialmente sobre: 

1 - assuntos de interesse loc"-1, inclusive suplementando a l.cgislaçto Federal e a 
Es1adual, notadamc:nte no que diz respeito: 

a) à saude, à usis1êneia püblica e à ptoteçilo da.s pessoas ponadoras de defieibci11; 
b) à proteçlo de documentos, obras e outros belU de valor histórico, mtlstico e 

cultural, como os monumen1o5, a:;; p,isag~ na.1unus notáveis e os sllio.s arqueológicos do 
Município; 

e) a impedir a evasllo, deslruiç3o e descanacierização de ob= de ar1e5 e ounos beJ>$ 

de , ·11lor his16rico, artíslic:o, cultural e naNnll do Municipto; 
d) il abenura de meios de acesso à cultura, à cdueaçlo, e à ci!ncia; 
e) à proteção ao meio ambien1c, ao combale à polui~ e à melhoria d.a qualida.de de 

vida; 
1) ao incentivo à indôstria, ao comércio e ao turismo; 
g) à criaç,l,o de distrilos ind1151riai$ nJo poluente$ e que nAo descaracterizem as 

paisagens natural e hi.51órlca locais; 
h) ao fomento da prwução "8f(lpCCwlri& e a orpníiação do abe$tccimento alimentar; 
i) à promoção de programas de consuuç;!o de monldias, melhorando u cond~ 

habílacionais e de saneamento básico; 
j) ao combate as eaUüS da pobrez.a e l!IOS fatores de marginalização, promoVClldo a 

integração social dos sc:to~ desfávorecidos; 
k) ao registro, ao acompanhámento e à fi!ICalízaçlo das concc:tsllcs de p<:$qul$8. e 

cxplornçllo dos recursos h.idricos e m inerais cm seu 1cnit6rio; 
1) ao estabelecimento e à implantação da polltiea de educaçlo pen o ttinsilo; 
m) à coopeuçlo com. a Unilo e o Estado, tendo cm vista o cquillbrio do 

dc$envolvim.eoto e do bem-estar, atendidas as nonnos fixadas em lei complemenlllr federal; 
n) ao U$0 e ao -namento dos agrotóxicos, seus componenw e afins; 
o) às finanças p(.iblieas do Munieipio . 

II• lnstiluír e arrecadar os tribu.tos de si;a competEneia, bem eomo aplicar u suas 
rendas: 

Ili - votar o orçmne.nto anual e plurianual de invc.stimentos, bem como autorizar a 
at,,onura d., crbiitos o~nulrios: 

r, - dcHbernr sobre o btenção e concc,ssllo de cmpré.s llmos. opcniç,ks de crtdilos e 
dh·id.a p(1hlic~; 

V - autoriz:u- a oon~'.!<io d" auxí lios e ~ub,·énçõcs. 

V I - crfação. tranSform;içM e c:>:tinç.ilo de c:u110•. cmprq;os e íunçõts públicB.$ e 
lixaç,do de , ·cncimc11to.l' e renni:nemções. 

V J 1 -11quisiçao onerosa e llliena.ção de hen.<o., imóveis do Municlpio. 

V Ili - nonnn.< gemis sobre o.licm,ção, oc,$sllo. l"'nnuta.. :urt.-ndamcnto ou aquisiÇAo de 
t>e"s púbUco~: 

JX - P'lano Din:tor: 

X- denomín(IÇllo e aheraçllc:, de vias e logradouro• públicos :ipro,·ados por maioria 
ab~oluta. <líls nl<:mbros dii Ci\rnara. em \"<l t:1ç.&o no.minai: 

XI • ordcm.,m.:mo. p3rceJ:vneruo. uso e ocupaç/lo do solo urbano; 

Xlll - Código de Obras Públicas; 

xrv - Código de Posturas Municipais; 

XVIII • Si~cmn Viário Municipal: 
XIX - Códi9.o Tribut.ãrio Municipal. 

XX · guardo municipal des1inmfo a proteger os bens, serviços c insllll~ do 
Muni<aipio; 

:-.-XI• aulOri7.nr Convênio$ co,m entids.dc.~ püblic;is ou p:1rdeullll'es e consórcios oo,n 
outros l\1h1niitf p·iosj, 

XXII- delimilaT o perimctro urbano: 

XXJU- c~1abc,lc,cer nora,._. urbllnislici:,s J)llnicul.mncntc as relativas de zonciu:ncnto e 
lv1eamc11[0. 

An . 80 - Compele priv:ui vM>entc t, Cãmaro. Municip3.I, e,n.rc OUlr.1.5,, as seguintes 
a1ribui~es: 

1 • eleger sua Mes~ Dírttor;,., bém como dcstituí•l:1. no. fonna desta Lei Orgânico e do 
Re1,1i01emo lntcm o: 

li - rccebc,r o compromis~o dos V4'tcadorcs, do Prafoilo e do v,~Prefeho e dar•lhu 
p ....... ç; 

Ul - e.laborar e aprovar o Reg:imcn1.o Lnlc-rno por moiori.n. a.hsotute de 5,:ir,11,:51 membros; 
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JV - constituir eomi.s.sões perm.anentes e cs-pccia.ist uscgurn.ndo. tant.o qunnto possivc1, 
a represen1ll.,,ão proporcional dos panidos o/ou blocos parlame<niares; 

V - ft"or os su.b!lidios do Prc:íci to, do Vicc--.Prefeito, dos Veread.ore:s e dos Seeretários 
Municip.\is o.rncs de findar o. legislnrura, nos tcnno,; da Con~tuiçlo Fcdual; 

VI - autorizar o Prcfoilo ,. se a,-nia, do M\lnlclpío, q-.do a ausencúo cx<:cdc, l S 
(quinu) díH.; 

VI 1 - c,;m<Xder licença ao Vice-Prefeito e aos Ver-elldores pa111 afaslllmenlO do <:vgo; 
VIII - :,;elw pela preservação de sua compet~cill adminisntiva e ,us1w º" ª'""" 

normativos do Pode, Executivo que o:xorbitem o pode.- rl!:gUlamcntador, airav~s de Dccrcto
Lcgi.slalivo; 

IX • ccnvo,:ar os Secrc16rlos e dirigcnies ~ órgllO dn ódmíni:strnyllo direis. ou de; 
emp:re::sas púbJiCM. de ccohOrniu. Mista; &.útuqulas e f-undaçõc! c:riada.s e mantidas polo Poder 
Pvbliç0 Mw,kipol, para pI<OS'tar informações sobre mau!ria de sua competência, no prazo d 
, ri nm di "'-'• sob pena de incorrerem cm e rime de responsabll!dade; 

X • liscallzar e controlar dirctamc"le oo ÀIO• do Poder Exeçu,;vo, i.noh,Jdo• os da. 
ad.m .inistra.ç!IO indirctn:; 

Xl • dcc:rctnr a. pcnla de mandato do Pre.fcito e dos Vcn:adorcs. noa: CASO& indicad.OSl 
pc:1111 Co11Stintlç.10 Federal e Eswtual, nesr.i Lei OraâniCà e na lc:11,1slação federal ■plicável: 

XII • mudar 1empoterlamento, sw, ,...d., por dec:íslo ~ 213 (dois letÇOS) de seus. 
membros: 

Xlll - en=i~ pedido escrito de informaç,õcs no Prcfeíto, ao Secrelm'io do
Mu·nicip io ou i. a.u,oridadci c:q,ui_vaJG<i'.'l.c 1 b11,ponando crime de responsabilidade à reousa o ·u o, 
nil.o l!t<end.imcnlo no prazo de 30 dias, prorrog6vcl por is.ai l)l'l'ZO a crité-.rio da Ci\manL, bem 
como a prcstaç.ào de i.nformaçõcs ía.1,as; 

XIV - crio.r Com.lss&> Pad11mento.J" dt: Joqwhíto :J.Obrc (ato detcnn.lnado e po,- pna.:zo
ceno~ mediante r-cqucrimcnto de 1/3 de seus mcmbro:s; 

XV • conceder Titulo de Cid3dão Honorário ou conferir bomena.gens a pessoas qUI!:~ 
roconhecidamen10. tenham prestado serviços relevantes a.o MWliclpio, Estado. Unilo ou à. 
Hurn11.ni~e. me<füonte proposta de 1/3 dos Vereadores, aprovado pelo voto de 2/3 dos 
membros da Câmara; 

XVI - solicilar intervenção do Estado no Munic.ípí.o no!5 c:mos Pl°C"istos em lei; 
XVII . ...... ori:uu- ...,r.,n,ndo "conVOC41' plcblsiclto; 
XVIII - eriar comiullo pcrrnancnu, para controle " fiscal~ das c:once»ionárias e 

pcrmi .siom\rias de scrviç:os publico:;; 
XlX .. d;spor· sobre: •u• or-pni~&o·, ruJ'\doJ)J.Ul\eRI.O, poUçl-. tran.Sfõnna.ç:I01 etiaç&o 

ou extinção de -c:a.rgo-.s. cmp.n=:gos e ÍWlÇÕCS de: seus .seniços e .a iniciativa de lc..i para 11 

füc11,;:to da r"e$poetlva remuneniç11.o, observado$ os padmelro$ estabelecidos na lei de 
diretrizes 0'9amenlárias; 

XX • julgN as CCDtas do Prefeito, dcli.bcr&ndo sobtc o parecer do Tribunal de Co.ntas 
do Esuido no prazo mll.ximo de 90 (novcnto) dias do ~" re.:ebi.men.to e exerce.T llscallzaçao 
w~mcntária; 

XXI - propor a açno de Inconstitucionalidade de lc:; ou ato municipal frente li 
C0:ns1 i.1uiç.a.o d.o ~a.ado do Pi.il.'UÍ, atnvü d~ sua Mesa; 

XXII - propor. juntamente com ou~ Cãrnaras., emendas A Con,itituição do Eslado d<> 
Piauf: 

XXII! • ate o di• 1 S de m"'90, cnviár ao Prefeita a. propo:m, do plano plwiaoUál -
PPA pan-■ vig<lflnc ia a1d o final d.o primci1'0 cx.crefc:,o flnancci.ro do mandai.o do Pn:ícito 
subseqo.ente . 

Parágrafo Óolco • Rcpre~niat ao MiniStllrio Público, por dOi$ tcr\)OS de seus: 
membros. 11 imlaun,~lo do processo contra o Prefeiio, o Vice-Prefeito e os Sc:c"'tários 
Municipais, pela pdtica de crime eon1ra a adminlstraçlo pública que tomar conhecimento. 

Art. 81 - A CâmAr.l Municipal podc:nl convoc,ar secrclários do Muni.cipio ou a quem 
a ele se cquip&r para que J)f'CSlem, pes.,oalmcn1e, infortn.BQÕCS sob,e assuntos previ!llllenle 
de1crminiíd.os, ímpono.ndo em crime de rcsponsal;,il.idadc a ausb,cia = jusla CllUS!'. 

§ Iº - Ú$ Secrc:tirios do Munkipio ou Dire1orcs, J>t,::siden1c:s de 6rgll0$ da 
administração direta ou lru11reta.. podcrao comparecer A Cãma111 Municipal por sua própria 
iníciativa e: mediante prévio entendimento com II Mesa DirelOra, para expor ,11#\IAto a 
respeito do qual hajo denúncia pública de, irrc,gul.aridade, ou para eselareeer sobre ques1ões 
de relevância. 

§ 2· - A Mesa da CAm11ra Municipal e, qualquer das Comissões podetao c:ocaminhar 
pedidc,s ,c1eri1os e com cspceilicaçlõ de informações =>O$ Seerelários Municipais 011 

Diretores, Presidentes de 6rglo.s da ndmini5ll'llÇ&O indirem, irnpc)rUUldo cm crime de 
rc~ponsabilidadc a recusa 011 nlo atendimento solicitado, a.o pru,, estabelecido, bem como a 
prestação de informações i nverldicas. 

Se,ç&o H 
D~ VerHclores 

Subseção 1 
O. lnviola.blJlidade 

An. 82 - Os Vereadores sio ínviolâveis, no exercicio de seU$ mandat0$ e 11,11 

circunscnÇÃO do municlpio, por sl'Q opin.iOes, palavnos e votos.. 

Art. 83 - Os Vereadores tcrao acesso às repartições p(lblícas municipms pua .se 
informarem do andamen1o de qualquer providéncia administrativa. 

Subaeçlo li 
DM lmpedhncntos 

Art. 84 - t vedado ao Vereador: 

1- Desde II cKpediçlo do diploma: 
a) Firmar 011 m11nter contrato com pessoa jurfdiea de db'eito público municipal, 

auwquia, empresa públi.ca, sociedade de economia mista, fundações ou empresas 
co11=ionári"5 de $<:lrviço publico, ~vo quando o eonlralo obcd= b cl4u$Ulu 
uniformes ; 

II- Desde a posse: 

a) Ser proprie!Ario, conLrolador ou díretor de empresa que goze do favor 
dccorrcn1c de con1rato com pessoa jurídica de direi10 público. ou ne.la ext:rcec função 
Rmu.nera.da~ 

b) Ocupar cargo ou funçllo de que seja demisslvcl " ad nutum" 11&$ entidades 
re feridas 110 inciso I; 

e) SCT titular ck mais de. um cargo ou mandato píiblieo eletivo. 

SubHçio III 
D■ Perda do M■ndaco 

Arl , 85 - O Vereador perdc:ní o mandiílO: 

1 • Se infringir qualqueT das J)Toibições estabelecidas no artiio an.tcrior; 
11 • Cujo procedimento for declarado lncompatlvel com o decoro parlamentar; 
Ili • Que deix:u- de comparecer, em cada scsslio legislativa, à 1erç.a parte das 

sc:sSôes ordinArias, solvo licença ou missão autorizada pela Mesa Diretora da Câmara. 
M.._1nícipal; 

IV • Que perder ou tiver sllSpensos os direitos políticos: 
V - Quando o decretar a Justiça Elei10ral, 11105 casos previstos na Constitui~ 

Fcdcrnl; 
VI - Que sofrer condenação criminal cm sentença transitada em julgado; 
Vll - Que se utilizar do mandato para pritiea de mos dte corrupção ou de 

improbidade adminiSU"lltiva. 

§ I º - Os casos incompatíveis com o decoro parlamentar serio definidos ne> 
Rcgimcn10 Interno. 

§ 2° • Nos casos dos incisos, 1 e 11, a perda do mandato será decidida pela Ciln.BB 
MUIJicipal. pelo voto de 2/3 (dois terços) dos seus membros, medianlé miai.ativa da Mé$á 
Diretora, ou dl!: partido político com representeç&o na Casa ou de 113 (um terço) dos 
Véreàdort:s, á$$Cgurad8 ampla dd'esa. 

§ 3"- N~ casos previstos n.os incisos m, IV, V, VI e vn a perda será decl.uada 
pela Mesa Direi.Ora, de oficio ou medi1111te provoçação de qualquer dos Vereadores 011 de 
putido polílico represem.ado na Cêmara 'Mua.icipal .• 8$:Segurada ampla de(~a. 

Art. 86 - Não perder.!. o manda10 o Vereador: 

1 - investido em cargo de Soc:rctário Municipal, EsLlldual , Ministro de Estado ou 
equividcn1c: 

11 - Llc.enciado: 
o) Por motivo d.e saúde. devidam.ente comprovado; 
b) Pam tratmr, sem rcmuncraçlo, de interesse particular, desde que, neste c.uo, o 

afaslllmé.nto não uJirapask: 120 (cento e vi11te) dias por sesslo legislativa; 

e) Para descmpenhu mi"41o 1cmporâria de in1eresse do municlpio; 

Ili - Quando substinlir o Preíeilo; 

Parágrafo Único - A Vereadora lerá direito a licen..,a-gcstantc. não superior a 60 
(scsscn111) dias,, sem pc:.rda da remuneração. 

Art. 87 - No, casos de licen9a superio r a 60 (sessenta) dias ou nos previsto nos. 
itens I e Ili do o.nigo anterior, far •sc-â convocaç.'lo do suplente pelo Presidente da. 
Câmara . 

~ 1 • • O suplenle convocado pela Cãman, deverá lomar posse d=lrO do p=o de 
l S (quinze) dias. sob pena de renúncia, salvo motivo de força maior aceito pela Câm11.n1. 

§ 2• • Enquanto a vaga a que se tefere o aniso amerior nllo for preenchida. 
c:àlcu lnr-se-6 o gu6rwn cm fu:n\'IIO dos Verrcadores rena.nesccrncs. 

Subseçio IV 
D• Coavoeaçio dos Suplc.n1 .... 

An. 88- No caso de vaga, licença ou inve.stidura no cargo de Secretário 
M unic ipal ou cquivalcnlc, scr•sc-á convOQ!çlo do Sup]cnl.c pelo ?rcsidcnle da Cimara. 

§ 1 • - O suplente convocado deverá lomar posse dentro do prazo de 15 dias, salvo 
mo1ivo j uslO acei to pela Câmara, $Ob pena de $<:r oonsiderl'do rcou.nciaole. 

i 2'° - Oc:oncnd.o va.g.a. e n.ão havendo suplente, o Pr-csldenlc da CAmera 
comunican\ o fato, dentro de 48 horas, PO Tribunal Regional Eleitoral . 

§ Jº • E.nquanto a. vaga que SI!: tt:fere o pari.grafo anterior rui.o for preenchida. 
caleular-se•,I o quórum em funÇ4o do.s V crc.odorc:s rcmanesccntc.s. 

SeçAo UI 
Do Proccs,io Lcgi.slalivo 

S\lb-iio 1 
Dos Disposillvos Ccrais 

Ar1_ 89 - O Processo Lcsislativo municipal ccmprccndc a elaboração de: 
l• Emendt1.s à Lei Orginíca Municipal ; 
li- Leis Compleme,narcs; 
Ili - Leis Ordíruuia..; 
IV• Decretos Lcgislativoo; 
v. Rc.sol uçoes: 
VI- Proposta de emendo a Conslitulção do Estado. 
Pa,ãgrafo único - Os incisos IV e V d~t" artiso se~ disciplinados no Resimmto 

~n terno da c ·ãrnara Municipal. 
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Sabseçlo li 
Das emend as ill Lei Orcf.nka 

An. 90 - Esta Lei Oraãniea poderá ser emendada modiantc proposta: 

I? Or; um t~rçQ, no mintmQ. dos membros da CAmB.1'11 Municipal; 
u .. Do-Pn~f@ito Municipal ; 
Ili• De. pelo menos, cinco por ce.nto dM eleitores votantes no municlph>: 
IV- Por iniciativa da Mesa Dir<:tora para a adaptação is legislações estadual e 

íe.le;ra.l. 

§1• • NAo serão ac<:itas e nem voladu propostas de emendas na vígSncia de 
íntervenÇ;il.o ofidal n.o mun.icipio, de estado de sitio ou de defesa. 

§2º - A proposta de emenda s,,rã discutida e votada cm dois turnos, com interstício 
mfnimo de 10 (dez) dia.$,, considerando-se aprovada se obdvcr, cm ambos, 2/J (dois terços) 
dos votos dos mo:mbros da Câmara Municipal. 

§3° - Não scnl objeto de d.cliberaçllo a propos1a de emenda que: : 

1- Ferir t>u contrariar qu.à.isquer dos princlpios ou dispositivos o:stabelee;idos na.s: 
Constituições Federal e Estadual: 

li • Atenlnl" <:ontra n himnonia e independência d.O:i poderes. 

§4º • A matéri11 constante de proposta de emenda rejeitada ou tida por prcjudicmla,. 
não podera ser objeto de nova proposição na mesma sessão legi$1ativa. 

Sub1eçio W 
D■sLds 

/\ri. 91 - A inici.Afive. du leis eomplcmentazu ou ordínArias é da eompctência de 
membro ou de comiUlo da Cimarv. Munkíp,u, do Preícho Mwlieipal "d.o povo, na forma 
prese ri ta por esta Lei Orgânica. 

f 1 • - A inlchnlva pc:,pular de: pwpo"'° de lei s,;r-, 01<ewldàll J\Ulto a C4me.nl Munlc•lpal 
pela apresentação d.e projeto de lei su.bscri.to, no mlnim.o, por cinco por cenlo dos eleitores 
do município. 

§2• • Slo iniciativas priva1ivas do prefeito municipal, as leis que di.sponham. sobre: 

1- A organiz:açllo adminlsiratlva, o re11.ime Jurldieo dos servidores, • crlaçAo dll cargos 
•e funções püblicas na ádministn!.~o direta. aulárquica e fundacional, sua rcmuneraçlo. 
provimento de cargo .. •estabilidade. apos.cnlOdori-. i,an,rerenc~ia. e d.i.$ponibilid.adc~ 

11- Criação, orpnl~. r,:cstrut.uração e remuneraçlo da guarda municipal; 

111· Plano P lurlanu11I, Lei de Dire,trizcs Orçamentirias e Otçamcnlo Anual, 

IV- Crioç.ão, 0'11Af\iuçào. 1n.nsfonn açlla. eluinçllo e auibuiç.ões das secrehirias do, 
mun ic ipio ou diretorias equivalentes. 

An . 92 - Noo xd permitido o 11WDCT110 da de:spesa previ,.,., 

1- Nos proj.,tos de, inici•tiv:i do prefeito municipuJ, ressalvado o disposto nos §3• e 
§4° do ;,.nigo 166. da Constituiçto Fede.mi; 

11 - ,.,. p.-oj= de rc::,ol\lçilo :,obre organlzaç.io dos oervico• admini,trativos daa 
Câmara Municipal. 

Art. 93 - O Prefeito Municipal poder6 sali.citar ur11fncia para a apreciaçio de prQjeto, 
de sua iniciativa. 

§ 1 • • lndicado c jUstificado o pedido dc urg~ci11 na mCJlla{lc,m enviada 6 CAmua, 
Municipal, ,e esta. nAo $C manifestar sobrn a prop0si.ção cm até (4S) quarenta ,., cinco dias,. 
sc,-;i c:1., induida na ordem do d ia da primeira 5CSdO subsequente, sobrciitand0-'5C "' 
deliberação quanto &.05 demais m;s.:unto.1.1 para que .sc ultime a votaçao. 

§2• - Es.se prazo nAo corre nO'S pc,riodos de recesso da Clmara Municipal. 

§3º - A$ di$pOSições de$1c arti110 nilo :;,i:rão aplicáveis. à 1ramitaçl.o do, projetos de lei 
que trate de matéria codificada. 

An. 94 - Aprovado o projeto de lei na form.a regimco!al, o presidente da CAmara 
Municipal. no prazo de 10 (dez) di.,. úteis, o enviar! ao prc:fe.ilo para a MDÇlo, 

§ 1 • - Se o prefeito consjdc,ar o projeto, no todo, ou cm parte, inconstituçional ou 
conlráno ao intcrc!lsc púbiico. vctá-lo-.l total ou pan:,i.1!1:lme:nte. no p~..Q de 1 ~ (qui~) di-,: 
ótei,._ cantados d" da-.c, do recebimento, e comunicarA os motivo.s do veto, no praz.o d.e 4S: 
(q111'rei>t4 o 0,10) hora.s, ao p.residenlc da Cãmara Municipal . 

§2" • O veto pardttl som.ente 11b,angcn\ tc::xto integral do artigo, parAgn,fo, incillO ou 
nlinc.i. 

p• - Decorrido o prBZJO de 1, (qulnzc) dias, o silencio do prefcilo lmpo1111nl em, 
sanção. 

§4° - O veto será apreciado pela Cllmnra Mwúeipal dctltJ'o de 30 (trinta dias) a eonuu
do seu ~cebimcnto , M podendo ser n::jeitndo pe]o voto da maioria absoluta dO:i Vercadol"C3'" 
cm csc:rutJnio Kcre,o. 

~s• • Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado ao prefeito do municlpio pa,a 
promul,gaçilo. 

§ ,4§9 - Es:gotado, sem CMlibcn1~. o pnazo C3tabclcc:ido oo parignfO 4•, ó VC,tO .Sé:rá 
colOCádo na o.relem do dia da .., .. ao lm,cdlata. sob- as dtam.ah propo.!iç&s até -
voiaç•o linaJ. 

§7' - Se" lei na<> for promuli;nda dentro de 48 (qU:lrenlA e 0110) horas pelo prefeito, 
no~ .:asu~ do §:;• e §S•. o pn:~idcn tc da Câmara Munic:ipal a promulg,,m. e. se esie n.'lo o 
li7.<·r. em. i_gu~I ptazo .~ Cillbcr.'i ao vic~..,prc~idc:n1c íazê-lo obrigatoriamente. 

_ . An . 95 • A .maléri~ constant<e no proje,o de lei ,cjeitodo, :,omc'nle pod= consútuir 
ObJé:1-o de 110'-'Q proJcto. n4 merm,.a &css!lo ]e-gbl.ath·a. se prop,o~o pela maioria a.b,.c)hrto dos 
,~cre.3.dorc:s-. 

An. 96 - As delibera~-.Oc~ da Câmara Municipal. !laivo disposiç4o cm conrt4rio ,..,,1u 
Lei Or\:ünica. sc:.r.\o tomadas por mruari" de ,-otos. presentes a maioria absoluta de seus 
membros. 

Pamçnifo Único - Na.o podo,r.i , ·otnr o ver<Oudor qw li,-a:, ele próprio, ou Fcnte 
:,fim ou consanguim,o au! tcro..,iro 11r.1u ioclusi\•e. lnlCteS$e mnniíta$10 da delíb<mr.~o. rol> 
pena de na,lidade do vota~. 

;\ .n . 97 - As leis c-0mplemcntnre,; s,-rno apro,·ad:ls e alteradas pel.o voto fo,•onh·cl da 
maiotfa 11bsoluu. dos membro, d:1 Cõ.maro MU11icípal. 

f'arãe,rafo Único - Além de oulro~ =• pn,,•l$los nesta Lei Otginic-4. :1en1o 
<"<>mplcmcnmn:s os tc:is que dispuserem wbrc: 

1. Código Tr ibul4rio do Munidpio: 
li- Plano Diretor do MunidplQ; 
ln . Plaoo de Tran:sponcs Urb.JnM: 
1 V - Lei de Pareel:uncmo do Solo: 
, ._ Código de Obras e E.d.ificaçõcs: 
VI- Código de Pos1wa; 
VII• Rcgim<> dc e11f'go~ e cmpr,;gos publicos. e as din:lrii:C$ para a clabotaçao do 

pl'1.llo de carreira; 
VIII- t\trllwiçõcs do , ·i.:c-prcfci10 e seerclirios ou dirctorc~ cqui, -alcntcs; 
IX- Guarda Munic:ipal. """' inflituiçào e mpni""",Ao: 
X · Or~anizs!;do e n,fom"ilaç.1o do $istema m11t1iei p!ll de ensino: 
XI- Plobi~.ito e ref<'r<:ndo. 

An.?S - A scssft.o lqti.sla1iv<1 ru'lo ~rá irucrro1npida sem a dcllbel'Dçlo do projeto de 
Lei tio Orçamento Anwil. 

Seçlo IV 
l>• l'IUIIIIZllç•o l:oalilbll, Fhlanmi-a, e Or-.._lb ia. 

Art. 99 • ·" til'(:a1i7..-ç,oo conlllbil. financeira e orçamcrn6ri.a. opcn11donal e ~nia.l 
.lo$ ó rgaos e enlid;,dç da adminié<lffl91!o piíbllca municipal, quanto à lcglli:midade, li 
cconomicid:lde. li aplicllÇào dru: sub,-cnçõe$ e o tcnúncio. de tceeitB.$. $enl exercida: 

1 - Petn Câmara M unkipal mcdi3JIIC controle e,ctcmo: 
li - Pelo sistcll\3 de conll'Ole in1emo do Poder Ex.c,eu1i ,·o. instllufdo por leí; 

§ 1" • O controle encmo do Olmnm Municipal serã ex~do c-0m auxilio do 
Tribun:al d" Canll,s do Estado. que po~Jui dtmm, oum,s, :is seguini,,s "tribuifllcS: 

1 - Ap reciar as contas pTC$ladas anualmente pelo Prefeito Municipal, medi.anle 
pmC<:er prévio que deverá ser ela'borAdo em 60 ($CS$Crita) dias o oontar de 5CU ree<::birnçnto; 

li - Apreciar. para fins de regiSU"Os, a legalidade dos aios de a.dmisslo de pes:soal, a 
qualquer titulo, na administra,;Ao direta e indireta. nestu inel'1$8S as funclaçÕ<:$ criadas e 
mantidas pelo municlpio , excetuadas as nomeações para cargos de provimenlo em comissão, 
bem como a dM con=~ de apo~ntadorias, reformas e pe~. tc:SMlvadas as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento do alo conoessório. 

Ili - Rcalimr, quando solicitado ou por inici111h-.. própria. inSape<;õe$ e audi torias de 
natureza conulbil, financeil'A, or\>IU'flcntária. opcnv;ional e palrimornal, nu I.Ulidad;!$. 
administnuivas da Prefeitura, da Câmara Municipal e demaís entidades abranaídas pelo 
inciso li deste parágrafo; 

IV - Fiscalitar a apli.caç.iO d.e qualquer rncu:rso financeiro rcecbidQ de órgãos ou. 
entid des do c~tado e: da unil<> por fo~ de convên.io, acordo, ajuste, auxmo e oonutbuiÇOC$,. 
ou outros 1110s análogos: 

V- Aplicar aos responsáveis, con~tatada a ilegalidade ou irregularidade de conw, as: 
sanções administrativas e pecuniárias prevista em lei, olém da multa proporcional ao dane> 
causado ao erário pCiblico, sem prej u[.:;o da ação criminal cablvel; 

VI - Dctcrm.inar prazo para que o órgão ou entidade adote as provid~ias; 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nas irregularidades ou ilegalidade; 

VII - Rcprc:sc:nw ao Poder competente :sobre íncgulllridade ou abuso. 

§ 2•. O parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado corniistiri 1)8. aprecuoç&o 
g<:ral e fundamentada sobre o cxc:rc!cio, e só dcixt.ri de pn:valccc,r por dccislo de 'U3 {dois 
tervo) d os membros da Câmara Municipal. 

§ 4° • Paro efetivação da autoria p~visu. no inci$o IV do padgraí<> 1° deste artigo, QS 
órgãos e en1idades da adminisuaçlo d ireta e indireta do município deverão remeter .., 
Tribunal de Conw do ESlado, nos ,.ermos e prazos estabelecidas,, M balancetes, as 'balanças. 
dcrn.onstrntivo:,_ e documentos que forem solieita.do:s. 

§ :5º - O Tribunal de: Conuu do E·stado. para imiitir pam:e.r prévio das contas 
prestadas pelo Prefeito., poderá sempre requisil.llr documentos, determinar inspeções e 
audit.orias, e otdenar M diligencias que se li ze,-em ncccs5'riu à correçlo de erro$., 

,irregularidades, á.busos e ilegalidade. 

§ 6º - As conw do m1.111 icípio ficacao, durante 60 (:lí<:SSCDta dias) na Sccrewia da 
Cãrnara Municipal, anualmente, li diopa,.lç:lo do qoalquci- eo.ntribuinte, para mcame e 
npn,ciu,;ao. o qual pode,t, questionar-lhes a l.eg:itimidade, l>OS tetmos da lei, • partir da 
remessa oo Tribunal de Contas do Es~o. 

§ -r • No c1<e~lcio do controle cxtcmo cabcri .l C&mani Mwúo;ipal altm do dbpôlSIO 
nesta Le l Orgânica: 
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,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t rl. =================================-- ~ - ~ -~ ",.,,,_ ,§ 

1 - Julgar as cont,u ànuais pnoslndas pelo Prefeito e apre,eiar º" ~atórios sobn, a, 
cxecuç!lo do Pia.no de Governo; 

li - Fiscalizar e eo1nrol11.t os atos do Poder Executivo, iochi ldos os do eodmini~ 
indireta: 

Ili - Realizar, diretamente ou por delegação de podcrcs, i11$peç~s sobre q\laloqucr 
documentos prestados de ,11"5lão @dministreotiva direta ou indireta municipal, bem como a. 
confcrênci11 de saldos e valorco dcdarados c:xisient ... s ou disporuveis cm bal8llcctes c 
b;,[anço,.; 

IV - R~rcsenuu- às autoridades competcn.tes os rcspmuá,-.:i.s por infnoçõcs. 
e.dmln.i strnl l vas. pusi veis: de pena. 

§ ltº • A CA.mara Municiptil toO dcllbertr .obre 115 conY3 pn:$ladu pelo Pn,f.eito 
observará : 

l - O prazo de a~ 90 (n.ovcnto) d.i..s pa.-Dju\11,w as contas, conmdo ela .scsslo cm que:. 
for procedida a leitura do Pwcccr do Tribww de Co.ntas do Eslado; 

li - A leitura do Parecer Prévio do Tribunal de ConlaS do Estado dcvcni ser f"ita tm. 
Plenário, até a Jª (lerccira) sessão· ordinária subdi.equ<enle,, " po.rtir ~ d,,.,. do ...,,. 
recebimento~ 

Ili - Deconi.do o prazo de 90 (ooventa) diu sem deliberaçlo, u conw serio, 
ln.clu[das o.utom.atlcamcntc n11 01'dem do di,a.. ficando sobrestadas as demais matbiu ali! que 
..., ultime a ou.a dclibcmçilo; 

íV - Na hipól<!l,e de rejeição de contas, obriptoriamcnlc o Prc,idcntc da Cimano 
Muni<:ipal as remeterá "° Minisltrio Público paca fins proce,,sum; 

V - ND .i,P"cia,ção du eonw a Clma:ra MW\icipal pod.cni converter cm dilisl:ncia 
• .,, dccislo Plcnària da maioria ab:soluu,, a fim de ouvir o P rcf'ei1o i:esponsàvcl, concedend.o
lhc prazo de 30 (trinl.10 d ias P""' infomuç~$ ou ~fé"", podendo, daí, a convm)Clmcnto da 
maioria a.bsoluta em vo1aç&o Plcn4ria., ser devolvido o processo no Tribunal de Comas do 
Eswdo p.u-.1 reexame e n.ovo puecer, em pcd.ido de reconsidcraç.lo. 

VI - O novo parecer se.rã de.finirivamcn1e julgado na formo do inciso I oeste 
P')cl.arafo; 

VII - Os pruo.s pwtr. jula,amcnt.o ficam suspen.sos d\ll'lln.te o reeesso da Clmara 
Municipal e in.t.errompído com o devolucilio oo TribunaJ de Con""' do Estado_.. ""'xmne e 
• no vo _pUC..CCil", 

~ 9" • Qualquer cidad&o. partido político, ossocioçlo ou siodlcalo de ç~ 6 parte 
Jeghirnm. denune:1.&r il"l"Cgularldad~ 01.1 ilcaa,lidlldc pcnntc à Cl.tí'ian. Munlcl pal e o T ribunal 
de Conta& do Estado . 

~ 1 O°' - Prcsu1râo eonu,=' qu(tl1.)uicr ~~a fi:i:i~ ou juridico. pUb,tca ou prh"ada., que 
u1.Uzc. :1;rrce:odc-. gua.rdie-. s,crenc-ic O'U administre dinheiros"' ben..o11; e '-'a,ores públiços ou pclo·s 
quais o, l'IHiOÍCi!PiO responda. ou q n~. ~m nome do.ta;, ft:,;r;un1Vt obrigações d:e- nan.1rc:z.3 
pe,.:uniiria. 

...'\. n , 100 .. O Petdt"r Exec-uth'o ~1unicipal ins,ítui rá e: r:rum1erâ si~e--ma de oonlrolC! 
i:ncrno para : 

1- Cri:>r condi~õe indispcnsâvds a lim de :,s~~urar a efkileio do conO'ole cx1crno c: 
regularidade :i rca.li~ç-~o d11 receita e despesa; 

IJ- ;\comp3:nh.ar O$ csccuÇ,UC.s d,e pro~os de Lr:ilbiil.lho e do on;mncm1.o : 
111 .. Avn liw- o:J :rcs.u lt.iido3 "'lc«n.çados: pclo:s odmini.slnJdorcs; 
1 V - Vcrí r.car ;;:1 é~eeuç!.o do:c çontm,.os; 
V - FíSCillizar a .apl:ici!lç.t.l.o dos r«-urso!i: e éX«:Uç.lO de com·ênio!õ., ,·iRDdo 3 prntaç4o 

d.e- co ntas.. no que coube r 30 estado e- à uni~o~ 
\'I - Avaliar o eumprimc,nto d:>i< mctns prc,-i,s1as no Plano Plurianual , a cxc•:a1çl10 do~ 

programas de governo ,: do orçamento: 
VII - ComprO\":!_r :t le~li<bde de 1nos é .t,,►.r11iar O:'!õ :r~s:ultitdos qu.auto .it clicãc-ia. c

en..::íên Ciil d3 gestão orçamentário~ fin.aJ\iC~i.ra e pàtrimoniW. no5 ó:ri:lo.s e cn'l'idndc:s de: 
adn1ini$1raçao municipal. bem como da aplic:açllo de rc:011rsos pllblicos pot entidades d1-
direito prh·odo : 

VIII - Exercer o cont,olc cbs ope~çõcs de crédito, 4\'lli s e &amn1 i,., bem como do$ 
di r ... ~i ~os e havettS do municlpio::. 

IX - Apoi31' o conU'Olc cx.,cmó no cxcrcicio de- !tua. m is..qDo in,titucional. 

* 1 r - Os. n:sponsã.,·cis pelo c-0nuolc i1i1.é •mo. tt.Q 1cm1.ã.rem con.hcw;:·im~nlo de qualquer 
irrc:gularidode 0<1 ílctalidade. dela daran ci!nci~ à Cãmam Municirw e ao Tribunal de 
Com.is do E,wdo. :.ob pc.,m, de responsnoilidadc. 

§ 2~ - O c·Qntrolc- interno pn:'-~[s10 neste: w1i,go ttbrangcrú.: 
1 - O :,,;omp.inh;imemo da exo:cuçiio do o~to municipal e do.s contr111.os e a.to• 

juridioos amilc>go$, 
li - A ,·crificoç:lo: 

a.) - Da rc.gulAridadc e con1obiliid.adc dO$ ;otos que rc5Ultcm nn arriec.adaçr.o de rc,ceila.S 
e na reali~o de despesas.; 

b) - D~ rcg:ulAridodc e cont.'íbiliza(ilo de outros ,uos que rcsullcm no nascimento ou 
:xt.inção de dirci1os e obri1:11ções : 

e) - nc rcgis1ro de: tidelid:ide funcional do~ açcnu,s da wimini$1n1Ç!o e rcspon.sàvcis 
por ben:s e , ·olorc-s público.s: 

-§ 3"' ~ Dentro dos prazos: fixado$ ne$1.:t. lei, •O Poder Nbliço Mu.ni.ç )pal .submc\cr.6. u 
comas da 1idmi11is1raç4<> d írela e indirc:la. ao sistc:mll de controle c:,:tcrno. mcdioote 
,:ncnminhamcnto 30 Tribunal. d<: Contm do Estado e à Cãmara Muni<;ipal. 

..... """'-- -, 
§ 4 • As conw referente, à apl.icaçlo de mcwws tnuqf'emfe>s do C$tado c,u da unilo 

smo prestadas na forma discjp)i.nad11 pelas legislações estad1JaJ e fedem, conforme • 
prooedenc:ia, podendo o município suplemenul-lu, sem pl'Cjulm da incluslo na prestaç1o 
anual de suas contas. 

CAPITIJLO li 
DO PODER EXECUTIVO 

Seçiol 
Do Prefeito e Vice-Prefeito 

Art. 101- O Poder Executivo Municipal o! exercido pelo Prefeito, com auxilio dos 
Sccre14tie>sMuniclpais-ou Diretores equivalentes. 

Art. 102 - O l'ld:eito '6 clcito, 5imw~lc, com o Vicc, Pzd"eito e com os 
Vereadores CfflS\lfdgiO Wl.ÍVusal cllmo e .1eel'eto, 

Art. 103 • O Preíeito e o Vice-Prefeito tomarlo posse em Sesslo Sol.c:ne da C6mara. 
Munici~.no dia!º dejaneitQ do ano subsequente a sua eleição, prestando o compromisso 
de mantcr,dcfcnder, cumprir e fazer cumprir • Const:ituiçle> FcdcnJ, Esladual, a Lei 
Oriânica doMumclpio, observar a.. leis, promover o bem estar ~ e desempenhar -. 
cargo eomhonradez., lealdade e pa1riotismo, sob • mspiraçlo da democracia e Jesitimidldt. 

Parágrafo Únic:o - Se o Prefeito ou Vicc•Piefdto Diu aAW1W o~ dc:litro ~ 15 
(quiJUc:) diasapõs a data fixada para • posse. salvo compovado motivo de força maior, L 
amaroMun.icipal declui-lo-, i,ago. 

An. 104 - Subsútuut o Premio em w.is impedimentos e ~i8' e ~-~ 
no caso devaa-, o Vieé••.Prefeito, imponando a recusa, selvo motivo accilo pela ~ 
Mwiicipal. naextinçlo de seu mandato. 

Pmpafo Únic:o - o Vicc-Pn,6,ito albn de Olltnil3 alrlbulçõcs qu,e lhe forem 
con.feridas por lcicomplemcntar, ou por força de cargo em c:omi&slo, auxiliri o Prefeito 
· Kmpre que por cstefor convocado para miS$Oe$ capecíais sc:ado vedado, en1retmto. 
de sem pcnhar função d....:lministração em empresa p.rivada. 

An. 105. Em c:uo de imped:imen.to do Prcfci10 e 60 Vicc-PN:ft:i!O, ou wdncia nos 
rcspcctivoscargos, será succssivamemc chamado ..., exerclclo de Prefeito, o Presidemc da 
CãmaraMunici~ ou quem o ~Mtiluir por força de recusa que ~ aquele • ~ia do 
cvgo. 

Parqrafo único - Dando-se rcowxla do Presidcotc da Cimara Mwucipal, 
bnediatamen1e, cm__., extraordinária -lflca, serio eleito no"° r.-idcntc a fim de d.r 
cumprimen.to aoprucrito no caput deste uti10 . 

At1 . 106 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, f..,. • .,., clciçlo 45 
lq u.venn, e cfoco)dias após =-cr abcl'UI a último. vaga. 

Parai:i;afo Único • Ooo=ndo ,:, --~,~;., no.s ültimos O.! (dois) ano, do perlodo do 
ml\ndll10 . ac:l<:i~ao ,será f~ i,a. 30 (trinca) dias após 4 llltima vaga. p.-1■ aünan, Muni,;ípal. 
pelo \"Otõ darn:iioria 3bsoluu,. em ,~ nomillAl. 

Art. !07 · O manG:tto do Prefci10 I! dt 04 (quatro) anos. e la1i inicio cm primeiro de 
j1111ciro doano seguinte ao d.. $\lá. clcí,ao. QOnformc prnceitua a legislllÇào clel1oral visem.e . 

An. 1011 - O Prcfcilo e o Vice-Prcfcito dc,•rn\o re,idir "° mwilc lplo. 

Parápfo Únioo - O Prefei10 ilio poclcni ausenw-sc do município, por DMW de IS 
(quinzc)dias, SAI"º cm caso de ferias ou de lic:ai,;a ptcc'ed:id,a de IIUloriZIIÇlo lqjslaliva. 

Art . 109 - O Prefeito. regulant.1tntc licenciado, tcni direito a receber rem.une...,.60. 
qUIIOdo: 

• lrnpossibill1ado de Qó~r o cargo. por mo1ivo de doença ,!e,.•ídamcnle-
compro,·ad.a; 

li - Em gozo de feriH; 
Ili · A ~ ·iço cm missllo de rcpreseniaç.lo do municlpio. 

§. t• • O Prcf'.,ito aoz■ri fêri .... am ... is de 30 Moto) dias. eom remuneraçAO intclJ'll. 
lii:,and,;, ao,scu c~ilério a tpoca de usufrui-las. 

§ 2• • No último ano de seu rnanclalo, ias férias podeJAo - t.n&eeípadaa pua gow 
do:ntrO dotcn:cif(J trlllle$ttt • .sob pena da pctda dc$.$ç direito. 

§ Jº • A remw:icraçillo do Prefeito e do Vlce-Pn:fcito é lixada de acordo com o que 
di:1ennina 11ColU'liNiçào Fedem!. 

§ .i• • No e.aso do incíSo I d"-"" an:iao, o Prefeito fará jm à remunençlo in1esnJ que 
lhe lora.tri bulda. 

f s• • A Prefc.-iia far.l jus à liccn?-acolante nio s.,,_iar a ISO (acaxma) dia.., acm 
peJ'da dMCmun.er:içllo, 

Scç.lon 
Das Abib~ Pre(cj10 

An. 1 1 O - SIio al:ribuiQlles privati vns do Pn:fci!o Munie,ipal: 

1 • E.~crctt, com o au.,i;ílio dos Sccreuirios. ou Direcores equ,valerucs, a direç1o 
superior daadministrQÇilO municipal; 

11 • Iniciar o proccs.so legl~tatJ •·o na fo11T111 c nos e:....,,. pn:vistos ,_ Lei Orainica; 
IU • Sa neio...,. promulga., ~ r.....- publicar as lels, bem como expedir dccreu,s e 

ft gul mm~n.1ospara a sua fiel ex.ccução: 
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-."~ººs~ e} ,,_; ~ 

Q { J ô 
-~· - ~ - =========================================== 
~ i!:t=- ~ 

.,4 &tado do PlauL -. Pll9lfflltA ~AI. li& LAGOA DO w.ul . . z.alll.-s ... ,,,_,) C.lll'-1. M.t11.W1•?• · 
~ F ....................... c.....LIIIIN•· ...... " . 

- C.U.14.-...'-e ..... UII-HIZ 

1\· - Oispol'. mcdiantcdec..,to. sobre: 
a) A organizu~àó e funcionamento da adniinisU':lÇllo mW'licipal. quando nllo 

i,npllcüraum1?n10 de desp,:sca nem crieçfío ou cxtinçjlo de ór~o póbliei:,; 
b ) E.~'linçO;o de fltnçôclliil <'U c.:tTGOe< p,(1blko:,. qu.a.nd"' 'l.'ilgU:S; 

V - Veuu pwjc1os de lei. 10Ull ou p1>rcialmen1c: 
VI • Nonlçar e exonerar ~ Ç:1,.1$ auxiliioros diretos ; 
VII - Prcsior. """"lmcn1c. li Clim;,r;, Municip:,I, " :,o Tritnan.al de Conlá.S ale! 90 

( nO\'Cnt~) dl.;1s;u: c:ootns r-e:fcre:ntc,$ 30 t:!Xcrclcio anterior; 
VIII • Rc:cm.,,cr m<.'rtSag.cm c plano do: i:o•·emo à CAmAr.1 Municipal, por ocasill0- dai 

al;ic--r1urn d:1sc-~llo lc-,1i:sl11.th-a. c:-cpondo t'II shuoçllo do rtl\Jnieíp,io e sol.ieitando ■.s pro,·idências. 
qu~ jul(?n.mc:cc-ss6:riM; 

I:X - En,·lar à Câmara Munici~J o Pln.no- P·luri .. nu..,I. ô pmje:10 de l..'C'i de 
D irctriz e :C0tÇ3me:n1ari.a.s.. a pmpostu do OrçiJn\eruo AnU3.l e swu. a.h.eroç6cs, 

X - t:.nemnhi:bar. por eiicrito. il:5 Jnrormaç:l"IC'.S ~ 4!'$C\atteirnentos que lhe fon:m 
•oliciwdos pclaCmm,m Munlelp:tl. no pr:,20 máL'<lmo de at.c! 30 (trinta) dias, sob pena de: 
respon$Rbilidade• : 

XJ • Re111iz.a, oper.11,;c~s de ct<!dito mcdiuuc, prdvio e espccíliça a,;nori~ d,. 
CmnilmMuniclpal e, se for o caso. de outros pndc,re,S t'st.adua.l ou. fMc,ral ~o a lei~ 
, XII • Cch,brar com quaisquer ór~os públic,os dos municlpios, dos .,,,_, e do, 

"Jiü3.0 ~ b -.;::n100J'll0 com entt.dodcs. sem flns lualltiv-o-s. ocordos. C.Of'\~nlo~ ... com·cnçõcs... ajustes 
e: uEosjurldico5 anãlog.05,t os quais cnea.minhará à ,cã.ma:ni MW1.i:cipali ~ co:nh11;oim.cn10. no 
pr.,,:ock JO Hrin1a) dia,, s<1b pen:a de rcsponSàbilidodcs .. 

Xlll • M<1dar. ,cmpo,,.,lnment<', a sede dn Prcícitura. cm Cil$0 de pcnurba,ção de 
ordem.: 

XI\.' .. Abri.- c:n:dito e .s.1;r3.0·rdinàrio J>31D dcspc:-5115 imp·rc.,·i1h•d:,; e ursr.ntcs. por 
ne«,.s.id.aJ.,:,<1ccorren1cs de guerra. comoção in1cma ou c~l4rnidnk pClbllc:a. obtie..-•uado <> 
r•roeedlmemo cas restrições da lei: 

XV .. rrQtnovcr dcsapropriat;40; 
XVI • Pro\'cr e c"dnguir os cargos públicos municip:ü:s, no forma da lei; 
XVII - Excrc:er outr,.. auibul~õcs prc•·i- º""' Lçi O~lell; 
>.'VIII - Encaminhar. mc:n...:lmcntc:, o b11l;tnce1e da Prefci\ura ã C.âmara Mútaiclpol. 

parl.laf)rcciaçft.o: 
XIX - Em:mninb.tr. mi::n:onlmcen,c. o c:l11odécimo orç<>n>ç,nmrio da e...,..,. Mur1íciplll 

no,:termo.s d~sta. Lc-i~ 
XX - Enemninlu11. ocmcst,:,lmcnt". ,lo Câm1>ra Municipal. rel.açlO nominal do1 

so n.i don,• dll.àdmínlS\r;,IÇlio dil"Ct:>. indima. out6"1uica e fundaciona,I contendo os respec1.ivo1 
ÇlU"i:E:1:S. t: 

, ~.-.tcu-:e'Jt dt\ !lt11;ra rnMu~.tio ::. 
XXI - Ao finnl de ei>da cxcrcJcio financeiro. dcveni encaminhar ii e.;,,,,.,. Municipal 

rclaçãocontcndo os nomes e cndert'ços d~s pes~ fít.foas e jurídicas dtn·cdona.s e i"""tá$ d" 
in1-pU-s:\OSC taXilS aos coírc-s ·püblicos do m-unfoipio i.nfonnun.do u: az.oes do cMbilo. 

So:çilo Ili 
Da Rdpon.cabilidadedo Prcfcit0cda Pcrdade Careo 

An. 1 J i • Sao crimes de rcspo·n.,:abilid:lde o:!. ato.!: do Prcfd.10 (lur: ea,cnt.em contra 11 
C1)n!liiidtuii:çüof'.cde:ral .- Esmdu1JI .. CS·ltli Lc:i Otgân.íea e,. cm: ,e., pce.J.al : 

1 - n e·xi.srêru::io. d:a Unillo. da EsUldo ou do Município; 

JJ - o livre e:><crcício e fúneI0-nomcnto do Poder LA:s•slativo; 
!li - o exercício dos d ird1os políticos, individuais e sociais; 
[V - a segurnni,a interna do l"(,js ou do Mvnh;.lplo; 
V - " p.robidade M admlnistr.>ç~.o; 
VI - a lei º~"menulria; 
VII - o cumprimenlo da,; leis e das decisões jurídicas, 
VIII - a h0-nra e o dcc0-r0- de suas funç~cs 

Põ<rilgrofo Ún ico - As llOm>as de processo e j ulgamento destes crimes obcdcc<:Tão à 
l~gi:s13çãc,fcdcr-a], e:, pc:c:lfica . 

Art . 112 • É vedado oo Prefeito M unid po.1, 
1 • As ~umir outro cargo ou função na adminis tração pública direia Oll indireta. 

ressalv ada àpossc: cm v irtude de concurso pllbli-c:o. realizado anteriormente a dB.t.a de sua 
diplom~0-,obscrvado o disposlo ncsla Lei Orginica. 

ll - Desempenhar função de admin istração cm qualquer empresa privadll. 

Pa.rá,gr.1.fQ Único - Aos Sccrct:\rioo Municipais ou Diretores cquivalcn,cs são 
a1,lic~ veís :,svcdações deste Artigo, 

An. 113 - O Prefeito será julgado perante o Tribunal de Jusliça do Est11do pelá 
prático de crimedc responsabilidade, e., perante II Clmara Municipal, pela pn!.tica d"' 
infrações pollti.co•adminisu·a tív:,sp,cvista:s em lei féde:raL 

Art. 1 14 - A Câmara Municipal dcclarerà vago o cargo de Prefeito qunndo: 
1 - Ocorro• falec.ime·nlo, renu neio ou condenação por crime funcional ou elciloral; 
li • Deixar de !Omar posse, sem motivo justo aceito pela CAmara Municipal, dent~o 

do prazodc 15 (quinze) dias; 
Ili • Infringir ns normas des•~ Lei OrgAnka; 
IV - Perdc-r ou tiver $USpenso os dirci1os políticos. 
V - Infringir quaisque'r das veda.çõcs aplicados ao Ve=dor prcvislss ncsla Lei 

Of1!âníc:a. 

Parágrafo Ú nico - N M hipó!"""" dos inciso , 1, pane final, rx, UI c rv, deste ru,igo, 
~"\$$1!S,ur~u:fa, o d.i:r,i; ho de -ilmpla defesa 

Art. 11 5 • O Prefeito fie.ar! ~uspcnso de suas funções: 

T • Nas infrações penais comuns, se recebida à denúncia 011 qucbu,-crimc pel0-
Tribunnl dcJustiçn do ~ lad0-; 

li • N os crimes de r<:$ponsabilidadc, após o acolhimcnlo da denúncia ou instauração, 
dcpt'()CCSSO· Pprovado pela Clmara Munícip:a:I nã. (onn-à da Loí~ 

- _ § 1• • Se o julgnmonto nllo estiver concluido dcnl.ro de 180 (ecr,10 e oitcn1n) dias, sem 
P"'Julzodo resula.r prosseguimento do processo, ccssQri o afastamento dQ Ptcfeito. 

§ 2• - O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabi li:i:ado por 
a.1o~s1ranhos ao exercício de suas funções . 

Scçllo 1V 
Dos Sccrct:irios Municipais 

A11- 1 J 6 - Silo auxiliues difflo do !'refeito, os Sc,c...,IArios Municipais ou Dirc4ores 
cqt,1~valen1cs. 

Paragrafo Únic0- - Os c;trg0$ previstos neste anigo sl0- de confiança do Prefeito, de 
li vrenomeação e demíssão, cujas alribuições, compcl!ncia. dev•·= • rc,ponsabi lidódes,, 
serãodcfinid0s cm lei mwticipal. 

An. 117 • São condi\)Õcs essenciais para nomeação e investidura d0$ aux.iliares 
direto s doPrcfeito: 

1 - Ser brasileiro e maior de viDtc e um anos; 
11 . Estàt no exercido do• ducitos poliücos,; 

Art . 118 - além de outras atribuições delegadas ou previstas em lei , aos Secretários 
ouDiretores equivalentes compete: 

1 - Subscrever atM e rc.gulamentos referentes aos seus órgãos; 
li - Expedir instruções para a boa cxecuçãg, das leis, dCCI0tos e regulamenlos: 
Ili • Apresc:nw ao Prefeito rcl111ório anual dM a1ividades de sua Secretaria ou 

Diretor:iacquívalente: 
IV • C0-mplll'CCer à Câmara Munic ipal, sempre que convoçados pela mesma, para 

p.-es,oç~ d.eeselarttimaito!I ofichds. 

§ 1 • Os decretos, atos e regulamentos refcn:ntes às SCCtt:larias ou Diretorias 
equivalentes, aoss;,rvi,;,os auúlnomos ou autárquico• ,ubord.inados b rnesm&$, serSo 
referendados pelostitulare, ~tivos em conjlllll.o com 0- Secretirio. 

§ 2º A infringb,cia ao inc~ [V dme artigo, sem comprovada juslificaçAo, impona, 
em crimcd.e respoll$&bí lidade. 

An. 1 19 • São wlidari11mente responsáveis com 0- !'refeito os auxili- dif~ pel(li$; 
aws queem conjunto assinarem, ordenarem ou prnticarem. 

An. 120 - Os au.,-;i lia,es d i.reto do Prefeito prestarão declaração de bens no alo da 
pc,sse equando da sua '""'"""açlo do cargo ou função. 

TÍTULO V 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

An. 121 - O Município podera constituir guarda Munici~, força auxiliar destinada 
à pr01~ÇIIO de seus bens, oervl~o• e lnslaia90e5, nos !ennos da lei. 

§ lº - A lei de criação de guarda Municipal d ispora sobre acesso, direitos, deveres, 
, -anmr,er\s e regimenrn de trabalho, com b:i.se na hiermquia e d isciplina. 

§ 2° - A investidura nos eargos da guarda Municipal far~sc-.á medianle 0011ÇU<$0 
público de provas ou de provas e titulos. 

TÍTULO VI 
DOS TRIBUTOS E DO 0RÇAM"6NTO 

CAPITULOI 
DOS TRIBUTOS MUNICJPAIS 

An. 122- Compete tto município instituir os seguiDtM tributos: 

1- Imposto sobre a proprlcdodc prcdi a.l e territorial urbana; 
a) Ser progressivo cm rou.llo do valor d.o imóvel; e 
b) Ter àlfquoias dlfcrentcs de acordo com a localizaçlo e uso do imóvel. 

II• Imposto sobre a transmissão " Inter Vivos" , a qualquer úru!o por am oneroso: 
a) De bcn$ imóveis por na~ ou aée$$AO tisica; 
b) De direitos reais sobre imóveis, C)l0Cl0- os de garantia; 
e) Cess11o de direitos a aquisição de imóveis. 
Ili- ScrviQO<S de qua lquer natureza. nlo compreendidos n0- m. 155. IJ da 

ConstiluiçãoFcdcral, definidos em lei complementar, 

JV-Taxu; 
o) Em razio do exerc!c ia do poder de policia; 
b) Pa.ra Ytilizaçào efetiva ou potencial de serví90s públicos específicos e 

d ivislveis,presl.údos ao contribuinte QU posto a sua d isposiçto; 

V. Conll'ibuiçlo de melh.oria. decom:ntc de obra pública. 
§ Iº - O imposto previsto no inciso I será progre,;sivo, na forma ft ser e$lílbelecida ..m 

lei. demodo a assegmàr o cumprimenr.o da n.tnÇllo ~ial d4 propricdodc. 

§2º • As taxas não poderão ter twe de calculo própria de impostos. 

p• - Em rcl açio 110 imposto previsto no inciw UI, cabe a lei complementar. 

1- Fixa: as suas alíqu01as máximas; 
li • fi)(cluir da sua incid&lcla exponaçõcs de serviços para o ~xteri0-r. 

Seção 1 
DoOrçamcnlO 

Art . 12 3- A• leis d.e inici■tl"a do poder executivo C$Ulb<:leccrao; 
1- O Plano Pluriánual ; 
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11- A Lei de t>irctriu,s ôrçamonulrie.s; 
Ili• Os Orçamentos Anuaís; 

§ 1° - A lei que inslitu.ir o Plano P~urianual estabelecerá. de forma Setorizada, as 
dire1rizcs.obje1ivos e meta, da l'dminis~o l)W'll as dcs~ de capital e o,.i\nls delas 
decorren tes, bcmcomo a:; rclaliv~ aos pro,g,uma,;; de duração con1inuada. 

§2" • A Lei de Dirctri,zes Orçamentárias compreenderá as meias e prioridades 
daadminislro,ç:lo públic;a m\ll\idpal, incluindo a,s dc~pe= dt capilal pani cxcn::foio 
ílnancç•rosu.bsequi::ntc. oricntarli l' ,.-::l td:,,or111~0 d.,,_ Lei Or-çamentâria: Anua.!, di$p.orá wbr~ 8.$ 

altcr~çõcs nalcgislaç,ão tribu tária. 

§3° - O poder cxccu1ivo pvb licruú, oté 30 (trinu.) dlu, após o cneenamc:rno de cada 
bimesll'c, o relatório resumido da cxcc:ução orçruncntâria. 

§4° • Os Plt1nM e os Programas Setoriais serão elaborados em col\SQriilncia com o 
PlanoPlurià.Ilual e 11prcc:indM pela Cwnarn Municlpru . 

An. 124 - Os projetos de lei relativos ao Plano Plwian,ual, às Oiretrius 
Orç."Utlenu\rias, 000rç<>men10 Anual e aos Créditos Adie.tonais serio apreciados pela Climara. 
Municipal, nafonmi do reg)mel'lto interno. 

§ l ª - Os projetos de liei serão encaminhadQS a Câmara Municipal até: 

1- O projeto de Plano Plurianual, para a vigêncía att final do primeiro• 
cxc,dciofinancciro do mandato do prefeito suhscqucntc, scnl. cncmninhMo até IS de abril 
do primcirocxercleio fmancc iro e devolvido para a. SMl'lo ató o dja 31 de agosto; 

1 l- O proje to de Lei de Diretrizes Orçamentárias scnl cn"""1inhodo: 

a) Até .30 de abril e devolvido para !I $M,Ç30 até o cncem1men10 do primeiro pçríodo 
dascss:Io legislativa; 

Ili- O projeio de Lei OrçntneC11.6ria Anual será encaminhado au! o dia 30 de se1.embro 
edcvolvido para sançll.o atê o encerramento do segundo pcdodo da sessão legislativa 
eeomprccndcrJi : 

a) O orç.amcnto fiscal referente aos poderes municipai.s, fundos, 6,sãos e entidades; 
daadmi11is1,açlio direta e ind iréla.. incl~ ivc, fundações institu!das e m.antiw pelo poder 
público; 

b) O orçamento de in,•estlmcn1os das empresas em que o mullicJpio, direla 
oúindirc1amente, detenha a maioria do eapi1al social com direito a voto, 

§2° - O projeto de Lei Orçamentaria Anu.D.1 será irunruldo c:om demonstrativo 
51t:lOri7,;ado deeíeito :sobre: as receitas e dcs:pcs."\S dceorre11:uc de •senç;õa,,. anistias. re.m.is.sõc:5 e 
benefícios dcnahueza finnnçc.:ira e crcditiçi~ 

§3ç, • A {...ci Orçamentário. A.nun\ não contcr.6. dispositivo 11!:Stran_ho :i prevlsJlio da 
rcccila e afixação da despesa. não se inclLtindo na proib iç.llo a autorização pnm nbcnum de 
créditos,inclu.sívc por a.nle<:ipnçiio- de rcccit3. nos t·C'nnos da lei . 

An. 125- Os projetos de lei relativos ;io Plono Pluriam1~.\, L,ei de Diretrizes 
Orç:m1cnt:irias.Orçamento Anua.l e aos rédi1os AdioiQnais serão aprecia.dos pclõ. CmTitarà 
Municipal, nnfonno de seu Rc-almcnto lntc:mo. 

s 1 • - Caber.\ o. cornissilo cspecialmcn,c designada.: 
J. E. ami nar e- e:·mitir parecer :sobre proj~os. p1mos e pn>s.rarna,, bc:m as5ím, sobre 

.J,scc;mlas. apresentadas pelo prefeito~ 
ll- Exercer o acompa.nh.amcnto e n fi«aliz.n~ão or~ent!ria. 

§2•· .. . A.s emendas: scr~o apresc:ntad.as a c01nissiio, que s.obre elu emitira parceer, e 
:,prcciad:Jspcla CAmara Municipal. 

§3º - As c:mcndas ao projeto d.e Lei do Ot,;0MertlO Anual ou de Créditos Adicionais 
somer,tcpoderJlo ser aprovadas qurn1do: 

J. Compa.tJ,~cl&: com Plono Plurian\Wl; 
li- l"diquem os rocur,;Os n<:<:euil.ríos, admitidos aJ)l?ruu os provcnicnles de únUlaçil.o 

dedcspcsas, ex,:.luldos o.:, que incidem sabre: 
a) Oowçll.o pa.m pes;;oal e seus encargos: 
b) Serviço$ da d[\'ida. 
HJ- Rclncion.odos çom il com::ça:o de erros ou omi~:s.Oc~~ 
IV- Rclm,ionados com 03 dispo:.itivos do lc-xlo do projcl.o de lei. 

§<I" - O poder executivo poderá enviar meQSài&:em à Câmara Municipal para propor 
modific:1çao nos projclos a que se rcferc e te anii,:o enquanto n!lo iniciada a vo1ação, 
noeoni,is:são e~pccial. dn p.artc:: éuj:á ii:llltcr çao 6 proposta. 

§S" • Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que nl!o contrariar o 
d ispostones\c enp5tulo~ i:u: demo.;s nonnru;. :r,çl~~iv~s: nQ p n)Co(! . .,,_,-o lag:islath"O. 

§6º • Os rccurws q ue, cm de(:orí-&tcio de vo10, emenda ou rejeiç!lo d,o projcto d"' 
LciOrçamcnl-âri !i An,.ial . ficorcm seM despesas co=pondemcs podcrã.o se< utiliudos. 
confom,co ca5o, mcdi,u11e crddi1011 especiais ou suplcmcnlares, com prtvia e es~c!fic,,. 
nu• or l uiçO:o lc-eislotL va 

A fl. 126 - s!io vedados: 

1- O inicio de prollfOll'IM ou projetos nl\o incluidos na Lei Orçmnent6rift Anual ; 
li- A rcali7..açllo de d.::.;p;,s11s o.u a ns;sunçll.o de obrlg'1Ç6es dircl.M que o:xcedam 05 

e:rédi10-sorç:runentârios :adic;onlili~; 
nJ .. A rc:ali:zação de oper11.ções de cré.dhQ·S que cx.ccdnm o mônh'.ln,e db, déi..,çpc:s:i:11 

dcca.pitaJ. rcs.sal,~ada.s as aU'IO'ri7..adas: . m.edinnlc . ~l1os $Uplc~-cntares ou é$J>elC:3:i.lS, 
comrtn.o1idn.d r,-eci.!J,4., npl'OVDdn:s: pelã Câmarn Mun.tc.1pal po-r-ma1onii1Qb:solut-"\p 

IV- A vinculoç...llo de receita de impost.os 1> órgllo.s, fundos ou dcspc3a,, rcssah•ada 
adesiin.:,~o de reeur:sos para a msnut~o e d.cscnvolvimcnto do ensino . C(lmo cs-1!1'holccida 
n..JCon.,:titui,çAo Fcderol, ç (1 prc,-toç,bo de cn·mndo:, M open1:90c-., de crt:d itos po.r IUltcclpnçllic 

de:floccit.o.: 

c,\Jd-DOs 
~"I ,, ; "~ 

Qc r t t 
~ - '1:J -~ ",.,,,_ ,§ 

...... """'-- -, 
V • • \ atw:rtura de crédito suplemenw o\• especial sem prévio aUloriu,çào legislc1i,,~ e 

,.,mindieacllo dos recursM con-c;pond.e1uc1: 

VJ. ,\ mmspos1çãc, o rem1t.11ejam.into uu a minsfcréncia d e r«Ltrsos de uma categoria 
dcpro~r.-maç;lo piva ouu-a. ou de um ó'i,B(I par:a outro. sem prtvia •utorílt.iJÇlo lcii5 11va: 

VJI- A oncuslo ou utilú.açlo de crédilos illmilados; 
VIII- A util ização sem 3\Jtorizaç® legi,l.ati a cspeclfi,ca, de m:uno do OtÇamcnlO 

11sé-ii.lp,m1 "'"prir nccc.Midí,<k ou eotrrir déf> it de cm~ fundações e fWJd,n; 

IX• A insthu iç!o de fw,dos de qualquer oatun,za. sem pn!via autorfa:açlo lesislaüva. 

§ 1 • • Nenhum inve.~ti.mento cuja e.:ee-uç&> ultrapasse Llffl cxcrcl,cio financeiro. 
poder-• serinic iado sem pn!via includo no Plano Pltll"i1111...al , OLI sem lei que autorize a 
incl.isllo, sob ~!ld"' crime de responsabil idade, 

§ 1:• ., Os crtdil05 especiais e cxtr.M:>rdinArim ter.lo vig<!oci ■ no exen:fcio financeiro 
c,:n qucfo~m autorizado~. " Ivo i,e n aio de autoriuçllo for prvmulpdo l>O$ último,: ();l 
1,1.,i.tro)mcses daquele exercido. caso cm qt1c, rca.bc:nos nos 11.miies dos seus $Ilidos, 
s.:r.ãoin ('ll'J)O-rl)(fo., ao orç:-a.rnen lo do excrc:H:io fi.n.nnc.c::iro :.,.l.lbscqucntc. 

s 3• • ,\ :,.ho!nurá de credito cxl..nlOrdlnário sornenie ur.l. M!mitida pata ~tendet as 
despc~simprcvish"<is e urf!cntcs. mediame autoriUÇio lcii3le.tiva. 

Att. Att. l '27 - Os re,:wsos correspondentes as dotaçõts orç:a,ncnfb'.las. inchuivc
créditossuplcrnenlMes e cspeçiai:;. d«tinado:s ao Poder Legi~l&Livo, ~ entregues atê o diL 
.:'<l( , ·I ritc) de cada mh, sob pena de =~bilidadc. 

Seç.Bo ll 
Do Orçamc:nto lmp0"itivo 

Att. 128 - A.s Emendas Porla.mentares ..os Proje1os da Lei dc: D iretrizes; 
Orçmn•,rn!.rius - LDO - e da l.ci 0:çGmCntaria Amai - LOA •• acTio "l"'"~ ■daa no limite 
p,:rcen111al d~ 1.2% (um v!,aula dois por cento) da Receita Conmte Uquida, pre'Yista M 

prup<.>•I-" (:r,ç1urunh.ada pelo Poder Executivo,, sem can\ter ele dLtplicidade. (Redaç&) do capu,i 
cio ,\rt. H6-A da.da pcl.4 EMENDA À LEI ORGÂNICA N" XX, D.E XX DE XXXXX DE 
2ó l7,) 

t \ • - ,\ .E><ecução ÜTÇ-ánJCliláti~ e Finartceira d:u emendu pPlamentarn apro,•11.d.u 
Kr.i o'bri gatória. sc11,undo critérios cquit,nivos dentro do. prograrna.ç&o prioritária incl,.iida na 
h~1 Orçan1rntâri.ã Anu.111. fi.n&n~i:&d:& e c lu iva:tt1tntie com rc,cuí$Çi:J CQ~ignaclo:11 n.a l"CICTVII 

pUJla.mentar ins1i1uida com a fina.lida.ti.e de dar cobertura 11.'i referenciadas emendas. 

i 2° • Co11sldcr,i-,i,e equ1ta1i"a i!. execução w pro~ de ,:arit..,- obripória 
que atendo de: forma igu.alillln• o •-••• N .,m,mdN ~""'-• incLopcnclcnkmcn1c 
dn ~u,oria. 

§ ., • - A cxccuçllc das emenda! pre ista~ no 1• Rllo Kri obrig-.tória qLl&lldo houver 
irnpedimcnto lesais e técnico 

~ 4• - i-:o caso de impedimento de ord,em técnica. DO ernpe:nho de despesa que integre 
a progra.maçAo. "" forma do parâgrafo mlcrior. serio adol.adu u .seguintes me&das: 

[ - A lé 120 (ccotO e ,-intc) d ias O.J)OS 1\ publicação d.o lei 0<9Alfle1uàriá, o Poder 
l.!:<e"utivu enviará Oó Podo:r L<=si>'lati,•o. de íonna detalhada, as j U$1.iíicativas de 
impedimento , 

li • Até 30 (trinta ) dias apôs o 1érmí110 do prllZO p~isto no inciso 1. o Poder 
[.c!!,i, lath-o indiCMâ. ~o Poder fü:c utivo. o rnmt1nejamer1to d.a. programaç&o cujo 
ÍmjX'rJ imemo :;,:ja ilisuperi el. 

Ili • Atê 30 l lrintll) dia apôs o prl!ZO p~visto RO incl$.0 11, o Podt:r Executivo 
=aminhll.ri Projeto de Lei sobn, o mrnanc,j~nlo da programação, cujo impedimento 5"jn 
UlS U~ravel, 

} • As justificati as de irnpedjme mo de ordem técnica serio pLtblicadu em sllio 
eletrónico oficial do Muniefpio e anwizad43 a.nualmcmc. 

i\.n. 129 - Os projetos de leis orçamc:riwiWI ~ apr'ociados pela Comi55ão de· 
J'inanças c Ofç.am.ento. que. após pan:ocr. o n:mc1c,.li a plenArio. apllcando-se, quanto às. 
Emendas. o du·po.sto no anlgo anterior. 

cçào Ili 
D-.;s Lirniiaçoe do Poder de Tribuw 

Art. lJO - Sem i=iuízo de ou~ ,arantiwi asseaundM ao eon'tribuime é vedado ao 
Wtk iplo: 

1 • E,.igir 01> aumentar n-ibuto, sem lei que o c~~lcça; 

H - Instituir tratamento desigual entre contribuintes q1.1e se e11COritrem em 
situ.u;à10cquival.,n1e. proibida qua1quer distinÇlo om razilo de oeu,pa.ção profissional ou 
tunçâo por elesex«cida. indcpendrntrmente da dc:nomintJÇ~ juridie. dos rcndLmentos. 
l itulàs ou d ír-cilos: 

Ili - Eslatlclccc:r diferença tributária cnlrc bens e xrvi\'Qs tk qualq~ lllllureza. cm 
r~ dl!'.,;Lta proc:cdtn.c io. ou destino; 

1 V • Cobrw 1.ril>uto~: 
a} Êm rei~ a f11.1os geradore.: oconitlos ari,ttS do inicio da ~ia~ncia da lei q11C os 

bo uvcrinstitu~do ou, a.um.ente.dos; 
1b) Nu m~sinó e;x~rciCiú li.i1áil0Cir-o cm quc haja sido pub'Ucada ■ lc:i que 0111 instil\lhl 

o uaumen1ou: 
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V • ·1ilimr tribulos com efeitos~ conílsco: 

,:1 • Es1abet~ er limhaçõc ãu tr.tfcgo d,; pcs,ou ""' bens. por meio do lrlb111os. 
rôs•hadó aoobrun,;á d.e pc,d.igío pda util ização d r, vi"!' co~.dlu pelo Poder Po.\blic.o~ 

VII • ln Iitu ir imposto& sobre : 
'" ' l';alrimun iu. renda ou '""'iças da união. do esui.do e de outros municípios: 
b J r emptos de qualquer culto: 
e) Putnmônio. rerui& ou servi 11<>• dos partidos poUticos, inclusive, sUHS fundações; 

J ;;t.~cnt i-d.3.dh !iti r1dic:ai.s dos trabalhadotie.s ~ das instituições de cduc.ação e- de u.a:is\ênclia 
, oci~I. sem fi ns lucrativo~, atendidos os "-"1Uis11os da lei federal: 

J l Li••ros, joma.is. pcriMicos e o paflCI destinado i sua imp~; 
e) Trans.n issAo de bens ou direitos incorporados ao patrimbnio <b pessoa jwidica 

para M1e:01iuç&o de c:apitál. ntm sobre a nansmlssAo de bcrl$ ou dbd1os dc,com::nies de 
f..s&...Jncoq,<>rbçl!oo, cisao. ou cx<iJtçáo de pe~soa jwidlea, sál o :M:. ncs""' ca,os. a 
" ' " ·idiodeprepondé'rante do adquirente for compra e venda desses bens ou di.rcüos, locação 
Je ben.s.i.mó\Ci5- ou arrcndamc-n1o mc.rcantil. 

§ 1° • A vedaçào &, ÍllCÍSO VII , , .. ,.,.,i exten:.iva ü autarquiü e tund~ iMtin,!d&s 
<;mc,nhdas pcl<> Pode, Publico, no que, .., rcf.,,.e ao patri.nônio, .li rcodll., e llbs 
scrvi.;os,·in.culados às ~uu flnalidlDdes e5$enciai5 ou delas decorrenles. 

§ 1• - ,.i,s veda-.'OCS do mciso li. -a··. <" do parágrafo anterior nllo se apheam = 
pa1rimõnio. ~nda e aos serviçes relac iona.dos comi exploração de ativida<les eçonómicus. 
r,:gj.J. p<>lasnomias aplichcis e cmprccmlirnmtos pri"ados. ou em que "-Ja 
e n1r:1pres1ação depaaamelllo de preços ou 1arif'as pelo usumio, nem c.:oneni o promite:ntc
c-0mprador da.obrlgaçno ele pa,g.r impo~10 rcla.tivamcntc ao Dan Imóvel. 

§ J º - As vcdaçõc~ e:,ipn:ssa:s no inciso VII, alíneas ''b'' e ~e- compreendem somente, 
op,11rimônio. a renda e os Krviços n:la<:ioru>do• com u f"malidadA e3..c,,çj.,i• das 
c111idadc:snclM mencionadas. 

§ 4• - As vcd;,,;õcs ""'""""""' nos inci:w~ 1 e VII obe.,ieçerlQ ~ P""oeritQ em !o i 
co mrlém«itatfederal . 

VIIJ - Instituir taxll5 que: nlcnlAm C<>n\rà,; 
0.1 O direito ú, pe1ição aos podi::= pút>lico~ c:m deí~ de dimloll ou çOntta a 

1legitH®deou abuso de poder; 
b) A obw:n~ dc cc:rtidõa om tepaniçllccs públicas, pera. defesa de di1e1to111 

«~darecimemos de ,.;~ de in1"""""" social . 

T]TULO VII 
DA ORDEM ECONÔMJCA 

CAPITlJLOI 
DOS PRINCÍPIOS O ERAIS 

.-\n. t3 1 - O mun.iclp io. a.tendendo o seu interesse-. organi:iani o ordem cçonômicm., 
h3$e:ida no·rCipt!ito e vaJoriuç:io do 1raba1ho humano. c-onciliando a liberdade de- iaid att\··a 
:,i,.Jm n s$u.pe rlo rcs intcn:=s!llc."li da L-ulct1•.-.c.i.nJ:c. ll:ndO por rim a:sseg,u ra.r a todos a cx.istfncia 
Jign ,;-pn:,.aJ.ência da 501id.aricdudc ·c- ju:s;,Jç11:K)Ç t&I , 

Art . m 3~ - O município rcgulW'll B a th~idwJc cconômí~A. obj cdva.ndo çOnipátíbílizm: o 
'l.."s•imuloã _produ.ça o ço.m 11 ~•isfiiçS.O das ocee:uidaidés hum..tu"tã3 bás-ícu..,. ~pci:uu~ido 
aspotcncialidadcs e • qu,0lidadc "'1lbicmtai! e i.nlcnirub.. diretamcn1c na pmduçlb por 
rn◊fr.., o deinceres:._'lóC públic::.c,. cxpre::namen.tc dr-finido cm l.ci.. 

~ 1• • ,\ a,tidade mwiicipal que cxplon: al.ividadc coonõmica :oc ,ujcllnni 110 ~gim.e 
j undicopróp:riio da e:m,preP: priv~ i~lu.si ve q_uan.to iu: ohtíSaçõti• fNt.be.lhlna.s e tribu.túias. 

: 2' . ,u emprt- póbli~ e lU socicdadu de economia misl&I n&o podcril:o go:r.ar 
• cpri,·il<égio, fise«i~ nll<) ex1ensivos as do 'l'!tor priv•d 

§- J•. A Jci ,..gulw,I as relaçõcs da empr""" publica ccm o mwticlplo e a sociedade. 
§ -'" • A lei. rcprim.irâ o abuso do pode, rc:on6mü:o, cstimulmto a lív,c mici111h e à 

h vtt n.oon--~ncla.. sujeitando os tnfralorcs às s.ançõcs oomp,atlvets. nos atos praticados 
(: ntr3 aonlcm cconóm.ic.a... tlnanccinl e: ,contra ccono·mla popul . 

Art. 1 J3 - O municipio increincnu1rà o dcs,,nvoh'i mc·nto cconõmko adotando entre 
outras. as:scij.u.in'lc1;: p rovidi!n..: ias: 

1 .. Apoio e estimulo ao coo:J)Cralivismo e o utnlS formas de assoc:lativi.smo; 
1 [ - Es1Imulo 1 l)C5ClW cientifica e tecnológica: 
Ili - Apoio e cslimuJo ao aproveilamcnto do potrncial piscicultor • .li pesca anesanaJ e 

ã.a.g:nc:1.1l tura: 
rv - Estimulo ãO turismo in1egnwo condi~ do ambi~nlc natural e aos ,-aJor,;s 

~vhuraiis _ 

A rt . 134 - O muni~ipio dispensam li. microc:mprcsa " ll c,mprc54 de peq\ietlo pone 
a,; .. simdct1nidM cm lei, ita.tamcnlú jurídico difc::n:nciado, vi:sando • inccntivã•Las pela 
~.mplHicaÇS.Ode suas obrigaç.0..$ administrativa., e tributâri.as ou p,::la c li:rninaçlo ou n:d~o 
Jc<1as. pormelo d., lei . 

Art. US - A execuçlo de serviços pu.blicos, sob com~i• mwúcipel. será 
e i<1uad.adire1wnc.n1.e ou por dcleaaçlo. sob regime de o<>nocsdO ou perml.:t.SIO, ,iempre 
-.tnni!:·s. Jclí itAÇ-ào. 

Parà~rafo Unico - A dcl~o 185"~ ao con<:essionario ou pcrmwionár:io as 
c.-.nd iç6c.sde prorrog11.ç.llo. caducidade .. fi.cnl izaçlo e =isio do contraio. s,.,.,.,.tldaa: 

r - ,., ~ualid&dc do xrvi1rt,. pro,:uu;S,c,;,, ul, :, \Huà.rios~ 
[I - A poliliea tarifária socí:ilm,.nu, íus10, q...., auegun aos usuirios o direito de 

lgualdode.mclhornmo:nto e a ,expa.nsA<> de KrVi'r"•• " j,usta rem~ do capital 
c-mprogodo e ocq:uilfbriõ ec:o:nômico--fl.nancriro do conlnllO_ 

.-\ti D6 - .-\s c,nptc c:on<c-ession:irius ou pcmnn,onane.s de ,er,.•i,;os públicos 
1:.'" Vi!ltào:u.cnJcr, ta.n1bê m , aos d is:po~iuti,•os d e protc,ç-.ão amb1e-nul c-m vi_gor, nlo sendo 

J)C'm11tid;1 illlõ:"nOv~Ao dai _pcnni:5:SQo ou .;;;gm;esslo- nos QL'5.0:S de lnfraÇóéS persisten.1.es. 
1ot (" nc ionai s. ou poromi~do. 

Art. 13 1 • O Poder E;,;e1;uli"o Municipal d.e"<' dcSénvoJvcr si5lcma.s de infonnõliea 
social.Jeslinados à prestação de serviços cspedficos ao• individuo,; e comunidade que 
nmh;am a f.u:d ítara •u3 auto •orgAni~ cm termos ccon6m íeM J.Oeiai.l e urbamstíoos. 

<.:A PITULO li 
DO OES EN VO t.VIMENTO MUNICIPAL 

Scç-io 1 
D Politiea dt De,cnvolvimcnto 

A.rt . lJ8 • A política de dcscnvo lvimc:nlo municipal :;mi. iolc~rada oom ~ n05, 
.1spc.'i:mssociais, econômicos. cult.urais,: ec:o l(Jgicos. 1155q1wuulo: 

1 • Equi l.íbrio cnttt o dcscn,·ol im.,nio s ial e ccon6mico; 
IJ - Hnnnonla tntre o dcsctwolvimc;uo rural e wbano; 
Ili • Ordcn.aç " territorial integrada ao5 valom1 unbicntais; 
IV - so e manejo edeq uMlo dos rccW'503 nan&rab, aua,·é3 de crilério5 que 

il!>Segurem sWU'Cno ação ou scu uso continuo; 
'li - Proteção ao l)lluimbnio histõrico, arqueólogo, art!slico, cultunl..l e narural ; 

1 - En-adic:açào da pobreza e dos ÍIIIOfCS de marginal.luçlo: 
V li - Re<Juçao das dcsigualdedc5 $QQ ill.i$ e =nõntir;.es; 
VIU - locorpora.çJo da dimimslo ambiental nos siJtcmu de p lancj,amc:nlo e &

" ec",~º dru,nçõe, de de~nvolvirncnto. 1.art10 do setor píiblico como do privado. 

Scçlo li 
D.à Politlcl'I de Descnvol\·imento Urbano 

Art. 139 - i\ política muni cipal de dC'>Cllvo lv imenlo w-b.n.o inenderá ao 
r icnodc•c•wol im.cnto d.u fwiçõc• OMKiai• da cidade e ao bem-eslar de seu,. tuibitan1", na 
forma da.lei. 

Panlgrafo Único • O Plano Diret0,, apro ado pc,ta Cámam Mwúcipel , é o 
instrumen10 bâsi.coda políüca de d<:sc:nvolvimcnto e de cx()611$6o utbatla. 

An. 140 - No c~labelcximcnto de nonnl.S e din:triu-.s n:latiVól'5 a.o desenvolvimento 
urbano. omunic tpio ..-gwani os ""lrwntc princípios: 

1 • PoU tica de U-"l e ~YJ)l'ç.Ou • do :,olo que 4:11r1.nu,.: 
a) Conu-ole do,; vazio.• urbano• da ,,,,pu,ão ~ 
b ) l"ro tc.,çã<; e rcc..pc:1"0Çilo do ambie,, ,e cul<unü; 
e J ~m"'liutcnç4o d,c c.&raçteri:s tiei.u do ambiente natural; 
d I ntcgn,..ção re cional; 
e) Livre e rr= ac~ ao mu, rios e lqos; 
O Protc,;ão ou rutauraçl.o da diversidade e identidade urban.as; 

g ) Cu rrelaçllo cnm- a densidade de h.abil.:mtes e ~quipamcotos urbanos ., 
i;;umun i1ârios 

[I - ria,:ào de áreos de especi.J intcr,;uc, socín.1, wnbiental. turistico ou de uüliuç!o 
pi1blic;s; 

I[( • Plllticipaçilo de ;,n1idádcs tkniças, c,omunit.ârias e rcpresemativa de classe, na 
l~bora;lloc implementação de planos. prognumis e projetos e no -~mio de 

soluções para osproblemas urbano~: 
1V • Elimiru,çlo de obsu,culos \fisicos) arquiletõnicos à.s pessoas porwlorM de 

d~ ric; i~nciafisica: 
\ " • Au:ndímentl' aos ptol>lem· decorrentes de áreas ocupa.du por popul&or;lo d 

'la1 x.a rtnda; 
VI - Excc,.çil.o. pelo~ intm:li,$lldos., ~ ob.ra:s de melhori.a urbana n.ecc$$ária em 

:-unção descus inve~"1.imcnto:s~ 
V 11 - J U5la ,fütri buição do3 bcncficios e bnus dccorrent.es do processo de 

urbi!lliu.ção . 
Ari . 141 • A lcgi ll<Çâo da po li1ica de dese'nvol,·ünen10 wbano comprecnder.i: 
J- P lâr!o Diretor: 
JI . l'liltlo de T ..ampone Urbano: 
J11. Lei de Pwcclamento do Solo; 
1 - Código de Obr,u e de Eclifü::a.ção: e 
V• Código de Pomir.1$. 

~ 1• • O PIMO Diretor disporá :lóbre o desenvolvimento e expando urbana. 
.1.,, oeame,110, liír,:üde espe,:ial inter-. 0<.: upaçA(, do, imóveis. pai:,;qcm e ~tétio:::a UTb1111a. 
pro1eçAo ao ambientenuural e construido. IM!Ui.pamenios urt,eno.. e QOmunilário,, pvàm<:tros 
urb· 1 ti~o5,.1nfr.:s.ln,nur-il ,:iàri~. c-rit_érios para permuta d.e uso ou índices e outras 
li mit çocsadminisvati M para ord.entlç&o da cidade. 

§2• - A l.,e, de Parctlrur,.,n10 do olo de finiT& norm.u para p&rcclamcnto. 
desmembramento ouremembnuncnto do solo para füu urbanos. 

§39 - O território rural, m vila:, e ~ di:Jtritaig ~ ol;,jcto de le&islação 
t.rblul!sticü. noque1:out>cr. 

4• • O Plano Dir«or do mu.nic pio podcní, " " elal.>orado nn ei.pa ... = ivu . e 
parc,a.iuespcitada a unidade e inic;raçao das pa:n.es .. 

A.n. 142 - O dirtito de propriedade territorial urbana não pressupõe o direito de 
c:onitruir,cujo exercfcio de•cni ,.., ou1o riznd.o pelo poder publico. xgWldo critéri05 que 
f n::mi:,s!Abeleeidos r:m lei munic ipal. 

Seçllo JII 
Da Pol h íca J-1abítaciQnaJ 

Art . 1-13 - A polltica habitacional. na forma de lesislaçio federal, atendeni as 
d ire11h;cs dosplano, de tk-'CTIVolvimen10. pan1 aarantir habitaçAo a populaçlc. 
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,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t rl. =================================-- ~ - ~ -~ ",.,,,_ ,§ 

P3.-:;a&,rd fo t.~nico - Tcrãn tr3itamen to pnonw,,o u íamil ias de baixa renda e- os 
probkm.a.:, Jcs.ub-bt bitnçiio. com •! nfasc nos p ro gri:imllS de lot.emncn.to.s wban.i.sdc.o:s~ 

.A n . 1"'4 - :S:u eJ.aboraç.Ao d e ~us P'fano íi PJuriruu.mis e: Orçam.cocos Anuais, o 
n:nmkLpio,: s.1ubclr:cerá. M ,m~~~ 'Priorid ~i:s: e nx.r~ •lS d i.at.Q.ç,6,e.J; n.e,e.es~a.$ t. c,fiel.t'Vtdade e 
.:.!: l ': ~ada. dnpo~hica h:ib'iit.aci nal 

P'1,.-Ag.rafo 1.:.:: n.i.co - O rn'l,,mic fp i o 11po1n.m .e ~,;tlmuJm.dl .ti pc=:5quitm q ue! vi se à ntellhOrin 
~ . ~ v •11i iç,"M!!i. hahitaclonais . 

St::ç:D.o 1 
Do ~'-envo l i_mdn.to Rural 

An. 1 ~:,, - A p,,litica de d"""nvolvimcnlo rural s.cní planejada. exccartada e avaliada 
nt' rnrm~d-1:' lc;:i, Q~~r\'ad"'-~- A~ lee,1 s: l.aç.óc:"li foclc m.l e ts$Uld\lh.l. eo m II pat.rt íe l'paç.Ao e fet iva diL.~ 
t.'l:i.s.s.f'-sprodutora.s . trB:balhado·r-cs: rurai.s:. lé.cnic:o:s: e profi5:siona.ii da fu,q e dos sc.tor,es. 
Jc.-;;;on1crdal i z.aç-lo, 11.nnu.cmunentO e ttanspõ.r1cS.. 

, \rT l 46 - O 1t'liu.a-11cípi.a -11 la.borll.r:'á 001.n. o estado e ú. uni llo raa. c:xocuçJt.o de proR;to.tuei 
.:krefom1a a~a ~ seu ":rrilório. 

.-\ rt . l47 - O mun.idp io, n.o:s lc nnos da lc-i. obscrvada.s a.s mC'laS e priondadc:.s do
Pl n"o l'luiri~v11,J.Q.I. e-l.iborvilo e ç,,"-ci; \ltn.,iló pl"Qg.r~ dnti:ru.•do~ • oricnu,ç.lo do inien:.s.sad.o
'"'i>ro~e.sso de li nw1c i"""en10 de•=· com a paniei~ dos u-•balh~dores. c,x,pe,.-ali".ua 
eo-ul.r.1:s funnas d~ associa.ti is.mo curai 

•. ç .J.ov 
D a Defesa do Consumido·, 

An. 148- O municlpio iru;títuir., o :serviço mw,;c (pAl de prol~ no c;onS<1midor. que 
1pc-1d,e:rã.s.er ; n1cg,rado ao si!.1cnw1 cs L...ch.u1.l d e protcç.A.o ao conswnid o r. mcdian,c c:onv-êruo . 

A n . 149 - /\ deles• d o co nsumidor ,..,r! f<!iu, mediM1e: 
I• 1111,en.1.-·o a.o conrrolc d" qualid~ dm serviC<>• r,ü bc.-.,,,, pelos usuári os, 
11 . A1.en.dtmento. orii:n~Q., ci::,ncillaç!o i:o. en<:iNt'li.nham.eoito do con:,UIIUdo·r~ por 

m~i o .Jcó rgio~ es pc-cia.Liz.Bdos; 
Il i- P'e.s,quisa,. in.fo nn.a.ç5o, d lvulg:3(.S.õ e oric·ntA-ÇAo .o c.onsumidor;. 
1 V• 1'1sca!i .....,-ãc de pre,ços, peso.s e mediei.as. ob~crvad. n compc·1enci11 normativa d!I 

V. P'ro,~ao <0antro publicid.ode engll1\000: 
V I~ fotivu pricv~,..ao e; p,rQtrh_)\,.:'lu Uu;, m,;iu:! Jc: :repa.n11çàu de dn:no:,. iadh.· idua.l.!i 

te v lc ll u::.. 
VII - Di\>'\llg,içllo sok>re e> consumo adequado dos t,e~ ,e setviços, ~sa.taat.S-,, ., 

libe tdadedé .,s,c,;,l h · : 
VIJ [. F ;çM USClitUI"Mt~ 1:1 p -.,_rt1ç 1p..'l(°iln roru•ur. au,11v~ de it:;•1.1&:& en'l: i.-c:ladétl 

.-e;-t'l"e~•nto:P.•~"-", t\.&$.d1v-e:r .J-):,; é'$h:irflS de5 dl!:CU$~. con liu.iu o u, dcli bcraç&·o DO ,Kf'Viio de 
p n,tcÇao no con5w11idor. 

TÍTULO VII 

DA POLITICA SOCIA L E. E.C O~ÓMT(',. 

CAPt T1J LO 1 
DESE.SVOL VIM ENTO SOCIAL 

... \,1. l!-0 - O m-..n.icipio, nos Hm1tcs. de sua compe·1ênciil e de seus re-c:u.rsos, eom fl 

,,;ç_lQpcrt1ç~dv c:stadQ e da uni.11.Q. ruom-ovcrá o dr:-scnvolvimeato social. vi_snnd.o íl tlMt'gtLrl:lt il 

-.·,tJ-, d ign.u.lc $ e!U:$ hat,,il4J\tc~ sob o~ ditames daju!itiça scçiaL 

Ar1 1 S l - A.s poHtãcas.. plan.os e proignunas. mun ic;:o:i p11is d e daFenvnlvi:mc;nto sociaJ. 
"" q ucc-,,ub.:r, o~.-vo:rao à.s meu.s e pdoridades d.os planos esladu.el e fed>:ral. respeitada 
.o. peculiaridades IOC'1l$. 

Ar1 . 152 - A definição elas polltieas. o planc}amento. 11 cxccw,AO e o con~ole dM 
açóe-s püblicas m,~mçJpoJs no campo social e econõmiico. ~pei~ o princ ipl.o 
J emocrli.tico.asscgura.da. em todas as rases, nos lermos da ki. a pa,tiópação de 
rcpre'S'~ n t.0.1.nte s do:s. s-.eto:fe-sín•eresselido.s. 

CAPlnJl, 0 li 
DA SAÚDE 

Art i S3 - O mwúelpio imegra. com o estado e a união. o Si.s1cma Únieo de S•l'.lde, 
de,·endonos termos da lei, g11r&ntir qu.e IOd<>S O$ $eU$ hAbiUtnlc.S 1enhàm acc$$0 M &9<'1es e 
3(1S scrviços4c s11úde se·m qualq <.:CT di!;cri m i.naç!IQ. 

An . 154 - As ações. e scn·i1;0s mw,icipajs de saú~; 
1· Tc rlo dí.re,çlo UrÚQ; 
11 - V i,;,arilo ao atcnmmento in1egr,,l , com prioridade pàr& alividade$ prevenhvas; 
Ili- Senlo pla11ejadu. executada,; e conirQlada:I por equipes mulliproli$Slcnai~.; 
IV- e-ri.o rc.:diPd..-!lõ ir;iin:ta.rn.entoe: pelo pudci- p,libJicaa: e. ~m CN'6.tcr-

,.('H'l'\i'1cmcn1ar,at~ndidu as d i.-elriz.e-s do Si ste~ Ú[Uço de Sãude~ medkante eonc.rato de 
..! ire~•o público ,01,1eonvên.io- oom i.11-',tituiçõe! privada!. tendo prefe~neta às en .tid.ades; 
1ilanuôp i.cas e as sem fin.slucralivos, o($(!,: qu.e aprovadas pc,lo Conselho Municipal dr:: 
S:Hldc : 

v. Sc,rio cus\ead&s com ....:ursos. dos orçan,eruM mwiicJpa.l. eor.\adual "' rede .... 1 
dc:sc:guridmlc: •ocial º" provenientes de oub:&:! fon1es; 

VI • Scrilo organi~ d,e fonn• desscer;,nd ~ J)O? d i$trlto• ou bairros.. que, 
uinpor&o onis,crnu loeals (!e $11úde: 

VII- Sullo grarui1as, ainda que ruliudos por inicnnédio de tc:rçeiros, no Ambilo 
coS is,cm.- Único de s .. ooe. 

P3"igrafo único - E V4'dad.o. a dcswu,çào de rccutsos mun.iclpeb Jl4B auxilio.• e 
~ub,:cnç<'les ainstitu.iç<'lcs privadas com fms lucrativos. 

C /\P ÍTUI.O 111 
f) A !õOUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTO E TURISMO 

seçao 1 
0a Educaçao 

..... """'-- -, 
Aft . 1 5 - O Plano Municipál & F..duca,çlo, aprovado por lei, v:isari t arti.culaçlo e 

odesenvolvimento do ensino em :,,:.u:, W"'Cr.iQ5 oiv,:is e lldequa,;IQ a,;n pl&j)t)$ lla.-iQi:u,I 
eestadual d.e educ,açào. 

An. 1 Só - O dl:'ler do m1Il1icfpío com a educaç6o será efetivado mediante IPlfflllÔ8 
de; 

I• A1endi.mento prioriwio em crccbc e: prt-cscola as ~ de zero a :seis ano5, 
oompe"oal haoilil&do na ~ 

II• AICDdime.ni,;, 110 educando IW'll.\li:s de programas suplemenbuu de m&leriaJ 
dlclll1lc=olar,tnm&pone, alimentaç&o e auisteocia à swde; 

Ili • ObngatoriecJ.de r;ie in~ m6dico--OdoD10161Pco """ alunos da rede 
p liblicamumcipal em IU'tÍculaçlo com o 6rglo mumc.ipal de sa6de; 

IV- Ensino fundamental obr:iplório; 
V - ImplantaÇlo progreuiva de oficínu de produçlo ,.. rede pdblka municip,al de 

ensino; 
VI- Atendimento educaciQoal eçecl.a!.izado aos portadores de deftcitncia, com 

pc$50alh&bilitado de pie{~ DII rede e.9COlar; 
Vil• Ensioo lunéamental ptl.lito tambán aqueles que cstAo fora da tlll.xa ~ 

obrigatória.; 
VIII• Dcfiniçlo de uma política paro Ín:lplmUIÇIO prog,essiva de alc:ndimento em 

~rio~,oolar m~; 
rx- Q..adro de profwionais da educaçlo. habiliudos. espocialiados. e cm 

númérosuficierue para atender a demanda; 
X- Ell'I~ e cxeeuç.lo de programa de form~ pamaoen.te l'I09 oduc:odoroa e 

d.emaisiprofLSSiomü.~ da rede pública municipal óe ensino; 
XJ- Garantia das condi',l6es tb~ para o ~i(I~ das escolas; 
XII• Mamnençlo das salas de ap<1io peda&óaJco na rede municipal de emino. 

PilligJúo Único - O ensino fimd.amada1 é obriptório, 10b pmia de rap:l1lNbilidade. 

An. 15 7 - O ensino municipm -.T'!I rninismido com ~ nos "°!iUin!l:'4 pri~lpios, 
1- 1 gualdade de condições pera II acesso e pcn:nao!ncla na eacola; 
11- Liberdade de ~er, eosinac. pe,qwSlllr e divulpr o pemamcoll:), • ane e o, 

lll· E.stírnulo à ctialividadc e a çUriosidlldc do Aluno; 
IV • Pluralismo de ideia, e d.e conc,c,pçõca pcdagóg:icu; 
V. Gffituidade ro en.,i.no em todos ~ nlveis, nlo sendo impe,l!itiva de rutrtcul& 

acobrança de taxas pelu APP ( ~ de Pa.s., Prof-) o .. simih11-o.; 
VI- Valori:r.ação dos profiss:iODll.is de ensino, pnnl:indo, na fonna da lei, puma de 

C&ITCÍl'UpOrB magmbio, com piso 5alarial profissional e inares:,o cxçlgsjv- por 
coneursopúblico de provas e útulo,; 

VU-~ dA::mocr6âca do eo,;ío.o. na fonn.!I d• l~i; 
v m. o-ti• c1,: padrSo de quaii.dade; 
IX - De,nO<;rfd;Íu,çlô d,.. rel~ na <!Seola; 
X · lnu.&ra,940 comwlidade - Neola corno •- dD cz:ia\,lo, val~ e dlfual<> 

daeulrun popular; 

X I- Desenvolvimen10 de uma con,ci&,r,i.r, carttica a respeito da questlo ambiental, 
atravtwa promoção rir, cducr,çAC> IIJ11bleo.w nos diferentes iJ71WS de eumo. 

Art. l 5 8 - O muníolpio aplicari, anualmclll.c, pc:lo mcru>s, vinte e cinco por ccn10 da 
receilaproveniente de seus impostos e dos impom)s esradlJIII e fedctal de 011.ia UT'eeadaç5o 
partjçipé,na mm11tençJo. tinpliaçlo e no d.esenvclvímcnto do tmSino, ressalvadas &.! 
despew: comprogn.mas de alimenláÇlo e a.ssw!11Cia a aúde. no ml!bJO fundamerual, que 
serio custcado:,com rtc:c~s f,:,d,en!, esladaal e oUUOI recunos o~ municipais. 

§ 1° - Os ttieu rsos mwücrpais pomdo ..,.. dc:atinadot ls e,,colas cormml~a&, 
fi ltmtr6picas oude:finida., em lei, <l""' 

1- Comprovem finalidade nlo lucnwva e apliquem ~ excedemes financeiros 
rw:du-,&o; 

ll• Assegure a deslinaçle de seu p&trimõnio à ouua =le ~ filanllópica 
ou aopoder pübli.co muníclpál, no caso de ~ de s- .iivl~. 

§2" • A lei podefá discijl liPat • CQncesslo de bobas de ~ pera o mui.no 
fundamental do,que demomtnr fi,lta ou ~ de recwsos, quando bou""' falta de 
vagá! e cunosregul~ a.a rede µúbliu na l.oalidade de rmi.~ do edueeodo, Mando o 
poder públic;o0\,ngado • inve$tir, prioriwiamc11le. na~ de su.a tede na localidack. 

SO\)IOII 
DaCultun. 

A,(. 159 - O ID\U\Íclpio ,rpoiari e incclllivui a valorir.açalo e a diflldo da$ 
rnanifcsl.ay<'leseultunüs, mfatwwdo o~~• ~ e • promoçlo da .dtmddade e da 
rncm6ria. loc.al. 

Parigr:afo ú nico - ~ atividades c:.ultun.i.s locait poderio receber apoio financeiro 
do mwi.icipio, umto PBB ma prodUçlo, quanlO para 111& divulpçlo. 

Art. 160 - As ..,oa ao,, .. mmcmaiJ na irm. da c::ultura obédoccrlo - ~ 
princlpios: 

1 - Liberdade de eriaçllo ~ e culn,,,.J: 
11 - tgualdade de opommí.dacle DO aceuo IIOS proce&505 de pmdlJÇlo cultural; 
rn - B113C& de rua slnC.OllUi wm • p0lftica municipal ele educaçlo; 
IV - Ganmtia de sua lnde~ face à pres8lle:S de ordem CICOOOmic. ou de 

c<Jllteúdoparticular. 
V - Expresslo dos inlerenH e upiraçôea do ooqj....CO da soeiedade; 
V] - Proteçlo, co~ ., ~ do p&trimtlo.io cultutal. hisU!rico, lllltural 

eei<":ntlflco do munlcll)'i.o ; 
VU - Adoçlo de incaitiv<J$ !iscais que: motivan u ampre&U privadaa l.ocais a 

UWCSUraD naproch,çlú éuhural ~ KIÚÔ.ca do ,otmiclp!O; 
VIU - crillÇlo. manutençlo e descentralização de espaços p\'iblioos equipados. para 

aformaçlo e dif\alo da:I ~pr-.l)q eul~. 
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- C.U.14.-...'-e ..... UII-HIZ 

Parigrafo Única - A def'mi~ ex..:~ d• paliti.~ municii-1 de: olll!ura oantani. 
com apanic.ipaçAD de ea1eaarias 011volvi~ com a produçlla cultural. 

An. 161. - A poUtic.a de u:,cenlivo ao artc:sanat<J do munkipio tem c.omo flm<lam,cnio 
cobjctivo a desenvolvimento da an.c, do &J1iffa. estimulando ll organiz.aç'.lo çoopcnciv11 
eassociat i va. n recupeniç.&o ~ p~ dos~ e famc:nianda n ~ 

Scç&oIII 
DoDespono 

Art, J G2 - O munkJpjo f~ M prinCM dc!lporuvu fonnai,; e Dlo fottn&is, 
promovcr>dom~id&s que -~ pcforiiari..,,..~: 

1 - Desenvolvimento do despono educ:acio.nal e ~ 
II - Criaç&o de ~ pObU001, destinados à pruica do esporte: 
IJI - a-ti- às oo~ daportivaa loc,,m e uú~ooai,; 
rv - Jocentivo ao esporte de .,.n,ho comuni~o e de luet. 

Sc:çA<>IV 
D<> Tur;..,,,, 

A.n. 163 - O mw:i..i.cipio dcacnvolvwá,..... poUtiea vol- ao turumo, de focma 
"""'mi»t.lbllEzu o <kscnvolvimento do xtor QOmO edvidade ecoai)mica e a -
da~lo de sua,o riqu,,,zaa narunis. 

Pa.rigfafü Único • As atividades relacionadas com • explonJIÇlo do bJri9mo dewdo 
odeql.Lllf• ~li. poUtica urbana. e eomribuír pua o dmenvolvimanto o6<:lo-ecoa6m.ioo do 
m\.nie!p,o. 

Art. 165 - Lei Complemenw dispo?$ wbrc o plano de de.Knvol vlmen!O do turismo. 

An. 166 - É ele QOJDpetf:.nci• do munielpio, apo ar, oria,tar e ruc.Jit.. a wvidede 
turistica. 

Ar1. 16 7 - Pt'omov.,. Q turioma al1iernati-.o, vl.Al>do a m:immizat a A%.(ffl1Uidacle "' o 
i.mp1K:LOa1Dbie1tl.al, estin,ulm>do o twume ecológico,, 

CAPtTULO IV 
OA COMUNICAÇÃO SOClAL. OA. Cl.ENCIA E TECNOLOGIA 

~I 
De Comunicai,&<> Socià1 

An. 170 - A publicidade. doa •tos. progrmw:, obra8, Rl"Vi(lád< e campaól,M d<> 
poder públicomWlicip<ll luá caráltt educativo, informativo ou de oricotaÇl(, ,ocial. 

§ 1• . Da publicidade municipal lllo podc:flo constar no-. símbolos. imaaen, 
011 ~~ue cancunu:m promoçlo pe-1 de -.eu• publi,cos. 

2" .. C> e-s1.abclccido .no capu1 des ,c arügo deverá. ser observado ... n.o que- coubcC"~ 
pelo.scnud3dcs munic:ip i-.;S: q lJC e:xplorem at!vída.de :S e.eonõmie-M e pelas ·c:mp·reSt."lS 
pubhc~ e d~onomi;, misw. 

§ \ ". N3 re_;Ji 2.ttç:Ao do:s psto ,, m1,1niclr,ais cam publicidade . s-er:6 dada prioridade 
4' rcli.:t.hvMO~ StJ.ntns d.a á,rea saciai . 

Sc:çã.o li 
C~ên c•a e- --rccnolog.lla 

An . 171 - O mun1r;:1p~o p romover.;!. e íneen.1 jvani. no, wi:n;no.s da lei. o 
dcSen , ·0 1,,im.-,,ioclent fko , o p,,,s,iu is.o • " c.apaciU>çllo 1c,cnol6gicas. Qbsc:rvadu :u 
:s;cc,ulinlcs d i.-ctrl2.cs: 

1 - A pc:~uisa cientitic.n bâ.slç.a r«-ebcrá tr.1"3m~to príotiub-io; 
n - A pc$qu1..a te.eno lógica , •Qhar-ic:-á. a p,epondenmttment". para II so lu<,Ao do~ 

probJ.en'las IOC-aJ$. espeeieJnu:nte nos CA.Jnpos d.o. "-'!IU:de., da eduouçaló, da habhaçãt:, e dO 
dcsc:n vo . ,•imen11.0<10 s.i::ne:rn& pt<K!uti o mtmlcipa.l ; 

III - A co:mpatibiliz.aç.ãg d.as a tivid.Qdcs de c iênc:ia e 1eenolog!a com as a tivid ade& 
cie protcç:iloHo u n blc:n.1ç ntu uraL 

API ULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

AM , 172 - .A,o m u n icipio compcie- m.antcr o m e io ambicnlc cqu.Bibrado► C:OU"lló 
~m d .- usoe<>mum dQ PQVO e " •=nciaJ à sadia qualidade de vida, impón<lo-sé eo pod.é't' 
plJh JiCCl e :àcoletivid.ed c o dever-de d efen.dê- lo e: pTC..sc:rv,.to para. as fu~ gcnlÇÕC:5. 

An. 1 7J - Para asses"~ n c:lef"""' e pnoservtoÇ6o do meio ambie:ntt, in cumbe a.o 
pode r püblieomunícipal , em conj unto com outros l)O<leTes. ou iwla,;iau,cnte: 

1 - fiscalizar e z.clnr pe lo u1iliz.açào racioruú e sustentada dos recursos naturais; 
li - Pro1ege, e ,-.,$14\IT\V o diversi<!Ade e a iru.eg:ridadl,, c).o patnm&:.io gen<!tico, 

bi o l6gieo.~c:gl6gico. pai~gf t ico. h i$16riçQ. pa.Jeonl.oló gico e arquit.ctõ n.leo: 
111 • lmp lan1ar si s temas de: â.n:os de: p rcscrvaç:l.o n:pr,=Knt.11.ti vo.s: de lOd.o:s. 0$ 

ecos.sist~masorig.i n11is d o espiJ.Ç-0 lc-rrlt0ri 111 do rnu.nk.Spio ,. Ycd.ada quaJq:ucr uti liza.çl..o ou 
tu,vidadc quecon1promC't8 RU.s otribvto:s:: e,;,~n(:lõtli$~ 

1 V - ?T01eg.,, e preM!TYar II faun" e • ílono, em "3J""'Í&I u e•pééi.e-. ""1,..o,ç~ d,:, 
extinç:do . .asvulnertaveis: ou na.ras. usegu.nuldo S\,i.3: p-n::sc:rv~o e ..-e:0roduç:AQ~ 

'/ • E.sti.mulu ,e pl"Omo\lcr o ..-ic-norie:stamento hetc-r-og&lco com C$pêcics nativas 
cm áre.asd.cg.radada.sª objetivando cspcc:iàl.mcntc- a prolcç:4o d e cncoatu e d.os rec.,.r-$0$ 
hidrko.~. bemc:omo a c:onseeuç.Ao d e indiccs mínimo,: de cobertura. vegetal;. 

'\li • Conc.ro•a.r e fiscaJ.izar c:m c.onj u nto com O$ órg&o.s e:Mnd'UiJ: e federal, .ili 

pToduç~o. ocsl ocàgem. o tnln~por1c~ u comcn::iaJi znçAo e n. uti.ll tllÇAo de h~c ,tie.-u; . 
mélQdo:,;; e Ín5tahu;,õe..,qué: (;õrt'IJ)Qn.C-m risco ie:fefrvo Oú potencial pW'111 U viela. • qu.olidadc 
de v;da é -u 1-n.cio am bi-c.ntc .induh,do mALrriills e.enctiG&mct.u.c: ahen.dos pela açà(J 
humana e fo n t~s d~ radioatiV1dade.som. calo, e outn,.s; 

VJ J . CondieiomLT .-, implan~ de i.N111:1a!~ ou. lltiv id.ada. det.ivu ou 
p01.e-t""'letaJ.m-cl\1.cc.11,u&6-doru de a.hc:raç.OC.S si,gntfieat1vu d o meio amblénte:. à pré-vi:a 
e laboro õ!lio de c:~1ud o s d c:i.mpacl.ô ambiental ~ ó que- se dorá publicidart,- -

Vlll • Qaraqtir o amplo ~ dos ÍD1Creuado1 u i.J:lf~ IObré u fbu- e 
causa$ dapc)lui,;10 e da de~ ambiau:al,; 

IX · lnfonnar , i ,.tt::rm1tic:una:rto: ■ po~ sobn: os nlvc:is de pQluiçlo, a 
qualidade do mei.08lnbicn1e, ~ ,s;i~ do risco de acidentes e a praen,,,a de 
, ub$lãnc i,M pote....,iahnecled&nosas li ,al)(le na igua, nos &limemos, oo ar- e oo eolo; 

X lm~ "'l'ÕCa j udiciais e i,Mlam'V proc,eMO ~vo po.r 
responsabilidade civil ecrimina! do propriewio e profissional rdp(>l'Jdvel pela põl~ 
ou ~~ ambienlal,obriaimdo-os. alfm d.u sanç-Oes que 10frcrem a repararem o 
c1ano cauSDdo vedado a concesdod.e incentivos fi...ai2 ou mcilidadcs de qual.qw:r qpkie 
às atividades que d~lal'ua uno,,,_ e~ de protcçk, ambieatal ; 

XI • BU5Cm' o. ime~ da& uni-vtnidadr:$. QcOJf05 do ~ -~ 
civi$,~~ tiDdiCIIU DQ• esf<nVQs ~ ganntir e aprimorar o 00lllrole óa 
polui~. inclusiveao ambteat.e de~: 

XII - Bstimu.lm a pesquia. o cle.mvolVÍmcllto e a ~ óc fDut.e:a óc CDCl'&la 
ahcmativllllilo PQ)ucn~ bcrn CQmo, de Ce<:DOlopas poupadocu de cneJ11ia; 

XII J • Acompmibar e fixaliDr as atividades de aplonçlo de rec~ DíllUl'ills 
co~do:!ipéla unJlo ou. pelo eslado no t.errill>rio do municfpi.ó ~ º" 
hídricos e minerais; 

XIV - Pnogramar polltica -orial vii,;■odo à coleta. tlan5p(lnc, U11WDa!W e 
di sposiç.1,0 finaldo.o reslduos urbanos. com enfu.e oos prooessos que envolvam -
reciclagem. 

Art. 174 - Cllberli "° P<>dm Público Municipal in<>cntiv.c o ■poiar ■ criaçAio de 
parquesccol6Jlicos, boc1os. j .-dim bolilúc:o-. i-tu e pomara caomunltirioll e it-cas d.e 
lllal" em cadalocal.idadc. 

Art. 17 :S - A lei c:stabclcccr! nonnas para coibir a poluiçlo atmoâéric,a, visual, 
~ODônl e~ bem. como OUlmS formas de aa;reu6e9 ao metQ ambknie, à Nlxle e ao 
bem-- ~IIIÇID. 

An. 176 • Fica elt~II: proibido dcpó.;10 de llxo xadioatívo de qualquc:r 
espécie notenitório do municlplo. 

CAPITULO VI 
DA ASS1s-rf;Nc1A SOCIAL, DA PAM11..t.A., DA CRlANÇA E DO 

AOOLESCENTI!, 
DO IDOSO E DAS PESSOAS PORTADORAS DB DEl"ICJ:!NCJA 

Seo;,ao 1 
Da A •sistbncia S-o,ciaf 

An. 171 - O munic(pio pnsllllá usisleaci• soci■l • 4,-n dala ~ 
indcpr:ndcnlie:mented.e cõntnbuiç&o. 

Art. 1 ?8 • S&o Ol:l:iC'l:ÍVOS du IIÇ'ÕC3 de~ n,u,:,ü,ipoi,JI da-~• aocj:al: 
1 - A protcç&o à &mi]ia, à mercmid.de, A inBecilll. à .dol-'ot;;lo, a juWllltUde e à 

~clhice: li • o .... .,.... .. __ ., ___ ; 
UI - A pJQ,noçlo da. io.lql'aÇlio ao ~ de tr.balho: 

IV - A habi litaçlo e .-bHiqçlo du pessoas ~ de dcficibci• e " 
promoçao de $1l&Íntegraçao à vída c:omucil:Ni•; 

V • li. pres:UIÇlo d.e oteoç.lo especial á i-- pol'llldora d.e deficil!ílciA e 11<> ido&>, 
queéO.tnpruw,m nao J?C>'"lÚr mc:io5 de pn;,vcr a próprio :,utmsteoc;;. ou de lt-la provida 
por :nw'mnllia. 

An. 179 - As ações e serviços municipais de aaist!ncia aocW xriio ,,_Jw.do$ 
direuunuitepelQ poder público e com a colabonçlo d.e e:nlidades ~- • 
comunit.4rias. 

An.. J ao - 0 CIII.UUC!p10 dlspensaá eapeci.al proleÇlo à fllJllilla, medJaale li 

pn:,m~ e ac~c::ç\lÇIQ de~ que~ 
J • O amp&rO à& famílias numerosas e carau.e,; de =-os; 
li • Oriél\~ sobre p~amenk> f'uoiliar, to:ap,:itando • livre -décialo do i::aaal, 

fomec:eD<loo, meios necess4rios à ~ deste pihmej llmenlO, mi artkulaçlo eom 
õ órgl!Oft'lunlcip&I de uúde: 

Ili - À gestante, o altDdimc:mo pré. pu.apério e ~natal, obamvadu as oormas 
fedc=is. 

Art. 181 - O municíJlÍO ~ acrviçoa e realizari at,ões datinadM • ir,anDlir os 
diceitoSCOll$Õtucionai-s d.a c:rtança e do adol-. 

An. 1 82 • O• plenos " Jll'Olll""'"&S municipeil de unpro à criu,ça e ao 
Ddol .. :secnteobscrvvllo, além do ou1nas din:t:rizes. 11.S ~ : 

1 • 'Respeito absohno aos direil:O!' b-..-.; 
l1 - Alendimc:n10 em seu ptÓprlQ ambiente e IJl0do ck -.ida; 
!II • Atendimento cm pcrfocfo intqJnll à wl....,. de O (,.....) l 6 (9CÍll) ■ooa, <>DID 

enea,,,, JMl'1l anutriçAD, • saúde, o --e • ciducaçao; 
rv - Aplicaçao do ~ dé ~ -destlnldos • mlde mi. ~ 

mãt.em0-inwldl: 
v - ProgJllDlU oducaciaoai3 aos cmi:ntca, i-.vor-ocido o acCl90 do menor 

trn.balhadúr fr. ~uoc,rn turno çompat!v,:J com o 5CU intcn::83C; 
V1 • Ações de ~ C atcndimellfo c,apc,çi•Ji:zado il cri_,,. C IIO Ú01-:tc 

d.ependénle<le ecmorp<>c:<mtcs e d:rops afina; 
vn . Ações de oricntaÇ&b e educaçlo sexual u criança e ado~; 
vm - Atendüncnlo "a.c01npanh:am.en1t> de """"""°'" que iD=mml na priüça de 

i nJt1IÇID penal. 
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An. 183 • O mun.icfpio p,:omowri pmar-,a de amparo h pes-. id.osu, ()lll"fl 
,usc:gurw-1.hesa participaç&o na comunidade, ,1, dc&:aa de 11&& dip,idade e bcm-eoiur e 
ll,ll.MU\tir-1 hu o di...,ito,l. _,;da_ 

An.. l 8·4- Nas .~ de amparo, ao idoac., o m .unic::lpio~ 

1 • D,,,.. pn,ftm!ncia .., auendimenl<> ..,,. ic:io9<>$ """ _,,., 1..,..,,,: 
li • Assegutan IDceótívo .t. cr:u,pt,o de Mitos de id- e f!:ill>ábeJoc:im.c1110a 

simil..,..,,.,fiscaliZàndo acu funci()l>amC:Dto; 
III - Presiarà apoio -oo e ~ M miciúivas COIDUllil:Miaa de -..do, 

pesquisa cdivula-.;Ao da e.... do~; 
lV • Colaborari c,om o creinamet!W df, peNOe1 pan, .. ~~ bo:no:fiac:ntm1 

,de4!cadm aoioo~: 
V • lncenlivart o auociativismo de uabaJho du - Ido- _. o 

aprovcitamcnlD de 8U&lhabllid.ics e complemélllaÇAO da renda pai-a - ao~· 
VI - Garantinli aos m.a.íon,s de 6S 11D08, a;rwtuidadc d~ ~ c:oletfv03 

urbanos. 

SEÇÃO V 
Da p-p~ de Dcfici&l.cia 

An. 1 85 - O municlpio, em rqpmc: de oolaboraçlo 00m a willo e o estado, 
dispc:a,mri iq>OiO b ~ ~ dc dcfici~ para -awv - ~ à 
vida oomtm.ltAria econ.diçoes pera o pleno e:x""""lcio de _,., di~ individlUIÚI e aocâai.o. 

An- 186 • O o,poi.o do muruc!pio 1b _.... pc,rtador.11 de dafu:if:ocia _. 
efetivado, DOltenn~ da lci, medianlc a __,tia, de; 

I - Atendimento cspec;ializado cm~ de p.ao&oae....ia aa Rdc: de euaino; 
IJ • Pr,;,~ de: ~ P"""""úv.., - C8121f>O da ......,..; 
1D • Oferta de serviços ~-i■Jiz,wl<>11 em-~ e ..-bili~; 
IV - F...cilidadc de a,cao - estabel.edmemos m.micipaia de l&tlde, com o:fena de 

~en-.:lequado; 
V -Oportunid..sc ,:l.,~r,o ---1o dcàabalho ..--: 
a) PralilJ'BD>aS c:specifico■ pata o tn.balho e capacl~ profi9aotnal; 
b) R_..,• de vqas na ~ ~ l i,ça mllftiçipel ~ iDdireca 

fund,,eio...i, ...r..,_ da ~j : 
VI - Criaça<> de nonnaa que pcnni.11m1 ,..,.,_ ....,_., e Uvn:: tdoailo nas vi-. 

lol!J""'dou=oi ccdifü::aç&s p(ablJcas ou privad.u de 1130 coletno, com a ranoçlo e: 
t!lim•~ de ~ftaicaa. 

VU • AOC09 """ meio~ ,;lo ~ oolctivoa, cmn condiqõc:,a edeq\lada de ...o; 
Vlll - lri=itivo à-~ o;:ientifica. e à ~iraçao tecGOl6sl,cu voli.du _.. • 

sol~ d o.!lproblemas muruoipólis nas bus: 
l.X • Pro..-- e.spcc,lfl.coo de - -' cw.:wa. ao~ e ao ia-: 
X . Estimulo e apoio 11s inicwi....,. c:01111mitárias e filantrópica. oxam enitic pwi, 

a ed u~•J: 
XJ . ~ da& a,;a(le.s civu ~ ,_ ........ .,_ ~ ... - dhdtoa 

coletivos oudi.tuao.a:;, 

xn • Apeio técruc.Q e f,..,....,,.,irv h inlciauvq comunitutas de cnudo, ~isa e 
divulga,çioda caU&a da _,. portadora d., deficiancia; 

Xltl - Rcdu~ da cu-p borÁra. patú 20 (vinic) bo.-.a, """" pe<das ..alàrials, 6 
servi.d o rapúbliea mun.íeip&i c'feúva, que comprovadamcm1e ~j• mie, Wlon, c:w-adora ou 
respons.t.velpc,111 c:riaçlo, edueaç&o e proleÇlo de pouoa ponadon. de ddiciancia, 
C07"i<icrada depcndc1:1te,,ob o ponto d e vim, !16cio-educecio:nat. 

TlTUL0\1111 
DAS DISPOSIÇÕES OSRAJS 

Art . 187 - O m\llli~pio de: t..aso. do Piaut ta-A irca rq;aveda pera • AU:no 
Samtàrio- e/ou-~ ~ T mtamc..to de R...iduo. SóU<los". 

Art. 18K • Todo e qualquer cidad.lo é putB leaftime para plcit.caT a dcclaraçlo de 
oulidAde ouanul.llÇA<> de atDs lesivo,. ao~ m11oidpel 

Art. 1 S9 - A lc;:~ ..-.1..-1. "'~ic,imia da n:llnidpal C apli~ie líDII &IOS e 
11tosodmini.5U11tivos qUIIDdio omiSA a. loc:al 

Art_ 190 • O municlpio nAo fX>da' usar o nomoo de pca90U vivu t. ba:JS e 
serviços publloos. 

Art. 191 • As IUividades munieipais de Defesa Ci,nl serio di.seipllMdu em lei e 
cxc,-çida.s eaaarticuJIIIÇAo com o est.do e a umlo. 

TITULO oc 
DAS DlSPOSJÇÔe5 TRANSffôRIAS 

Art. 192 • O Prdéi.l:O Munic.pal e os Vtill'Mdores )ll'eStar1io, DO alo da, 
Pró.nu!~ d.esu. 1..ei, OOOmproitnlS!JO :oollcae de mam&-1&, dar..d6-la • c:w:npri-1&. 

Art. 193 • O. ~don:s público• do munlcdp io, da ~ dfoeu,,. 
«uwquic&,f\lndloci.onal e do Poder Le:cWativo, inclusive Oól mantidos - caritu 
irans,t.6rio, em exetelciona ~ da promulpçac, d-. Lei Orpaica. bi pel.:, menos OS
(,;.uico) 11.1:aos contínuado,.,oanll!ldos elié OS (...-) de o..-..bn, de 1988, .., ~ 
estáveis no serviço público domunictp;o. 

§ 1" • O tempo de serviço desses aer,,idore9 aelá contado oomo titulo q.......io -
submde«!ffl acoDCUnO pme. fim de rlalivaç:Ao, ne ÍOSJDa dli 1.-i. 

§ 2• • o ~- no eapllf cto prqenlc nao nao .e apllça ao11c ~ q1111: 
exerçam cargOlll.~ e C(ll.J>r(:fit')e de OQQf)._ ~Qfll em ~. - 011 q11e • lei 
declarar de Ji vr,:cxonaaçAD, cujo U:mpo nAo o,cri computado - .,. &,. -., utip,. 
exeao k tnúa:r dé:9ttVidor. 

Art . 194 - No .,...zo do l::t (do_,) -• º" ~ do muãld~. - ._ da 
.uaacom~. provid,,nci.arllo • el~ cl. 1........., -.pie poc - Lei 
O rgAnica. 

Art. 19S • O Poder Executivo Municipal remetcriàCAmara Municipal_, 110 pra20 

mbiroo dei 80 (çento e oitema) diN, 11 ccDUtr d. promulg.-çio ~ o, proj~ 6e 1d 
es1abelecendo osplanos, mnnas e diretri2E3 e a pol.llica pesqueira de que tntam os 
lll1Ígos l 09, 11 O e 11 1. de.sraleí. 

An. 196 - Dffltro de 180 (ce.o10 e oitetlla} dias, C08llldos da~ desta 
Le.i Oraãnica,a Cimara Municipal deveri votar o aeu Reaimemo lnlMIO, pen adaptar-,e 
.t.es oovosdispositivos legais. 

An. 197 - Revogadas 11S disposições cm conlririo. 

An. 198 - A~~ Lá Orgilnica ~ e Ahwimd• "DD'art em viJOJ na 
data de $uapublicaçlo 

Lagoa. dn Piaul., :t6 tk Dczc:wbtu di: 20 l 7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL LEÃO 
Praça Altamlro ele Arta L.do, 10 - B.alrro Cantro 

CNPJ- 06.554.Q,3~0001--04 
CEP: 64 .. 445-000 Mi11uel leão · Piauí 

ATO ADJUDICA.TÓRIO 

A pregoeiTa e equipe de apoio do Munidplo de Miguel Leão, rio W10 de suas au,1,ulções legais, 

IOmalldo por tJoase a proposla apresentada (oocumentos em anexo), ADJUDICA os iter:is da Licitação 

Ul0dalid21de Prqlo Prm:•dal de o• 019/201.9, qu~ tem oou,o obj(Jl:loo: I TEMA DE REGJSTRO DE 

PREÇOS PARA O OBJETO - AR CONDICIO ·ADOS, VENTILADORES E BEBEDOOROS -

DEST ADOS A JlllTURAS CONTRATAÇÕES, A FIM DE ATENDER NE.CF.SSIDADES DOS 

ÓRGÃOS E ENTES DA AD llNIS'J'RAÇ O PÚB JCA D.E l!GUEL LEÃO-PI, oo licitan1e 

classificadn, oonfnmtc l)lMilhaa seguir: 

WTE I - AR CONDICIONADOS 

ITEM DESCRIÇAO MARCA QUAN VALOR 
T. UNITÁRIO l'Rce1 

1 Condicionador de ar tipo Sl'RINOER w RS l.350,00 
5p1n -Unidade lnlmia MIDBA 
borizontal• 9.000 Btus• 
220V • Monofàsico 

1 Condicionador de ar tipo SPRINGER 20 RS 1.540,00 
Split -llnidJldc Interna MIDBA 
horimntaJ- 12.000 Dtus• 
220V- Mooofâsico 

3 Condicionador de ar tipo S:PRINGER 20 RS 2.370,00 
Spli1 -Unidade lnlerna MIDBA 
bQ,uontal- l&.000 B~-
220V - Monoffisico 

4 Condicionador de ar tipo SPRINGER IS RS 2.900,00 
Splil "cbide Interna MIDBA 
borizo IBJ. 24.000 Btus• 
2WV • Momofâsico 

s Ci)ndici()lllíd<)r de lir lÍp<) SPRfNOER (IÍ) RSH90,00 
Split -Unidade lntemo MIDEA 
hori7.0ntal- 30.000 Btta.,-
220V • Monofllsico 

6 C.OndicloMdor de ar tipo CARRIER os RS 5.1 00,00 
Split -Unids,;le Interna 
horuJo tal- 4&.000 Dtus-
380V-Trifásioo 

7 Condicionador de ar tipo CARRTER OI! RS 4.190,00 
Sj)lit -Unld&le Interna 
bomontál- 36.000 Dtus-
220V- Mmlofllsico 

8 Condicionador de ar tipo CARRJER os RS S.440,00 
Split --lroldade mlçma 
horizontal- 60.000 Dtus-
380V- Trifásico 


